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CAPÍTULO 1 

TEORIA E PRÁTICA NO ENSINO DE CIÊNCIAS: 
O ESTUDO DE CASO DA ESCOLA ESTADUAL 
SENADOR CUNHA MELO – MANAUS (AM)

Francinéia Carvalho de Oliveira
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-0 

Introdução 

No ensino do Componente Curricular de Ciências existe uma dificulda-
de dos discentes em realizar uma conexão da teoria tratada em sala de aula 
com a realidade a sua volta, justificando assim a dificuldade da construção de 
conhecimento efetivo em relação ao Componente Curricular em questão, difi-
culdades estas que podem ser sanadas a partir da prática. Neste sentido, o uso 
de diferentes metodologias de ensino-aprendizagem representa uma alternativa 
para que o educando faça a experimentação do conteúdo, e desta forma, possi-
bilitando relacioná-lo à prática. 

O ensino de ciências deve desenvolver a capacidade de pensar e agir 
racionalmente, para isso necessita ser trabalhado de forma significativa e in-
terativa, utilizando-se de atividades diferenciadas do ensino tradicional, para 
que ocorra assim a interação entre a teoria e a prática de forma mais dinâmica, 
favorecendo a consolidação do aprendizado dos alunos.

Em se tratando da conexão entre a teoria e a prática pode-se evidenciar 
a importância do ensino de Ciências, a partir da utilização de metodologias 
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de ensino-aprendizagem diferenciadas, considerando que estas possuem van-
tagens sobre as aulas exclusivamente de cunho teórico, por proporcionarem 
maior participação e interação entre o professor e os alunos, porém não de-
vemos esquecer que as aulas teóricas e práticas devem caminhar juntas, onde 
podemos considerar que elas devem ser consideradas enquanto intrínsecas.

Nesse contexto, o tema proposto, pode ser considerado uma poderosa 
ferramenta para estudo, visto que auxilia na construção do processo de ensi-
no-aprendizagem dos alunos e incita a busca gradual de conhecimento, bem 
como ratificar a importância da formação continuada docente, dentro da área 
de Ciências.

Assim, o objetivo principal do desenvolvimento deste trabalho é analisar 
o uso de metodologias diferenciadas no processo de ensino-aprendizagem do 
Componente Curricular de Ciências do Ensino Fundamental – Anos Finais, dos 
alunos na Escola Estadual Senador Cunha Melo, Manaus – AM.

Legislação Educacional Brasileira e o Ensino-Aprendizagem 
do Componente Curricular de Ciências para  o Ensino 
Fundamental – Anos Finais

O ensino do Componente Curricular de Ciências, tal como o acesso ao 
conhecimento científico podem ocorrer em diferentes ambientes, bem como de 
diferentes formas, porém, é na escola que esses conhecimentos são introduzi-
dos de forma sistematizada, fornecendo assim oportunidades ao aluno em com-
preender sua realidade e superar os desafios impostos no cotidiano. Portanto, é 
durante o período escolar que é possível fazer com que os discentes adquiram 
uma visão crítico-reflexiva acerca da importância do Componente Curricular 
de Ciências.

Sabemos que a aprendizagem se dá em um contexto do ensinar e apren-
der que ocorre de forma cíclica, alunos e professores passam por esse processo 
durante suas jornadas escolares. Nelas, tanto um quanto o outro são capazes 
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de aprender para ensinar, e ao ensinar aprendem, isso demonstra, que um está 
conectado ao outro, ou seja, são intrínsecos neste processo. Nessa perspectiva, 
o professor pode ser o mediador do conhecimento quando permite que o aluno 
seja sujeito no processo de ensino-aprendizagem, porque desse modo, está re-
alizando a sua ação de aprender, e esta, advém de um processo interno de cada 
um de nós. 

Assim, observa-se que a aprendizagem envolve aspectos diferenciais e 
determinantes e tornar-se-á significativa quando houver uma conexão entre os 
conhecimentos novos e os já adquiridos. Assim Moreira (2012) defende que o 
conceito de aprendizagem significativa de David Ausubel é uma das melhores 
formas de adquirir o conhecimento, ao considerar que a

Aprendizagem significativa se caracteriza pela interação entre conhecimen-
tos prévios e conhecimentos novos, e que essa interação é não literal e não 
arbitrária. Nesse processo, os novos conhecimentos adquirem significado 
para o sujeito e os conhecimentos prévios adquirem novos significados ou 
maior estabilidade cognitiva (MOREIRA, 2012, p.02). 

A aprendizagem significativa, portanto, é o resultado de nossos conhe-
cimentos anteriores somados aos novos conceitos e informações que vamos 
adquirindo no decorrer da vida. Dessa maneira, enquanto os conhecimentos 
prévios se solidificam, através de novos significados ou aumento da estabilida-
de cognitiva, conceitos novos ganham uma significação para o indivíduo. Em 
relação a legislação educacional brasileira, pode-se ratificar que a Lei 9.394 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira – LBD), 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, onde em seu Artº2 deter-
mina que:

A educação, dever da família e do estado, inspirada de liberdade e nos 
ideais de solidariedade humana, tem por finalidade e pleno desenvolvimen-
to do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualidade 
para o trabalho. (BRASIL, 1996, p.1)

Entende-se dessa maneira que, a Lei de Diretrizes e Bases determina que 
tanto a família quanto Estado são responsáveis pela educação dos alunos, as-
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segurando a estes a cidadania e consequentemente preparando-os para atuar 
no mercado de trabalho. Para isso, tanto o estado quanto a família devem estar 
preparados para exercerem tal papel, o primeiro oferecendo uma educação de 
qualidade, e a segunda fortalecendo essa educação no ambiente familiar, assim 
assegura-se a formação de um cidadão e consequentemente um indivíduo pre-
parado para atuar na profissão escolhida.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação em seu Art. 34 a (LDB, p.24) 
determina que a jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos 
quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente am-
pliado o período de permanência na escola. Com efeito, trata-se de assegurar a 
permanência dos alunos na escola durante o ensino fundamental por um perío-
do menos de quatro horas semanais, e que essas horas podem ser aumentadas 
com o decorrer dos anos.   

Os Parâmetros Curriculares Nacionais são orientações sobre currículos e 
programas educacionais que podem ser executados pelas autoridades governa-
mentais, escolas e professores nas esferas regionais e locais conduzindo e as-
segurando os investimentos na educação. De acordo com os PCN (1997, p. 29)

Estabelecem uma meta educacional para a qual devem convergir as ações 
políticas do Ministério da Educação e do Desporto, tais como os projetos 
ligados à sua competência na formação inicial e continuada de professo-
res, à análise e compra de livros e outros materiais didáticos e à avaliação 
nacional. Têm como função subsidiar a elaboração ou a revisão curricular 
dos Estados e Municípios, dialogando com as propostas e experiências já 
existentes, incentivando a discussão pedagógica interna das escolas e a ela-
boração de projetos educativos, assim como servir de material de reflexão 
para a prática de professores.

Assim sendo, os Parâmetros dispõem sobre metas de formação de pro-

fessores, investimentos em material didáticos e avaliação, estimulando debates 

que possam subsidiar reflexões sobre a prática pedagógica nas escolas. 

Outro documento de grande relevância para a análise aqui proposta é a 

construção de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) começa com a 
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promulgação da Constituição Federal (1988), em seu artigo 210 no qual esta-

belece que, “Serão fixados conteúdos mínimos para o Ensino Fundamental, de 

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e 

artísticos, nacionais e regionais”. (BRASIL, 1988, p.124)

Destaca-se que essa abrangência escolar só irá ocorrer quando o currículo 

englobar o conhecimento igualitário, onde todos tenham o mesmo tratamento 

independente do grau de dificuldade que apresentam ao ingressar na escola, a 

todos deve ser dado a chance de adquirir um conhecimento poderoso que Ga-

lian & Louzano (2014, p.1118), destacam ser:

É o conhecimento especializado dos campos do conhecimento-ou 
das disciplinas, como as chamamos na escola. Ambos os campos do 
conhecimento e as disciplinas têm limites em torno deles, mas os limites 
não são estáticos, apenas proveem uma certa estabilidade.

Nesse aspecto o conhecimento poderoso é aquele que apesar de possuir 
limites e estabilidade podem ser modificados, dando origem a novos ou di-
ferentes entendimentos, como temos o exemplo da físico-química disciplina 
que avançou as fronteiras da física e a química. Portanto, para se construir um 
conhecimento poderoso é necessária a busca por criar um currículo de mesma 
capacidade, que corresponda ao conhecimento que os jovens não obtêm em 
suas casas, sendo diferente e capaz de desafiar suas experiências pessoais. (GA-
LIAN & LOUZANO, 2014)

Neste contexto, em 2014 a lei nº 13005 aprova o Plano Educacional de 

Educação (PNE) com vigência de 10 anos onde toda a população tem o direito 

ao ensino fundamental de 9 anos preferencialmente que 95% concluam esta 

etapa entre 6 e 14 anos. Para que esta meta fosse alcançada destaca-se nesse 

momento a construção de uma Base Nacional Comum Curricular, já prevista 

desde a CF.

Nessa concepção esse artigo propõe a implantação de diretrizes para 
educação objetivando a extinção do analfabetismo, com o acesso ao ensino 
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de boa qualidade para todos e que tenha como consequência a formação para 
a atuação profissional, assegurando promoção do ser humano, da ciência e da 
tecnologia do país, para se cumprir esses objetivos ficou determinado a apli-
cação de recursos públicos na educação.

A partir dessa disposição jurídica, em 2015, inicia-se a construção da 

BNCC, com ascensão de Michel Temer à Presidência da República, ocorrendo 

assim, uma ruptura das políticas públicas educacionais anteriormente desen-

volvidas. A Base Nacional Comum Curricular (2018) é um documento que 

apresenta objetivos para as aprendizagens que os alunos devem desenvolver ao 

longo das etapas e modalidades da educação básica, segundo o que preconiza 

o PNE orientando para os princípios éticos, políticos e estáticos visando à for-

mação humana integral e tem por objetivo de formar humanos integralmente 

e levá-los a construir uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como já 

fundamentado nas diretrizes curriculares nacionais da educação básica.

Em se tratando do Componente Curricular de Ciências da Natureza no 

Ensino Fundamental a BNCC (2018, p. 317) considera que:

Ao longo do Ensino Fundamental, a área de Ciências da Natureza tem um 
compromisso com o desenvolvimento do letramento científico, que envol-
ve a capacidade de compreender e interpretar o mundo (natural, social e 
tecnológico), mas também de transformá-lo com base nos aportes teóricos 
e processuais das ciências.

Desse modo, a BNCC (2018) acredita que o letramento científico deve 

ser desenvolvido ao longo do ensino fundamental com o intuito de promover o 

acesso a diversos conhecimentos científicos, como: através da leitura, compre-

ensão e interpretação de artigos e textos científicos além dos principais proces-

sos, práticas e procedimentos da investigação científica. Por isso, o documento 

possibilita não só uma nova visão de mundo, mas também que os alunos sejam 

capazes de escolher e intervir de maneira consciente e sejam orientados nos 

pressupostos da sustentabilidade e do bem comum.



14

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Volume II

Para tanto, os discentes necessitam ser estimulados e apoiados, recebendo 
auxílio na execução das atividades investigativas, com o intuito de agregar situ-
ações desafiadoras de forma que seja capaz de reconhecer as diferentes culturas 
e a importância das mesmas mediante o mundo contemporâneo globalizado, 
estimulando desta forma, o interesse e a curiosidade dos alunos desenvolvendo, 
dessa maneira, suas competências e habilidades. Nessa perspectiva, o ensino do 
Componente Curricular de Ciências para crianças e jovens deve proporcionar 
situações que envolvam etapas do processo de investigação científica como: 
solucionar problemas cotidianos, observar, perguntar, analisar dados entre ou-
tros, assim o aprendizado ocorrerá de forma autônoma.

Portanto, verifica-se também que a maneira como se propõe ensinar              
Ciências e quais metodologias didático-pedagógicas devem ser adequadas ao 
aprendizado significativo são critérios que devem ser levados em consideração 
pelo professor. Um jogo, a construção de um modelo, um filme, um experi-
mento entre outros, podem ser alternativas para sua didática, porém o domínio 
dessas metodologias é de fundamental importância, e devem ter o objetivo de 
proporcionar a apreensão e compreensão do conteúdo por parte dos discentes e 
consequentemente melhoria de seu aprendizado. 

Nessa perspectiva, as metodologias de aprendizagem devem atender às 
aspirações, interesses e necessidades dos alunos, pois muitos deles possuem 
seus próprios impulsos e ideias para executá-las, então faz-se necessário o di-
recionamento e motivação por parte do professor, garantindo desse modo o 
aprendizado dos seus alunos, porém este propósito só será atingido se houver 
clareza dos objetivos a serem alcançados. 

Sabemos que a abordagem tradicional ainda permanece presente em mui-
tas escolas como forma de metodologia de ensino-aprendizagem, e são utili-
zados argumentos como falta de tempo, extensa carga horária em sala de aula, 
alunos indisciplinados, má formação dos professores, entre outros, como justi-
ficativa para seu uso corriqueiro, e ainda temos o aumento crescente das escolas 
militares que seguem essa abordagem como sendo a ideal para o processo de 
ensino-aprendizagem na contemporaneidade. 
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A Escola Pública e o Processo de Ensino-Aprendizagem                 
do  Componente  Curricular  de  Ciências

Entendemos que os conteúdos de aprendizagem são mecanismos que 
utilizamos quando buscamos o conhecimento, em outros termos, caracterizam 
como as competências e habilidades. (BERNINI et al., 2012). Estes podem ser 
sistematizados ou formas culturais, onde por meio destes podemos compre-
ender o mundo, a natureza e tudo aquilo que nos cerca. Contudo, na escola de 
modo geral, o que se verifica é a utilização dos conhecimentos sistematizados, 
pois os conteúdos são definidos a partir das bases científicas e do empirismo 
social organizado e sintetizado para que seja base do ensino em seus mais di-
versos níveis. Para tanto, quando se trata de diagnósticos educacionais estão 
relacionados três de tipos de conteúdo: os conteúdos conceituais, os conteúdos 
atitudinais e os conteúdos procedimentais.

Os conteúdos conceituais, estão associados com as competências que se 
propõem desenvolver nos alunos a partir de suas relações com símbolos/signos, 
manifestações diversas, ideias, figuras e/ou ilustrações e interpretações que ser-
vem de suporte para que o discente tenha uma dimensão do real como consequ-
ência empírica, ou seja, o “saber”. Os conteúdos procedimentais, estão intrin-
secamente atrelados ao processo de ensino-aprendizagem, correlacionando um 
tripé da construção de uma lógica, o acompanhamento educacional pedagógico 
e uma área específica de conhecimento científico. Pode-se assim afirmar que 
estes apresentam-se enquanto o “fazer”, uma produção ou reprodução daquilo 
que aprendemos através de um conceito, que envolvem todas as etapas no en-
sino por abarcar a tomada de decisões e ações em prol de uma meta específica.

Já em se tratando dos conteúdos atitudinais, estes referem-se a nossas 
atitudes, valores, normas e posturas que retratam, bem como influenciam nas 
relações e interações socioespaciais com a comunidade escolar, ao considerar 
que a escola é um espaço socializador dos diversos indivíduos que ali estão 
inseridos cotidianamente. Assim, pode-se afirmar que os conteúdos atitudinais, 
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apresentam-se enquanto o “ser”, ou seja, como vamos nos comportar diante 
do mundo, já que vivemos em sociedade e interagimos com outros indivíduos 
cotidianamente que possuem hábitos e realidades sociais distintas.

Desta forma, a partir da exposição de Zabala (2010), os conteúdos de 
aprendizagem formam um conjunto cíclico onde fica-se clara a necessidade de 
o discente ter acesso a este importante tripé educacional aqui exposto, ao se 
considerar o que se “[...] têm em comum que cada um deles está configurado 
por componentes cognitivos (conhecimentos e crenças), afetivos (sentimentos 
e preferências) e condutuais (ações e declarações de intenção)” (ZABALA, 
2010, p. 47). Portanto, estes são suportes imprescindíveis para a formação ci-
dadã que são propostas nas legislações educacionais brasileiras, por pensar em 
um indivíduo em todos os sentidos, ou seja, uma formação pautada em uma 
educação integral (intelectual, física, emocional, social e cultural).1

Nota-se, portanto, que a educação está interligada a sociedade e vice-versa, 
e ambas são interdependentes no contexto social que vivenciamos na contempo-
raneidade. Não podemos pensar em prática educativa sem levar em consideração 
que os discentes vivem em contexto familiar que se distingue e é peculiar em 
cada família. Este mesmo discente se relaciona com os integrantes dessa família 
cotidianamente, bem como também possui interação com diversas outras instân-
cias e instituições sociais, onde obtém vários conhecimentos, mesmo que não 
sejam os sistematizados, que vão servir de parâmetro para suas concepções e 
obstinações que irão influenciar seu aprendizado.

Na contemporaneidade, e perante a urgente necessidade por ressignifica-
ções acerca das práticas didático-pedagógicas docentes, para além das tradicio-
nalmente reconhecidas abordagens estruturais e instrumentais que são comu-
mente utilizadas em sala de aula ou em outros espaços educativos, verifica-se, 
por consequência, que é urgente a necessidade de (re)pensar, (des)construir, 
(res)significar as práticas didático-pedagógicas de ensino. Se faz necessário um 
ensino contextualizado, que leve em consideração a atual configuração socio-

1 Cf. https://educacaointegral.org.br/conceito/

https://educacaointegral.org.br/conceito/
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espacial dos alunos e que se proponha algo mais engajador, ou seja, uma edu-
cação multicultural que esteja atrelada a pluralidade dos sujeitos dentro e fora 
do espaço escolar, pautada em práticas didático-pedagógicas múltiplas.

Recursos Didáticos: Concepções, Objeto, Dimensões e                
não “Fórmula  do  Bolo  Perfeito”

Com a intenção de minimizar as dificuldades existentes entre a conexão 

teoria e prática dos conteúdos tratados no ensino do Componente Curricular 

de Ciências no Ensino Fundamental – Anos Finais, buscou-se desenvolver 

este projeto com ênfase no uso de metodologias diferenciadas em relação ao 

processo de ensino-aprendizagem, tal forma de trabalho está relacionada a 

motivação que os discentes apresentam quanto ao uso dessas metodologias 

e a ligação real entre a teoria e o cotidiano que trazem melhor resultado ao 

aprendizado dos alunos. 

A conexão entre a teoria e a prática através de atividades experimentais 

no espaço escolar, busca o conhecimento científico, sendo este determinante 

para o aprendizado efetivo dos educandos. Santana (2011, p.9) afirma que,

[…] a experimentação desempenha um papel fundamental. Além de des-
pertar o interesse dos alunos sobre os assuntos abordados, essas atividades 
desenvolvem atitudes procedimentais, manipulação de materiais e propi-
ciam situações de investigação, fator basilar na construção do conhecimen-
to científico.

Assim sendo, a experimentação colabora tanto para desafiar os discentes 
em relação aos conteúdos, quanto na discussão de ideias, manipulação de mate-
riais, interpretação de protocolo, entre outros. Oliveira afirma ainda que:

Nas aulas experimentais, especialmente naquela que os alunos desenvol-
vem em grupos as atividades propostas, uma série de habilidades e com-
petências são favorecidas: divisão de tarefas, responsabilidade individual e 
com grupo, negociação de ideias e diretrizes para a solução de problemas. 
(2010, p. 142)
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Desse modo, entende-se que quando essas aulas acontecem em grupo, 
corroboram para construção de habilidades e competências já que o indivíduo 
precisa ter responsabilidade por si e por outros; tarefas são divididas e há a dis-
cussão de ideias para se chegar a uma solução dos problemas, assim compreen-
de-se a importância desse tipo de aula.   

O ensino de Ciências, independentemente da modalidade ou nível, ne-
cessita da contínua relação entre a teoria e a prática, enquanto a primeira busca 
sempre a explicação dos fenômenos ou acontecimentos, a segunda traz de for-
ma concreta a possibilidade de melhor compreender esse universo teórico. No 
processo escolar não é diferente,

Dentro do processo pedagógico, teoria e prática precisam dialogar                              
permanentemente, fugindo da ideia tradicional de que o saber está somente 
na teoria, construído distante ou separado da ação/prática. Na concepção 
de Freire, teoria e prática são inseparáveis tornando-se, por meio de sua 
relação, práxis autênticas, que possibilita aos sujeitos reflexão sobre a ação, 
proporcionando educação para a liberdade (FORTUNA, 2015, p.65).

A teoria e a prática vão além da materialização da informação, buscando 
transformar essa informação em conhecimento, é necessário através da ação e 
reflexão constante da sua prática que a maturidade, criatividade e o pensamento 
pedagógico aperfeiçoam-se buscando uma qualidade no ensino para a constru-
ção significativa na aprendizagem.  

As práticas educativas utilizadas em sala de aula ou fora dela são plane-
jadas e executadas de acordo com os conteúdos tratados em cada série, com 
o objetivo de tornar as aulas mais participativas, ou seja, onde o discente seja 
o protagonista das atividades de forma a se ter uma maior aproximação e se 
adquirir o conhecimento através das próprias verificações. Para tanto, seguem 
três exemplos de metodologias usadas:

Prática sobre a construção de um filtro caseiro.

Objetivo: Compreender como funcionam os filtros caseiros e qual sua 
importância para o tratamento da água.
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Material: Garrafa pet, algodão, tesoura, areia grossa, areia fina e carvão.

Procedimento: Após a exposição do assunto sobre os tipos de filtro e sua 
importância para o tratamento da água, foi solicitado aos alunos que formassem 
suas equipes para que entrassem em acordo sobre os materiais que cada um 
deveria trazer para a realização do experimento na aula seguinte, bem como 
também que necessitariam realizar registros sobre o material usado, o procedi-
mento a ser efetivado e o resultado. Assim, cada equipe foi direcionada a can-
tina da escola, onde cortaram as garrafas, realizando um pequeno furo em sua 
tampa, para encaixarem a parte superior sobre a parte restante, que serviria de 
suporte e recipiente de coleta. O primeiro material inserido no filtro foi o algo-
dão, depois os alunos foram preenchendo com camadas de carvão, areia fina e 
por último a areia grossa.

Figura 1 – Filtros caseiros

 

Fonte e adaptação: Francinéia Carvalho de Oliveira, 2020.

Resultado: Ao término da construção dos filtros caseiros um ou dois alu-
nos de cada equipe fizeram a coleta de água suja nos arredores da escola para 
isto, utilizaram uma garrafa pet cortada em forma de recipiente. Com a substân-
cia em mãos despejaram nos filtros para observar o funcionamento. Ao derra-
mar a água suja no filtro ela passa pela areia grossa que consegue reter partícu-
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las grossas, pela areia fina que retém partículas intermediárias, pelo carvão que 
absorve compostos solúveis e pelo algodão que retém partículas finas. Isso faz 
com que a água passe por uma limpeza por filtração, saindo mais transparente 
ao final. Desta forma, cada equipe realizou a construção de um filtro caseiro, e 
também entregou o relatório sobre a prática robustecendo a assimilação acerca 
do conteúdo sobre a importância da utilização de filtros para o tratamento da 
água.

Explicação: Os filtros caseiros são filtros feitos com materiais de baixo 
custo, que tem por objetivo remover partículas finas e grossas, de uma água 
suja, por exemplo. O funcionamento se dá pelo derramamento da água suja no 
filtro que passa pela areia grossa que consegue reter partículas grossas, pela 
areia fina que retém partículas intermediárias, pelo carvão que absorve com-
postos solúveis e pelo algodão que retém partículas finas. Isso faz com que a 
água passe por uma limpeza por filtração, saindo mais transparente ao final. 

Prática sobre a construção e utilização de um microscópio caseiro

Objetivo: Aprender a construir um microscópio caseiro para observar mi-
crorganismos.  

Materiais: 02 copos, 01caneta a laser, 01 seringa e água poluída.

Procedimento: O experimento de construção de um microscópio caseiro 
a laser ocorreu com os alunos dos 7 º anos para que estes tivessem a oportuni-
dade de consolidar o aprendizado sobre os conteúdos dos reinos Protista e Mo-
nera, e também para que visualizassem os seres vivos desses reinos de maneira 
mais realista do que ocorre com o uso de microscópio eletrônico. Antes da aula 
prática foram explanados os conteúdos sobre os dois reinos e também descrito 
sobre o tema microscópio, os tipos e suas funções. Ainda foi solicitado que os 
próprios alunos pesquisassem sobre a montagem de um microscópio caseiro 
de acesso mais fácil e barato. Assim sendo, os discentes encheram uma seringa 
com água poluída, penduraram a seringa entre os dois copos, e emitiram a luz 
de laser em direção a água.



21Volume II

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Resultado: Ao ser marcada a aula de uso do microscópio caseiro os pró-
prios integrantes das equipes se responsabilizaram de montá-los e mostrar o 
funcionamento para os demais alunos da sala, como visualizado na foto acima, 
de modo a gerar interesse nos discentes por conseguirem visualizar os micror-
ganismos realizando movimentos, sendo este experimento apresentado poste-
riormente em uma exposição a outras turmas da escola.

Figura 2 - Microscópio caseiro com laser

Fonte e adaptação: Francinéia Carvalho de Oliveira, 2020.

Explicação: Em água não tratada por processos de filtração ou fervura 
sabemos que existem muitos microrganismos que podem afetar os seres vivos e 
causando-lhes doenças. O uso do laser lançado em direção a seringa com água 
poluída serve para visualizá-los em movimento.       

Prática sobre o jogo didático de animais e suas categorias taxonômicas.

Objetivo: Saber organizar os animais em suas categorias taxonômicas.

Materiais: Envelope com fichas de nomes de animais regionais e suas 
categorias taxonômicas e o caderno.

Procedimento: O jogo com animais e suas categorias taxonômicas foi re-
alizado com alunos do 7º ano, para que compreendessem como ocorre a classi-
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ficação taxonômica dos seres vivos e a importância de agrupá-los em categorias 
a fim de estudá-los de acordo com suas características. Antes da realização do 
jogo, os alunos receberam explicações acerca da temática proposta, e também 
realizaram atividades para que obtivessem a fundamentação teórica necessária 
antes da realização do experimento.

Na aula proposta para a realização do jogo, os alunos foram orientados 
a formarem suas equipes, antes de iniciar, receberam revisão do assunto. Logo 
após foram entregues a cada equipe 4 envelopes para que organizassem os ani-
mais regionais de acordo com suas categorias taxonômicas.  

Figura 3 - (Jogo didático sobre taxonomia)

Fonte e adaptação: Francinéia Carvalho de Oliveira, 2020.
 

Resultado: Os alunos utilizaram seus cadernos para espalharam as fichas 
e assim visualizá-las, a fim compreender as categorias taxonômicas do animal 
que lhes foi proposto, para que então pudessem organizá-los em uma sequência 
correta.

Explicação: Todos os seres vivos estão agrupados em categorias taxo-
nômicas utilizadas para facilitar a identificação dos organismos em qualquer 
parte do mundo, e a sequência na qual é organizada determina as características 
presentes em cada ser vivo.
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Conclusão 

A legislação educacional brasileira em todos seus documentos enfatiza a 
importância de se trazer para o processo de ensino-aprendizagem a associação 
entre teoria e prática, de modo a se evidenciar que o conhecimento sistematiza-
do está intrinsecamente envolto com o cotidiano da sociedade. Assim, nota-se 
que o ensino do Componente Curricular de Ciências tem a possibilidade de 
desenvolver capacidades envoltas através das competências e habilidades. 

Desta forma, a utilização de metodologias didático-pedagógicas corrobo-
ra para facilitar a conexão latente entre teoria e prática tornando a tríade pro-
fessor-aluno-conhecimento efetiva e cíclica, ao considerar que o processo de 
ensino-aprendizagem é contínuo, e ao passo que o docente ensina também está 
aprendendo e que este aluno também carrega consigo o empirismo que colabo-
ra para a comprovação da indissociação entre teoria e prática.

Portanto, é a partir da conexão entre a teoria e a prática que tona-se pos-
sível evidenciar a relevância do ensino de Ciências para o viver em sociedade, 
mediante a utilização de metodologias de ensino-aprendizagem diferenciadas 
no contexto da escola pública, mostrando às possibilidades viáveis de baixo 
custo de forma que os discentes consigam compreender que o componente cur-
ricular em questão não está relacionado apenas ao ensino sistematizado, mas 
que este também faz parte da vida em sociedade e que estes são necessários 
para o exercício da sua cidadania enquanto principal agente transformador do 
meio ambiente.

Por resultado, é fundamental avaliar que a utilização de metodologias de 
ensino-aprendizagem diferenciadas possui vantagens sobre as aulas exclusi-
vamente de cunho teórico, por proporcionarem maior participação e interação 
entre o professor e os alunos, contudo, sem esquecer que as aulas teóricas e 
práticas devem caminhar juntas, onde podemos considerar que elas devem ser 
consideradas enquanto intrínsecas, levando ao discente a capacidade de pensar 
e agir racionalmente. Assim,
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[...] o conhecimento não é visto como algo situado fora do indivíduo, a ser 
adquirido por meio de cópia do real, tampouco como algo que o indivíduo 
constrói independentemente da realidade exterior, dos demais indivíduos 
e de suas próprias capacidades pessoais. É, antes de mais nada, uma cons-
trução histórica e social, na qual interferem fatores de ordem cultural e 
psicológica. (PCN, 1997, p.36 e 37)

Para tanto, é essencial que às utilizações de metodologias de                                             
ensino-aprendizagem diferenciadas sejam trabalhadas de forma significativa               
e interativa, utilizando-se de atividades diferenciadas do ensino tradicional, 
para que ocorra assim a interação téorico-prática de forma mais dinâmica, fa-
vorecendo a consolidação do aprendizado dos alunos. Isso foi evidenciado ao 
longo da pesquisa ao considerar o que a legislação brasileira preconiza acerca 
do processo de ensino-aprendizagem e a contextualização com a escola pública 
e posta em prática em diferentes turmas e contextos de ambientes.
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CAPÍTULO 2 

A PRÁTICA DOCENTE NAS SÉRIES 
INICIAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E SUAS 

INTERFACES COM A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
UM ESTUDO BIBLIOGRÁFICO

Daniela Gonçalves Cipriano
José Carlos Moreira de Souza

Doi: 10.48209/978-65-5417-356-1 

Introdução 

O presente estudo trata-se de uma pesquisa bibliográfica embasada em 
diversos autores que versam sobre a prática docente nas séries iniciais da 
educação básica e as suas conexões com estudos e pesquisas relacionados à 
Educação Ambiental, de modo que busca identificar as principais pesquisas 
produzidas na área da Educação Ambiental, tendo em vista que os problemas 
ambientais vivenciados na atualidade, em grande medida, surgiram por conta 
da insuficiência de informação/conteúdos dinfundidos ao longo da história 
ou mesmo da sua ausência. De acordo com Medeiros et al. (2011) a Educa-
ção Ambiental é uma prática pedagógica em que o aluno começa a adquirir 
conhecimentos sobre as questões ambientais, e desta forma ele começa a 
apreender o meio ambiente de uma outra forma, e assim preocupa-se com a 
sua conservação, haja visto a intensidade com que as questões que recortam 
a dimensão ambiental e ocupam o cotidiano dos diferentes atores sociais na 
contemporaneidade.
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Para Santos (1995) a chamada crise ambiental que vivemos hoje deve 
provocar uma revisão da teoria e prática de várias disciplinas porque requer 
uma análise abrangente, holística, de pessoas com diferentes perspectivas e 
empregos, de acordo com as realidades atuais, através de legítimo trabalho in-
terdisciplinar para dar um passo certo no mundo.

Para Effting (2007): 

A Educação Ambiental deve sensibilizar o aluno a buscar valores que 
conduzam a uma convivência harmoniosa com o ambiente e as demais 
espécies que habitam o planeta, auxiliando-o a analisar criticamente 
os princípios que tem levado à destruição inconseqüente dos recursos 
naturais e de várias espécies. Tendo a clareza que a natureza não é fonte 
inesgotável de recursos, suas reservas são finitas e devem ser utilizadas 
de maneira racional, evitando o desperdício e considerando a reciclagem 
como processo vital. Que as demais espécies que existem no planeta 
merecem nosso respeito. Além disso, a manutenção da biodiversidade 
é fundamental para a nossa sobrevivência. E, principalmente, que é 
necessário planejar o uso e ocupação do solo nas áreas urbanas e rurais, 
considerando que é necessário ter condições dignas de moradia, trabalho, 
transporte e lazer, áreas destinadas à produção de alimentos e proteção 
dos recursos naturais (p. 24).

Desta forma se faz necessário que a Educação Ambiental esteja presente 
na escola nos anos inicias do ensino fundamental para que as crianças tenham 
consciência sobre o assunto desde o início da vida escolar. Do mesmo modo, 
Santos (2018) relata que a Educação Ambiental no ambiente escolar é essencial 
para que as crianças adquiram conhecimento e se socialibizem.

A perspectiva corroborada por Freire (2011) indica que a educação é              
algo permanente, de carácter contínuo; o saber não é absoluto e deve acontecer 
na forma de superação; devemos sempre estar nos educando. O conhecimento 
é adquirido a partir de informações e experiências repassadas.

Sendo a educação um processo contínuo, que deve estar presente em to-
dos os percursos da vida do ser humano, torna-se a escola elemento fundamen-
tal na formação social do sujeito, pois é ela quem dá o embasamento teórico 
para a prática. Nesse sentido Parreira (2019) acrescenta:
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A escola é o espaço social onde o aluno dará encadeamento ao seu 
crescimento social, representando um modelo daquilo que a sociedade 
deseja e acata, pois, os comportamentos ambientalmente corretos devem 
ser aprendidos na prática, no cotidiano da vida escolar, contribuindo a 
formação de cidadãos responsáveis (p. 19).

Parreira (2019) preocupa-se com comportamentos ambientais corretos. 
Se as crianças têm conhecimentos de práticas corretas de como lidar com as 
questões ambientais no futuro, essas serão indivíduos conscientes, por isso cada 
professor, dentro de sua disciplina, deve adaptar os conteúdos para trabalhar a 
questão do tema: Educação Ambiental.

A contribuição teórica de Parreira (2019) aponta na mesma direção da 
análise de Santos (2018) que explica como a Educação Ambiental pode ter pa-
pel relavante no processo de socialização de conhecimentos, práticas e valores:

A Educação Ambiental educa o ser humano para que ele assuma um papel 
de liderança na biosfera, tornando o um ser compreensivo, independente 
e molda o senso crítico em relação ao aumento da produtividade ao evita 
desperdícios e os danos que por séculos foram causados a natureza a 
cultura de conservação do meio ambiente é inserida nas escolas por meio 
de projetos de ensino integrados, que acabam por incentivar os estudantes a 
construir uma visão da sociedade ambiental correta e assim reforçar o papel 
do cidadão em relação ao desenvolvimento sustentável (p. 01).

Nesta análise, nota-se que os problemas ambientais vêm de hábitos er-
rados contraídos ao longo dos tempos. Assim a Educação Ambiental deve ter 
o intuito de criar uma visão ambiental correta, reforçando o papel de cidadãos 
conscientes. As práticas de ensino da Educação Ambiental têm sido eficazes? 
Estão proporcionando obtenção de conhecimentos e habilidades capazes de 
levar a mudanças de atitudes nos educandos e educadores dos anos inicias do 
ensino fundamental?

Feito esse preâmbulo, indica-se que o objetivo desta pesquisa, de cunho 
bibliográfico, pode ser apreendido na tarefa de analisar a relevância prática de 
ensino da Educação Ambiental nas escolas nos anos iniciais do ensino fun-
damental. Tem-se como objetivos específicos: 1) identificar a importância da 
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Educação Ambiental nas séries iniciais da educação básica; 2) demonstrar con-
ceitos e abordagem sobre a Educação Ambiental como tema transversal e seu 
surgimento no contexto educacional; 3) especificar como a Educação Ambien-
tal está inserida na Legislação Educacional Brasileira; 4) descrever o cenário 
e os desafios da prática docente nas séries iniciais da educação básica e suas 
interfaces com a Educação Ambiental.

O trabalho realizado no âmbito de um curso de formação de professores 
se justifica pela necessidade de conhecer de que forma vem sendo discutida e 
implementada a Educação Ambiental a partir das produções teóricas elabora-
das a esse respeito, de acordo com Pinto (2012, p. 06): “No Brasil, a Educação 
Ambiental não apresenta objetivos e metodologias de ação estabelecidas nem 
nas escolas e nem nas universidades. Os problemas ambientais são debatidos 
em várias áreas ligadas à comunicação e à educação”.

Considerando-se que a ação humana produz impacto no meio ambiente, 
apenas através de ações educativas voltadas para a conscientização do sujeito 
será possível garantir desenvolvimento com sustentabilidade. Nesse sentido Ja-
cobi (2003) defende a importância da Educação Ambiental:

A problemática da sustentabilidade assume neste novo século um 
papel central na reflexão sobre as dimensões do desenvolvimento e das 
alternativas que se configuram. O quadro socioambiental que caracteriza 
as sociedades contemporâneas revela que o impacto dos humanos sobre o 
meio ambiente tem tido conseqüências cada vez mais complexas, tanto em 
termos quantitativos quanto qualitativos, pois a necessidade de se introduzir 
a Educação Ambiental nos diversos graus de ensino é de fundamental 
importância, pois, ela sensibiliza e forma futuros cidadão (p. 193).

O impacto no meio ambiente se caracteriza pelos problemas gerados 
pelo homem, desta forma se vê a relevância da introdução da Educação Am-
biental no ensino fundamental. A importância de tal abordagem na educação 
básica, especialmente, pode ser vislumbrada no estudo das interfaces do ensi-
no da Educação Ambiental nas séries da educação básica. Notável ainda que 
no curso de formação de professores, em que se insere a presente discussão, 
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veio agregar as reflexões da importância da prática pedagógica do conheci-
mento in loco, bem como a socialização do conhecimento e a potencialização 
de estudos e pesquisas correlacionados. Na prática pedagógica dos atores 
sociais envolvidos pode-se inferir que contribuiu com o aprofundamento das 
questões epistemológicas e/ou empíricas, se considerarmos a importância de 
investigações sobre esse tema e a adequada compreensão das teorias/teses/
discussões com esse recorte e suas implicações.

Metodologia

Para a coleta de dados e análise dos resultados, nesta pesquisa de caráter 
bibliográfico, realizou-se uma espécie de “estado da arte” que, de acordo com 
Ferreira (2002, p. 258): “[…] parecem trazer em comum o desafio de mapear e de 
discutir uma certa produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento 
[...] e em que condições têm sido produzidas certas publicações em periódicos 
e comunicações em anais de congressos e de seminários”. Busca-se realizar um 
estudo nos contornos de Estado da Arte, que para Minusi et al. (2018):

O Estado da Arte é relativo a um assunto deve ter uma visão do todo e pode 
ser montada por meio de um esquema geral contendo os tópicos mais im-
portantes, pois as fontes são muito amplas e podem trazer ideias de pouco 
valor ou fazer com que o trabalho perca o foco e sentido (p. 11).

No mesmo artigo Minusi et al. (2018) compreendem que o percurso 
teórico- metodológico desejável ao desenvolver o tema de um trabalho cientifico 
deve passar pelo Levantamento Bibliográfico e pela Pesquisa Bibliográfica, os 
quais proporcionam fontes para o fundamento teórico sobre o assunto. Para o 
autor, um levantamento bibliográfico “consiste em etapa prévia de qualquer 
classe de pesquisa científica”. Seguindo o raciocínio, após o levantamento 
bibliográfico vem a Pesquisa Bibliográfica que se dá pela investigação das 
fontes pesquisadas.

Nesse trabalho recortou-se a temática da prática docente nas séries 
iniciais da educação básica e suas interfaces com a Educação Ambiental, por 
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meio de levantamento de trabalhos acadêmicos com a utilização dos termos 
da pesquisa bibliográfica, de cunho qualitativo. Trata-se de um levantamento 
realizado com o seguinte recorte temporal para o estudo: 2003 a 2021. Alguns 
trabalhos foram fichados com o objetivo de escolher aqueles que mais se 
identificam com esta proposta de estudo, os quais serão analisados no decorrer 
da pesquisa.

Para Lakatos e Marconi (2003, p. 155), “A pesquisa, portanto, é um 
procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um 
tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou 
para descobrir verdades parciais”.

Para entender melhor sobre a pequisa bibliográfica e toda a sua 
abrangência, busca-se, mais uma vez, a opinião de Lakatos e Marconi (2012) 
traz uma abordagem bem completa e explicativa a seguir:

A pesquisa bibliográfica abrange toda a bibliografia já tornada pública em 
relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, re-
vistas, livros, pesquisas, monografias, teses, material cartográfico, etc., até 
meios de comunicação orais: rádio, gravações em fita magnética e audiovi-
suais: filmes e televisão. Sua finalidade é colocar o pesquisador em contato 
direto com tudo o que já foi escrito, dito ou filmado sobre determinado 
assunto, inclusive conferências seguidas de debates que tenham sido trans-
critas por alguma forma, quer publicadas, quer gravadas. (p. 71).

Desta forma, foi definido o tema e em seguida um levantamento biblio-
gráfico foi realizado através de pesquisas na plataforma do Google Acadêmi-
co, com as palavras-chave: “Educação Ambiental nas séries iniciais”. Além 
das pesquisas foram analisados os seguintes livros: I) A Dimensão Ambiental: 
diálogos entre Educação, Saúde e Meio Ambiente; II) Educação e Mudança, 
de Paulo Freire; III) Trabalho e Formação Docente na Educação Profissio-
nal, de Dante Henrique Moura; IV) Fundamentos de Metodologia Cientifica, 
de Eva M. M. Lakatos; e V) A Questão do meio ambiente: desafios de uma 
perspectiva transdisciplinar, de Milton Santos. Também foram consultados os 
seguintes documentos legais, a saber: VI) A Constituição Federal do Brasil; 



32

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Volume II

VII) A PNEA - Politica Nacional de Educação Ambiental e VIII) Os PCN - 
Parâmetros Curriculares Nacionais.

Da consulta à plataforma Google Acadêmico foram indicados 30 docu-
mentos relacionados ao tema, tendo sido descartados 07 e aproveitados/ana-
lisados os 23 listados a seguir: 1) Educação Ambiental nas séries iniciais; 2) 
Base Nacional    Comum    Curricular; 3) A prática dialógica argumentativa 
nas aulas de educação socioambiental; 4) Educação Ambiental nas escolas pú-
blicas: realidade e desafios; 5) Interfaces entre Educação Ambiental crítica e 
ensino de Ciências; 6) O desafio da Educação Ambiental no contexto esco-
lar; 7) As pesquisas denominadas: “Estado Da Arte”; 8) Educação Ambien-
tal: saberes necessários a práxis educativa docente de uma escola amazônica 
amapaense; 9) Educação Ambiental na Educação Profissional e Tecnológica: 
visão dos gestores; 10) Educação Ambiental, cidadania e sustentabilidade; 11) 
Educação Ambiental: desafios e possibilidades no ensino fundamental I nas es-
colas públicas; 12) A Importância da Educação Ambiental na escola nas séries 
iniciais; 13) A importância da Educação Ambiental no ambiente escolar; 14) 
Considerações sobre Estado da Arte, levantamento bibliográfico e pesquisa ni-
bliográfica: relações e limites; 15) Educação Ambiental e práticas pedagógicas 
nos anos finais do ensino fundamental: enfoques e propostas nos últimos dez 
anos; 16) Nosso mundo sustentável; 17) Práticas pedagógicas em Educação 
Ambiental na educação básica: dificuldades e potencialidades da inserção da 
temática nas escolas; 18) Breve resgate histórico da Educação Ambiental no 
Brasil e no mundo; 19) A importância da Educação Ambiental nos anos iniciais 
do ensino fundamental nas escolas de Guamaré/RN; 20) Projetos de Educação 
Ambiental nas redes de ensino estadual e municipal na cidade de Macapá/AP; 
21) A Educação Ambiental no contexto escolar como prática participativa; 22) 
A Educação Ambiental e o Ensino de Ciências nos Anos Iniciais: contribuições 
para a formação cidadã; e 23) Educação Ambiental na Escola: um estudo da 
percepção e práticas docentes. Para melhor identificação osartigos estam des-
critos com em uma tabela com autores e respectivos anos.
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N° Titulo Autor Ano

01 Educação Ambiental nas séries iniciais Angélica Rita de Araujo. 2016

02 Base Nacional Comum Curricular Brasil. 2018

03
A prática dialógica argumentativa nas 

aulas de educação socioambiental
Renata Alves de Brito;

Gilvaneide Ferreira de Oliveira.
2015

04
Educação Ambiental nas escolas 

públicas: realidade e desafios
Tania Regina Effting 2007

05
Interfaces entre Educação Ambiental 

crítica e ensino de Ciências

Maira Rocha Figueira; Sandra 
Escovedo Selles; Jacqueline

Girão Soares de Lima.
2017

06
O desafio da Educação Ambiental 

no contexto escolar
Rose Fenner. 2015

07
As pesquisas denominadas: 

“Estado Da Arte”
Norma Ferreira Sandra de

Almeida
2002

08
Educação Ambiental: saberes necessários 
a práxis educativa docente de uma escola 

amazônica amapaense

Raimunda Kelly Silva Gomes; 
Luiza Nakayama.

2017

09
Educação Ambiental na Educação 
Profissional e Tecnológica: visão 

dos gestores.

Reinaldo Gregoldo; 
José Carlos Moreira Souza; 

Cícero Batista dos Santos Lima; 
Cinthia Maria Felicio.

2020

10
Educação Ambiental, cidadania 

e sustentabilidade.
Pedro Jacobi. 2003

11
Educação Ambiental: desafios e 

possibilidades no ensino fundamental I 
nas escolas públicas.

Ailton Cavalcante Machado;
Augusto Fachin Terán.

2018

12
A Importância da Educação Ambiental 

na escola nas séries iniciais.

Aurélia Barbosa de Medeiros; 
Maria José da Silva Lemes 

Mendonça; Gláucia Lourenço de 
Sousa; Itamar Pereira de Oliveira.

2011

13
A importância da Educação Ambiental 

no ambiente escolar.
Lucelia Granja Mello 2017



34

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Volume II

14
 Considerações sobre Estado da Arte, 

Levantamento Bibliográfico e Pesquisa 
Bibliográfica: relações e limites.

Sandro Gindri Minusi; Augusto 
Albuquerque Moura; Mateus 
Lovato Jardim; Marcele H. 

Ravasio.

  
2018

15

Educação Ambiental e práticas 
pedagógicas nos anos finais do ensino 
fundamental: enfoques e propostas nos 

últimos dez anos

Janine Nery Pinto Parreira 2009

16 Nosso mundo sustentável Tiago da Silva Pinto 2012

17

Práticas pedagógicas em Educação 
Ambiental na educação básica: 

dificuldades e potencialidades da inserção 
da temática nas escolas

Fernanda Shono da Silva Lopes 
Rezende; Umeri Carlos Bampi.

2017

18
Breve resgate histórico da Educação

Ambiental no Brasil e no mundo
Bianca Rufino; Cristina Crispim. 2015

19
A importância da Educação Ambiental 

nos anos iniciais do ensino fundamental 
nas escolas de Guamaré/RN

Djanine Flávia Souza Santos 2018

20
Projetos de Educação Ambiental nas 

redes de ensino estadual e municipal na 
cidade de Macapá/AP

Raullyan Borja Silva; 
Rosângela de Souza Pimentel 

Silva; Patrick de Castro 
Cantuaria; João da Luz Freitas; 

Raimundo Nonato Picanço Souto; 
Maryele Ferreira Cantuaria.

2015

21
A Educação Ambiental no contexto 
escolar como prática participativa

Debora Cinosi Silva 2010

22
A Educação Ambiental e o Ensino de 

Ciências nos Anos Iniciais: contribuições 
para a formação cidadã

Dieison Prestes da Silveira;
Joselia Cristina Siqueira da Silva; 

Leonir Lorenzetti
2021

23
Educação Ambiental na Escola: um 

estudo da percepção e práticas docentes.
Fabiane Tomassini Turella 

Pedrozo
2021
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Todos os 22 documentos estão relacionados ao assunto da prática do-
cente nas séries iniciais da educação básica e suas interfaces na Educação 
Ambiental. Os manuscritos foram analisados e inseridos no estudo e estão 
devidamente descritos na bibliografia.

Referencial Teórico

Este estudo se trata de uma pesquisa bibliográfica a qual aborda o tema: 
“A prática docente nas séries iniciais da educação básica e suas interfaces com 
a Educação Ambiental”, e tem como objetivo primordial apresentar esclareci-
mentos e uma discussão sobre o tema que, segundo Gregoldo et al. (2020, p. 
62) “A Educação Ambiental é tema de relevada importância à formação huma-
na, pois abarca consigo direcionamentos orientados a promover no indivíduo a 
reflexão acerca de suas ações e dos outros”.

Com intuito de identificar a relavância da pesquisa, o objetivo e o interes-
se de outros pesquisadores, assim foram selecionadas as obras de Medeiros et 
al. (2011) que trabalha as práticas ambientais voltadas pela qualidade de vida; 
Rufino e Crispim (2015) que aborda a intensificação dos estudos sobre a Edu-
cação Ambiental; Silva (2010) que trabalha o ato de cidadania com o estudo da 
Educação Ambiental; Jacobi (2003) que trata do desafio da Educação Ambien-
tal e das suas interfaces, com sequência de outros autores.

Nos últimos tempos a questão ambiental vem tendo mais visibilidade e, 
de acordo com Rufino e Crispim (2015), o impulso da Educação Ambiental 
só aconteceu no aspecto legal no ano de 1994. Assim a preocupação com as 
questões ambientais vem se intensificando nas últimas décadas, de acordo com 
Santos (2018):

A maioria dos problemas ligados a questão ambiental vividos pela 
sociedade surgiu da ausência de informações e de senso crítico da 
sociedade em um todo. A educação ambiental educa o ser humano 
para que ele assuma um papel de direção na biosfera, tornando o um 
ser compreensivo, independente e molda o senso crítico em relação ao 
aumento da produtividade ao evita desperdícios e os danos que por séculos 
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foram causados a natureza a cultura de conservação do meio ambiente 
é inserida nas escolas por meio de projetos de ensino integrados, que 
acabam por incentiva os estudantes a construir uma visão da sociedade 
ambiental correta e assim reforçar o papel do cidadão em relação ao 
desenvolvimento sustentável (p. 01).

Para Medeiros et al. (2011, p. 09) “a Educação Ambiental é um conjunto 
de práticas e conceitos voltados para a busca da qualidade de vida, com o ob-
jetivo de criar diretrizes para auto-sustentabilidade da região”. Outra refelexão 
trazida por Mello (2017, p. 02), concebe a Educação Ambiental como “[...] 
um ramo da educação cujo objetivo é a disseminação do conhecimento sobre 
o meio ambiente a fim de ajudar à sua preservação e utilização sustentável dos 
seus recursos”. 

Em concordância, Silva (2010) traz em seus registros que o uso do termo 
Educação Ambiental foi discutido em Paris no ano de 1948, ocasião em que 
foram discutidas ideias sobre a necessidade de termos um encontro da União 
Internacional para a conservação e preservação da natureza. Também encon-
tramos registros nos Parâmetros Curriculares Nacionais de 1997 que reforça-
ram esse tema como uma questão transversal.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) descrevem que:

O Brasil, além de ser um dos maiores países do mundo em extensão, 
possui inúmeros recursos naturais de fundamental importância para todo o 
planeta: desde ecossistemas importantes como as suas florestas tropicais, 
o pantanal, o cerrado, os mangues e restingas, até uma grande parte da 
água doce disponível para o consumo humano. Dono de uma das maiores 
biodiversidades   do mundo, tem ainda uma riqueza cultural vinda da 
interação entre os diversos grupos étnicos — americanos, africanos, 
europeus, asiáticos — o que traz contribuições para toda a comunidade. 
Parte desse patrimônio cultural consiste no conhecimento importantíssimo, 
mas ainda pouco divulgado, dos ecossistemas locais: seu funcionamento, 
sua dinâmica e seus recursos (p. 22).

Há uma preocupação evidente de que as crianças se tornem jovens e adul-
tos conscientes que venham a agir com responsabilidade, proporcionando mu-
danças de comportamentos e atitudes que valorizem todas as riquezas naturais. 
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A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) destaca:

Com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, 
negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 
respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental 
e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e 
do planeta (p. 9).

Para Santos (2018) a Educação Ambiental nos dias atuais nas escolas é 
essencial para a informação, aprendizado e socialização das crianças, sendo 
importante que trabalhem com questões ambientais de forma dinâmica e 
efetiva, visando que as novas gerações tenham mais responsabilidade social. A 
Educação Ambiental de acordo com a sua importância e as necessidades de ser 
efetiva Mello (2017) relata que:

O tema deve ser incluído em situações do dia a dia dos alunos, 
correlacionando o tema ao meio em que vivem, debatendo e trazendo 
reflexões que visam a estimular o raciocínio e a visão crítica, para 
que possam disseminar o aprendizado em casa, na escola e na própria 
vizinhança, para que mais pessoas conheçam a importância das questões 
ambientais e sustentabilidade ( p. 03).

A Educação Ambiental no Brasil passa a ser obrigatória nas escolas a 

partir da publicação da Constituição Federal de 1988, a qual destaca em seu 

artigo 225, inciso VI, que “a Educação Ambiental deverá ser promovida em 

todos os níveis de ensino” com o desígnio de conscientizar os cidadãos para a 

preservação e conservação do meio ambiente (BRASIL, 1988, p. 64).

Necessário rever como se dão as práticas na atualidade e determinar               

como a escola deve trabalhar o conteúdo da Educação Ambiental que de acor-

do com Santos (2018):

A Educação Ambiental surge com uma função social, na qual a escola tem 
um papel determinante, pois a escola é um local de relações sociais, onde 
são estabelecidas ações coletivas. Pode-se inferir que caráter democrático 
desta instituição tem duas faces diferentes neste campo, a da reprodução e 
a da participação social (p. 20).
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Santos (2018) destaca em sua fala a importância da Educação Ambien-
tal, bem como sua contribuição e referência na função social, determinando a 
necessidade da conscientização e os valores em relação ao meio ambiente. E 
nos anos iniciais, quando a criança cria sua personalidade e desenvolve seus 
valores (BRASIL,1999) a Lei nº 9.795/99, de 27 de abril de 1999, destaca a 
importância dos valores sociais e as ações das instituições em todas as esferas. 
A Lei relata em seus art. 1º, 2º e 7º:

Art. 1o: Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos 
quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida 
e sua sustentabilidade. Art. 2o: A educação ambiental é um componente 
essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de 
forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal e não-formal. Art. 7o: A Política Nacional de Educação 
Ambiental envolve em sua esfera de ação, além dos órgãos e entidades 
integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA, 
instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os 
órgãos públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
e organizações não-governamentais com atuação em educação ambiental.

Fenner (2015) relata que a Educação Ambiental deve ser abordada de 
forma interdisciplinar de acordo com a Lei, mencionando os problemas am-
bientais, interagindo com a comunidade escolar e assim com compromisso 
de formar cidadãos conscientes de suas responsabilidades ambientais. Desta 
forma se faz necessário uma estrutura pedagógica que refira diretamente à 
Educação Ambiental que de acordo com Santos (2018):

A Educação Ambiental se insere como uma prática educativa- pedagógica 
de Gestão escolar, buscando uma estrutura de referência à conscientização 
ambiental, em seu propósito político, para uma transformação social. 
A Gestão escolar se responsabiliza por transformar metas e objetivos 
educacionais em ações, através de um processo político administrativo 
contextualizado, onde o sentido social da educação é orientado, organizado 
e colocado em prática (p. 24).

Segundo a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, em seu Art. 10º, “A 
Educação Ambiental será desenvolvida como uma prática educativa integrada, 
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contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal”. A 
Educação Ambiental, descrita pela legislação ora mencionada, que atesta tal 
prática como contínua e que deve ser desenvolvida em todos níveis escolares, 
devido a importância e relevância do tema. Santos (2018) contribui com refle-
xões, caracterizadas por metas e objetivos que a gestão deve seguir.

A atuação da Educação Ambiental está diretamente relacionada com a 
cidadania, como formação e exercício desta, proporcionando ao aluno, 
um novo modo de pensar a relação do homem com o meio ambiente. 
Esta proposta educativa para a cidadania é um processo de aprendizagem 
permanente, que valoriza o conhecimento prévio do educando, em 
suas diferentes formas, e, favorece o desenvolvimento do cidadão com 
consciência local e global. Pois, a cidadania é construída na relação com o 
outro, havendo igualdade, quanto aos direitos e deveres, e, diferença, quanto 
ao contexto sociocultural e ambiental – particular do aluno. Este propósito 
cidadão daquestão ambiental, como dimensão escolar, ainda descortina o 
sentido democrático da cidadania, na medida em que oferece estruturas 
referenciais de conhecimento para o pensamento crítico do discente, frente 
às suas escolhas socioambientais (p. 27).

Mas para Silva et al. (2015) há uma necessidade de se questionar a 
veracidade e vigor dos projetos desenvolvidos pelas escolas, pois os mesmos 
devem ser agentes tranformadores. Desta forma os projetos devem ser muito 
claros e em sintonia com as metas a serem alcançadas. É importante que se faça 
essa análise das práticas pedagógicas que estão sendo utilizadas para ministrar 
as aulas de Educação Ambiental nas escolas, e se os conteúdos das aulas estão 
sendo eficazes. Sobre as interfaces e prática docente da Educação Ambiental 
nas séries iniciais da educação básica, Moura (2014) descreve que:

[...] o grande desafio do docente é mover-se dentro dessas contradições, 
contribuindo para a formação de sujeitos competentes tecnicamente, 
condição necessária para a inserção na lógica da produção capitalista, 
mas ir além dessa competência técnica, formando pessoas que tenham a 
capacidade de compreender as relações sociais e de produção sob a égide 
de capital e compromisso ético- político para atuar na direção de sua 
superação (p.14).

Em concordância com esse teórico, Gomes e Nakayama (2017) abor-
dam que nessa comunicação entre prática docente e Educação Ambiental en-
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tra o papel que o docente desempenha na conciliação das estratégias educa-
cionais aptas para mobilizarem a comunidade escolar em função das ações 
socioambientais. Sobre as interfaces estabelecidas entre a comunicação da 
prática docente da Educação Ambiental nas séries iniciais da educação bási-
ca,  Gomes e Nakayama (2017) afirmam que:

[...] a EA está definitivamente incorporada à escola, embora de forma 
enfraquecida, fragilizada, inspirada ainda por uma concepção única e 
consensual. No entanto, a formação dos(as) professores(as), junto com 
outros elementos que atuam no contexto escolar, é parte do processo 
de incorporação do tema no âmbito curricular, pois, sem que haja uma 
compreensão das questões ambientais em seus aspectos políticos, 
ideológicos, culturais, sociais e econômicos, as ações tendem a se 
tornar descaracterizadas como alternativas para a renovação da prática 
pedagógica (p. 260).

Os autores Gomes e Nakayama (2017) afirmam também que a Educação 
Ambiental está na escola, mas que há uma certa necessidade de renovação da 
prática pedagógica, o que engloba a formação de professores, além de outros 
elementos. Essa preparação torna o ensino mais efetivo.

Embora, os(as) professores(as) tenham ressaltado que é inevitável o medo 
da mudança e de implantação de projetos e atividades que insiram a EA 
em suas práticas educativas, pois as experiências anteriores, em outras 
escolas, mostraram que é muito trabalhoso e requer tempo para a inserção 
nas atividades curriculares. Isso mostra que não temos conseguido, por um 
lado, inserir o tema ambiental no currículo escolar de forma inovadora e, 
por outro, não temos conseguido potencializar o caráter crítico dos temas 
ambientais que emergem das contradições da sociedade (p.270).

Para Rezende e Bampi (2017, p. 6): “é um grande desafio superar as 
formas simplistas e superficiais na inserção da Educação Ambiental na escola, 
pois condições complexas que permeiam as instituições de ensino público e o 
trabalho docente geram algumas barreiras”.

Trabalhar a Educação Ambiental exige o uso de metodologias que podem 
gerar algumas barreiras para os docentes devido à forma acostumada de minis-
trar as aulas. Faz-se necessário que as atividades envolvam o aluno de forma 
mais dialogada e participativa. Nesse sentido Gregoldo et al. (2020), traz algu-
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mas perspectivas:

A Educação Ambiental, é uma das potencialidades que averba princípios 
orientadores dos fazeres coletivos, de maneira a intermediar a relação 
ser humano- ambiente em perspectivas sinérgicas, justas e dialógicas, 
tencionando-se alcançar níveis de melhoramento relacional e, por 
conseguinte, organizacional e ético. No ambiente educacional, ao se tornar 
promotora dialógica do questionamento crítico sobre a realidade vivida, 
em conjunção à completude dos conhecimentos disponíveis no coletivo 
escolar, pode ser capaz de provocar a incorporação do saber ambiental, 
como nicho específico que se relacione à materialização dos programas 
curriculares (p. 84).

A Educação Ambiental tem essa possibilidade de se trabalhar em grupo, 
podendo melhorar o relacionamento entre os alunos, com a inserção de práticas 
pedagógicas interativas. Brito e Oliveira (2015) evidenciam o diálogo como 
interação da Educação Ambiental no ensino na educação básica:

O educador no papel de mediador, ao promover o diálogo instiga o 
educando a refletir, sobre suas colocações e (re) avalia-las, e neste processo 
se faz necessário que nesse diálogo sejam postos argumentos que possam 
sustentar os pontos de vista (ou convergência) que estão sendo colocados. 
Esses argumentos sendo sólidos pode sinaliza o nível de conhecimento   
do educando (a), em relação ao que está sendo abordado; ou, sendo os 
argumentos não sólidos, baseados em hipóteses, pode ser utilizados pelo 
educador (a), como objeto de pesquisa, ou seja, uma hipótese a ser ou não 
comprovada (p. 73-74).

O professor deve estar preparado para dialogar com os educandos 
e esse diálogo pode ser usado como uma ferramenta de ensino. Continuando, 
Brito e Oliveira (2015) descrevem que:

[...] a prática didático-pedagógica na sala de aula deve favorecer um                      
diálogo, em que os educandos (as) possam se sentir livre para expor pon-
tos de vista, suas convergências, opiniões,  visão   de    mundo,    sem    
medo    de serem   restringidos, oprimidos por trazerem em algumas ve-
zes confronto para a sala de aula, instituindo assim um ambiente, neste 
trabalho especificamente a sala de aula, em que possa levar o sujeito a 
desenvolver sua criticidade em relação ao mundo, refletindo sobre suas 
ações no meio ambiente, podendo ser este biológico (fauna e flora), ou 
social, o qual pode contribuir para mudanças significativas, no âmbito 
local, regional e mundial (p. 74).
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Em se tratando do método que as aulas de Educação Ambiental devem 

ser ministradas, o autor acima relata a contribuição do diálogo e indica que 

cada região tem suas peculiaridades e que estas devem ser respeitadas.

Rezende e Bampi (2017) relatam que:

As estratégias pedagógicas promovidas pelos docentes evidenciaram 
o esforço dos professores na implementação da EA. Conhecer como 
isso tem ocorrido na Educação Básica pode contribuir para o processo 
de se promover uma EA crítica transformadora e para a superação do 
distanciamento das necessidades teórico- práticas da inserção da EA no 
currículo escolar. (p. 6).

Para Jacobi (2003) o grande desafio é desenvolver uma Educação Am-

biental crítica e atual, nos níveis formal e informal. Portanto a Educação Am-

biental deve ser, além de tudo, uma ação política voltada para a mudança social. 

Em sua abordagem deve buscar uma visão hoslítica da ação, ligando as pesso-

as, a natureza e o universo; levando em consideração que os recursos naturais 

foram se esgotando e que as pessoas são as principais responsáveis pela sua 

degradação. “A Educação Ambiental quando tratada de maneira transversal pe-

los professores, favorece o vínculo entre disciplinas e questões consideradas 

de importância social no cotidiano dos alunos” (FIGUEIRA; SELLES; LIMA, 

2017, p. 8).

A Educação Ambiental na escola, segundo Machado e Terán (2018) tem 

o seguinte sentido:

[...] se Educação Ambiental é enérgica, une a conscientização e 
sensibilização, a primeira de um processo principalmente lógico e a 
segunda de um processo perceptivo. Quando unidas, ambas geram algo 
ainda maior e mais sólido, que é o sentido de pertencimento, algo como 
uma identidade que se forma e se fixa na própria personalidade dos 
indivíduos que são tocados por ele. Contudo, apesar da relevância de 
todos esses objetivos e procedimentos, a EA encontra diversos obstáculos 
para se concretizar, sobretudo nas escolas públicas, onde problemas 
antigos já dificultam consideravelmente os processos mais básicos de 
ensino- aprendizagem (p. 03).
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A Educação Ambiental deve ser instruída de maneira sólida e dever ser 
fixada na personalidade de cada educando, para que os resultados sejam consi-
deráveis no processo de ensino. Complementando, Medeiros et al. (2011) trata 
a Educação Ambiental como uma ferramenta de preservação e conservação 
ambiental.

A EA se tornou hoje uma ferramenta indispensável no combate à destrui-
ção ambiental no qual todos os seres vivos estão inseridos. Professores e 
alunos tornam-se os principais agentes de transformação e conservação do 
meio ambiente, pois é na escola onde mais se conversa sobre esse assunto, 
e tenta melhorar as condições do planeta. Para que se crie uma filosofia 
conservacionista é necessária que se forme a consciência de que o ambiente 
não é propriedade individual, mas reconhecê-lo como um lugar de todos, 
por isso, torna – se necessário cuidar dos recursos que podem prejudicar a 
si mesmo e ao próximo, por exemplo, os bens públicos, feitos de materiais 
retirados da natureza, e o meio ambiente (p. 08).

O professor, de acordo com Machado e Terán (2018, p. 03) “[...] deve 
trabalhar a Educação Ambiental de forma linear e gradual, isto é, fazendo inú-
meras atividades sobre a realidade local e somente dias depois passar para as 
atividades com temas a nível global”. Araujo (2016) ressalta a necessidade de 
engajamento de toda a comunidade escolar na Educação Ambiental, objetivan-
do a construção de uma compreensão do tema por parte dos estudantes, possi-
bilitando a formação de uma sociedade ambientalmente correta:

A EA, enquanto tema transversal, pode se constituir num espaço revigorado 
da prática pedagógica e da vida escolar. E para que esse trabalho possa 
atingir a plenitude é necessário que toda a comunidade escolar esteja 
envolvida, se engaje e modifique hábitos e culturas que levam a degradação 
ambiental. A escola deve, ao longo das séries do ensino fundamental, 
oferecer meios efetivos para que os alunos possam compreender os fatos 
naturais e humanos envolvidos nessa temática, contribuindo para que a 
sociedade seja ambientalmente sustentável e justa (p. 02).

Medeiros et al. (2011) relatam que a escola deve trabalhar a Educação 
ambiental de forma lúdica, o que requer muita técnica e mudança de 
comportamento, sendo que deve ser voltada para a procura da qualidade de 
vida e a autossustentabilidade. Continuando, Medeiros descreve que:
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Os professores, devido a sua posição de líderes podem contribuir com o 
aprendizado sobre o meio ambiente desde as séries iniciais despertando no 
alunado o gosto e a paixão pela natureza, assim se consegue desenvolver as 
habilidades de observar, analisar, comparar, criticar, criar, recriar e elaborar. 
Portanto, no início da vivência escolar deve-se despertar na criança, através 
das aulas teóricas e práticas do ensino de ciências o gosto pela educação 
ambiental (p. 09).

Para Silveira, Silva e Lorenzetti (2021, p. 47): “A Educação Ambiental, 
sendo uma forma de intervenção na sociedade, precisa ser abordada nos mais 
diversos níveis de ensino, debatendo questões sociais, culturais, políticas, eco-
nômicas, ambientais”. Na mesma perpectiva, Jacobi (2003) relata que a educa-
ção ambiental é parte integrante da cidadania holística, associada a uma nova 
forma de relação homem - natureza cuja dimensão cotidiana leva a vê-la como 
soma de práticas e, portanto, a dimensão de compreendê-la que se estende à 
sociedade como um todo. A Educação Ambiental não pode ser considerada 
como uma mera tarefa de casa, precisa ser engajada em projetos e campanhas 
com uma aproximação da realidade e vivência da busca da qualidade de vida da 
população.

Medeiros et al. (2011) ressaltam que a educação tem a capacidade de 
promover valores, não sendo apenas uma forma de prestar informações, mas 
também uma forma de transformação de sujeitos, influenciando na postura das 
pessoas diante do mundo. Com isso deve-se despertar a habilidade com mais 
colaboração e menos concorrência, a expectativa é a salvação do meio ambien-
te, e não a destruição do nosso mundo.

O meio ambiente necessita de cuidados e a Educação Ambiental precisa 
ser efetiva quanto à forma que deve ser ministrada, visando mudanças cultu-
rais. Nesse sentido, Araujo (2016) trata a questão de forma sucinta:

A Educação Ambiental deve ser trabalhada partindo-se de projetos 
práticos, reais, criativos e simples que envolvam a escola, alunos, 
professores, pais e comunidade. As atividades com temas de EA devem 
ser trabalhadas diariamente, pois por meio de pequenos gestos de cuidado 
com o meio ambiente, podemos promover a transformação da cultura do 
consumismo, do individualismo e do descaso em ações de integração, 
preservação e consumo consciente que podem salvar o planeta para as 
gerações futuras (p. 03-04).



45Volume II

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Desta forma, com simples atos e promovendo a cidadania, as futuras 
gerações terão um ambiente sustentável e uma melhor qualidade de vida. As 
atividades direcionadas à Educação Ambiental devem ser constantes, com 
métodos de integração dos alunos em grupos, conscientizando-os sobre o 
equilíbrio ambiental e a necessidade de um planeta sustentável. Medeiros et al. 
(2011) contribui com a seguinte observação:

Através da Educação Ambiental é que se chegará ao desenvolvimento 
sustentável, e se perceberá que é possível haver a proteção ambiental lado 
a lado com o desenvolvimento. Superando-se o analfabetismo ambiental, 
percebe-se que não é necessária a dilapidação dos recursos naturais para 
haver desenvolvimento, e que deve haver respeito ao meio e que este é 
finito. Portanto para se ter um ambiente desejado é necessário que o 
indivíduo aprenda a sobreviver bem com o meio ambiente, equilibrando 
as suas necessidades de modo que não venham lhe faltar subsídios no 
futuro. Um local onde todos os indivíduos se preocupam com a limpeza, 
descartando o lixo no recipiente correto para reutilização do mesmo para 
o mundo, ou seja, você usa descarta e empresas responsáveis reciclam e 
outro indivíduo usa descarta e começa o ciclo novamente (p. 15).

Nas declarações deste autor é possível cuidar do meio ambiente 
juntamente com o desenvolvimento globalizado. Deve-se ensinar as crianças 
que a população pode e deve viver em equibrio. A Educação Ambiental nas 
escolas, de acordo com Medeiros et al. (2011) contribui para a formação de 
cidadãos conscientes, capazes de tomar decisões e agir dentro das realidades 
dos contextos sociais de forma comprometida com o bem-estar da vida, e da 
sociedade. Portanto é importante que, além de informações e conceitos, a escola 
esteja disposta a trabalhar com a formação de atitudes, valores e ações práticas 
para que os alunos aprendam a amar, respeitar a natureza e proteger o meio 
ambiente.

Para Machado e Terán (2018):

Ao possibilitar aos alunos a oportunidade de se tornarem seres conscien-
tes e sensibilizados a essa nova perspectiva frente ao meio ambiente, 
eles poderão se tornar educadores ambientais além dos muros da escola, 
influenciando novas práticas e olhares em suas casas, seus círculos de 
amigos e em sua comunidade. E assim, refletindo sobre nossas escolas e 
atitudes individuais e coletivas, tanto alunos como professores poderão 
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pensar em novas possibilidades para materializar a educação ambiental, 
entendendo que para mudar o mundo, primeiro é preciso mudar a si mes-
mo (p. 13).

O autor elucida a necessidade dos alunos transmitirem além da escola o 
que aprenderam, possibilitando que as famílias também tenham conhecimento 
sobre as questões ambientais. Mello (2017) aponta a Educação Ambiental como 
instrumento disseminador de conhecimentos e formador de pessoas críticas e 
conscientes:

A Educação Ambiental mostra-se um instrumento permanente e 
modificador, visando melhorar a relação do homem com a natureza, 
promovendo reflexões acerca dos problemas ambientais e mostrando 
que a qualidade de vida e as futuras gerações dependem de um 
desenvolvimento sustentável. Portanto, o espaço escolar se torna um local 
adequado para a aprendizagem e disseminação de conhecimentos sobre 
o meio ambiente, formando pessoas críticas e conscientes dos diversos 
problemas ambientais, capazes de cooperar com a preservação do meio 
ambiente (p. 05).

A Educação Ambiental deve ser de forma permanente, mudando 
conceitos, criando hábitos sustentáveis e formando cidadãos conscientes, 
capazes de criar alternativas de preservação, e meios para um mundo 
sustentável. Para Tomassini (2021):

A Educação Ambiental poder ser entendida como uma práxis educativa 
que possibilite construir uma práxis socioambiental, ampliando o foco 
do sistema educacional para relacionar as ações culturais do ambiente e 
relacionar estas ações dentro da área da educação. Por isso, é importante 
compreendermos os seus processos históricos de diferenciação dos campos 
sociais e de seu desenvolvimento no interior da sociedade, para assim, 
podermos compreender a ação presente e a construção futura (p.23).

A Educação Ambiental vem com intuito de promover o indivíduo sobre 
a relevância de suas ações relacionadas aos cuidados com o meio ambiente. 
Essa questão vem sendo intensificada nos últimos tempos e existem várias 
interfaces estabelecidas na prática docente da Educação Ambiental nas séries 
iniciais da educação básica. Essas, segundo autores, discutem a efetividade da 
Educação Ambiental incorporada de forma frágil nas escolas. Outros fatores 



47Volume II

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

relevantes discutidos são a necessidade de renovação da prática pedagógica e 
o medo da implantação de projetos e atividades sobre a Educação Ambiental. 
A Educação Ambiental deve potencializar de forma crítica os temas ambien-
tais, e o maior desafio é superar a forma simplista como vem sendo inserida 
na escola.

A Educação Ambiental contribui para mudanças significativas, se minis-
trada de forma crítica e enérgica, visando uma mudança social significativa, 
no combate à destruição ambiental, mas para isso é necessário ir superando os 
obstáculos que dificultam as metodologias mais básicas do ensino-aprendiza-
gem. A Educação Ambiental deve ser trabalhada de forma lúdica, tratando as 
questões sociais, e possibilitando despertar a curiosidade dos educandos.

Considerações Finais

Ao considerar o atual mundo globalizado, que experimenta um acentuado 
crescimento urbano, com impactos nos arranjos ambientais, com repercussões 
nas práticas escolares notabilizadas, por exemplo, no contato cada vez mais 
reduzido que as crianças da educação básica e também os jovens e adultos de 
outras etapas têm com áreas verdes. É possível identificar, por esta análise, a 
importância da Educação Ambiental nas escolas, sendo uma preparação para 
cidadãos conscientes em frente às questões ambientais, assim as frequentes 
agressões no meio ambiente em nosso planeta serão evitadas.

A Educação Ambiental está inserida na legislação educacional brasileira, 
mas ainda precisa ser fortalecida. Vem sendo construído, de forma habitual, 
no ambiente escolar, o que provoca o questionamento se há professores com 
formação adequada, pois as ações são desenvolvidas de forma isoladas. Ainda 
que conste em todos os documentos como tema transversal, precisa ser mais 
valorizada, é necessário avaliar as práticas e dar mais valor a esta importante 
relação homem/natureza, que é tão discutida, mas não é valorizada.

O estudo do meio ambiente vem com uma definição de tornar os alunos 
cidadãos críticos e conscientes, mas da forma que este tema vem sendo tratado 



48

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Volume II

será possível alcançar esse objetivo? É um fator que pode modificar a forma de 
vida futura, por isso acredita-se que seja necessário prover uma reflexão mais 
efetiva acerca dos problemas ambientais da atualidade.

Só através de uma Educação Ambiental efetiva se chegará a um 
desenvolvimento sustentável, superando um analfabetismo ambiental, evitando 
a dilapidação dos nossos recursos ambientais e o esgotamento dos recursos 
naturais, para uma possível construção de uma sociedade ambientalmente 
correta.

A pesquisa encontrou relevância na discussão das práticas pedagógicas, 
nas incertezas dos métodos de ensino, nas dificuldades de se desenvolverem 
habilidades críticas e analíticas dos educandos e também falta um engajamento 
em projetos e campanhas com objetivo de aproximação da realidade na busca 
de uma melhor qualidade de vida para as futuras populações. Seria importante 
um trabalho empírico com coleta de dados numa realidade escolar, com 
a necessidade de confrontar os recortes teóricos com a prática do ensino da 
Educação Ambiental.
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CAPÍTULO 3 

ECOS DA ESCOLA: TRILHAS DE 
APROFUNDAMENTO, ESFACELAMENTO 

CURRICULAR E RESISTÊNCIA1 
Edinei Marcos Grison

Doi: 10.48209/978-65-5417-356-2 

Introdução 

Neste estudo, apresentamos um relato de experiência sobre a imple-
mentação de Itinerários Formativos (IF) em Ciências Humanas e Sociais 
Aplicadas (CHSA) em uma escola piloto do Novo Ensino Médio (NEM) no 
Oeste Catarinense.

Os objetivos propostos são: i) contextualizar o cenário problemático da 
implementação do NEM em Santa Catarina, a partir das experiências de pro-
fessores-pesquisadores em CHSA; ii) descrever experiências de enfrentamento 
e resistência curricular, a partir da implementação de IF em CHSA em uma 
escola- piloto do NEM no Oeste catarinense; iii) refletir sobre o esfacelamento 
curricular imposto, buscando sustentações para as experiências de resistência 
de professores e alunos.

Destacamos como elementos justificadores deste relato de experiência,         
o processo de resistência dos professores atuantes nos IF descritos neste                                                 
estudo. Esse processo dependia, inicialmente, da organização extraescolar 

1Uma versão reduzida deste estudo foi publicada no Caderno de Resumos II do Colóquio do Gru-
po de Pesquisa Espaço, Tempo e Educação (GPETE/UFFS), vinculado à Universidade Federal da 
Fronteira Sul disponível em: https://sites.google.com/view/gpete/sobre-o-gpete

https://sites.google.com/view/gpete/sobre-o-gpete
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de um grupo de estudos com características voluntárias para análise dos do-
cumentos oficiais de Santa Catarina (2021; 2022). Nesse mesmo contexto, 
não existiram espaços organizados para estudo sistemático, arenas de diá-
logo, posições e contraposições criadas nas escolas, nem mesmo grupos de 
trabalho, que foram enfraquecidos pelo distanciamento social exigido pelo 
contexto pandêmico. Diversas gestões e coordenações pedagógicas represa-
ram os cadernos de implementação e se tornaram os “principais parceiros do 
território-rede”, que, em parte, possuem o ônus do esfacelamento curricular 
catarinense.

Os encaminhamentos metodológicos compreendem o estudo dos docu-

mentos oficiais de Santa Catarina (2021; 2021a) em conexão com referenciais 

teóricos que potencializam a pesquisa-ação, a partir de Tripp (2005), na cons-

tituição do professor como investigador, conforme Andreis (2012; 2013). Des-

tacamos também que a proletarização, a profissionalização dos professores e 

a autonomia perdida, segundo Contreras (2002), são pontos de interseção nos 

estudos sobre o cenário problemático da implementação do NEM em Santa 

Catarina e as experiências de enfrentamento e resistência curricular, a partir da 

implementação de IF.

A parte empírica deste relato de experiência foi realizada por meio da 

aplicação de um questionário semiestruturado, apresentado aos estudantes de 

forma impressa, com o objetivo de compreender os desdobramentos da reforma 

do NEM em SC no contexto da prática e verificar sua materialidade. O questio-

nário foi organizado com duas questões abertas para que os estudantes que cur-

saram a Trilha de Aprofundamento da área de CHSA no ano de 2022 pudessem 

registrar suas impressões e experiências.

A partir do lugar de fala dos estudantes, buscamos compreender os im-
pactos e o esfacelamento curricular, bem como os processos de resistência por 
parte dos professores. Devido ao limite de espaço, optamos por transcrever seis 
respostas de três alunos, apontando os aspectos positivos e negativos decor-
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rentes da Reforma do Ensino Médio catarinense. Futuros estudos mais amplos 
trarão novos elementos concretos para complementar os apresentados aqui.

Os estudos e análises realizados até o momento sinalizam um cenário 
problemático e caótico nos diversos contextos escolares (político, adminis-
trativo e pedagógico). No processo de implementação e condução da política 
educacional do NEM, ficou evidente como os agentes do setor privado, como 
institutos filantrópicos (Ayrton Senna, Iungo e outros), criaram um amplo es-
pectro sem fins lucrativos sob a égide do “Todos pela Educação” e promoveram 
interferências na Secretaria Estadual de Educação do Estado de Santa Catarina. 
Assim, há a indução de diversas parcerias entre o Estado e o setor privado, fa-
vorecendo a aproximação do movimento empresarial (Todos pela Educação), 
tornando-se clientes do Estado ao ofertar produtos no Guia de Tecnologia, con-
forme Bernardi, Rossi e Uczak (2014), e definindo as estruturas educacionais 
político-pedagógicas nas escolas.

Além desta conjuntura política e econômica, a educação pública tem 
tido contato com diversas “pedagogias hegemônicas”, das quais a “pedagogia 
das competências” tem implementado a pragmática do “aprender a apren-
der”, de acordo com Duarte (2001; 2001a; 2010), pelo desenvolvimento de 
competências, habilidades e soft skills. Assim sendo, a implementação do 
NEM pode representar um estreito curso reformista empresarial na educação 
brasileira, como aponta Freitas (2018), produzindo sujeitos neoliberais, como 
também definem Dardot e Laval (2016) e Laval (2019), a serviço do setor 
empresarial.

Memórias do Enfrentamento/Resistência Curricular no 
Novo  Ensino  Médio  Catarinense: uma experiência em curso

Com o intuito de descrever experiências de enfrentamento e resistência 
curricular a partir da implementação dos IF em CHSA, destacamos a (re)cons-
trução do currículo de dois IF, a saber: i) Mundos do Trabalho no Território 
Catarinense e ii) Observatório de Saúde Pública. No ano de 2022, a unidade 
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escolar em questão ofertou o primeiro IF em CHSA, a saber: Mundos do Tra-
balho no Território Catarinense, que será o tema deste estudo.

A oferta deste itinerário seguiu uma consulta prévia aos professores (or-
ganização do corpo docente do itinerário) da área de CHSA e, posteriormente, 
aos estudantes das turmas aptas a cursar este componente. O primeiro impacto 
mais saliente percebido pelos professores foi a redução compulsória da quan-
tidade de aulas dos componentes de humanidades na Formação Geral Básica 
(Filosofia, Geografia, História e Sociologia) e a inexistência do planejamento 
integrado coletivo entre as disciplinas da área do conhecimento, condição sine 
qua non para a implementação do IF no currículo escolar.

Já por parte dos estudantes, além da perceptível redução compulsória da 
quantidade de aulas dos componentes de humanidades na Formação Geral Bá-
sica (FGB), novos componentes curriculares aplicados ao IF passaram a fazer 
parte do cotidiano escolar e formativo dos estudantes e professores. Dessa for-
ma, Filosofia, Geografia, História e Sociologia passaram a ser ensinadas como 
disciplinas aplicadas aos Mundos do Trabalho em Santa Catarina. Destacam-
-se as inexistentes e, quando muito, incipientes formações pedagógicas para 
a implementação dos IF oferecidas pela Secretaria de Estado da Educação de 
Santa Catarina (SED/SC). A estratégia utilizada pela SED/SC em parte das 
escolas-piloto tem sido o recurso estrutural de implementação, reforçado pela 
posição de que as escolas, orientadas pelas Coordenadorias Regionais de Edu-
cação (CRE), teriam total liberdade e conhecimento de suas realidades locais, 
conduzindo diversas versões de implementação do ensino médio no estado ca-
tarinense.

A combinação de IF construídos sob a orientação de consultores exter-
nos, além da participação de apenas 254 professores, não possibilitou e garan-
tiu a apropriação da parte flexível do currículo, pois a opção da SED/SC sobre 
a formação continuada para o NEM se deu por meio da plataformização, ou 
seja, sem uma formação direta na escola, cabendo ao professor buscar de modo 
individual opções alternativas às formações para compreender essa nova arqui-
tetura curricular.
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Diante disso, as pífias formações para as implementações resultaram em 
uma experiência negativa e desgastante por parte dos estudantes e professores 
na primeira experiência semestral de 2022. Expressões como “cansativa”, “re-
petitiva”, “desnecessária” e “chata” tornaram-se corriqueiras na fala e na ava-
liação dos estudantes e professores.

O principal motivo de desgosto foi a inexistência de uma formação curri-
cular rigorosa que definisse as unidades temáticas e os objetos do conhecimen-
to de cada componente e seus lugares no IF, esvaziando o currículo.

Assim, a sequência de ações que impuseram a política da reforma sobre 
as realidades escolares produziu esfacelamentos curriculares, conforme uma 
pesquisa realizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Santa Ca-
tarina (SINTE/SC) (2023), que evidenciou elementos decorrentes da reforma e 
que corroboram com os relatos presentes na escola em estudo, tais como:

1. A inexistência de registros da participação dos professores da rede es-

tadual de ensino (escolas-piloto) em formações sobre a formação curri-

cular, carga horária ou formação para o exercício nos componentes que 

formam os IF.

2. A progressiva redução da carga horária da FGB para a implementação 

das disciplinas que formam os IF.

3. A ausência de formações específicas, materiais de qualidade e orienta-

ções  pedagógicas nas escolas e nas CREs.

4. A presença de uma sistemática pífia quanto à formação continuada 

de professores, coordenada pelo Instituto Iungo (responsável pela imple-

mentação do léxico reformista que desconstruiu a heterogeneidade e a 

autonomia pedagógica).

5. A aceleração da implementação das reformas curriculares e políticas 

para o ensino médio estadual durante a pandemia de Covid-19, o que re-

sultou em diversos fracassos curriculares.
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6. A ausência de um estudo sério e criterioso realizado pela SED/SC so-
bre os perfis dos estudantes das diversas regiões catarinenses para a im-
plementação adequada, coerente e justificada dos IF.

7. A baixa adesão dos docentes efetivos nas escolas públicas do estado de 
Santa Catarina, como professores, nas Trilhas de Aprofundamento.

8. A inconsistente programação conceitual e temática entre as disciplinas 
que formam o IF.

9. A ausência de uma formação continuada que possibilitasse a gestão dos 
conceitos centrais de cada disciplina e das áreas que formam as unidades 
temáticas do IF.

10. A ausência de laboratórios de CHSA para pesquisas, análises e orga-
nizações, além do ambiente da sala de aula.

11. A ausência de recursos para saídas a campo e viagens de estudos.

12. A ausência da garantia jurídica do planejamento coletivo remunerado 
por área de ensino, substancial à prática docente.

Diante desses tópicos, destacamos algumas práticas de resistência e sus-
tentações em experiências relevantes de alguns profissionais na realidade ob-
servada, a saber:

1. O empenho de professores e pesquisadores que frequentam a acade-
mia/universidade ou grupos ativos de pesquisa.

2. As escolas-piloto, que possuíam professores-pesquisadores que pude-
ram organizar um currículo com clareza conceitual e temática para cada 
disciplina que fundamenta o IF.

3. A busca ativa em bibliotecas universitárias de referenciais especializa-
dos sobre as temáticas do mundo do trabalho, estudadas nos diferentes 
componentes curriculares do IF.

4. A participação em eventos acadêmicos em diversas instituições de en-
sino com vistas à qualificação da formação, sob uma perspectiva conti-
nuada.
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O que dizem os alunos sobre as trilhas de aprofundamento e o esfa-
celamento curricular?

Para o estudante 1: “No início do ano, os professores não tinham uma 
orientação sobre os conteúdos e havia falta de organização. Não possuíam ma-
terial de apoio. Os mesmos conteúdos eram passados por dois ou mais profes-
sores devido à falta de orientação. Não foi explicado para os alunos e professo-
res o que seriam essas novas trilhas de aprofundamento.”

Para o estudante 2: “Sinceramente, a trilha não foi boa, pois as aulas eram 
bem vagas. Levamos em conta que os professores também estavam aprendendo 
a lidar com as aulas da trilha.”

Já para o estudante 3: “Não havia organização dos conteúdos. Era notável 
a falta de orientação dos professores sobre a trilha. Não havia material decente, 
o que dificultava o andamento das aulas. Pela falta de organização nos conte-
údos, muitas vezes eles se chocavam, e o mesmo conteúdo era aplicado pelo 
menos três vezes. Levamos um choque, pois não explicaram como funcionaria 
a trilha para os alunos e, ainda menos, para os professores. Nos primeiros mo-
mentos, o conteúdo era ‘jogado’. Em alguns conteúdos, não havia foco, por se-
rem assuntos de grande amplitude. Muitas coisas que poderiam ser trabalhadas 
acabaram ficando dispersas.”

Assim, o esfacelamento curricular foi implementado concomitantemente 
pela ausência de gestão do processo de ensino-aprendizagem e dos concei-
tos estruturantes de cada disciplina (havia falta de organização e orientação 
dos professores) e pelo apoio pedagógico inadequado (ausência de material de 
apoio). Portanto, o trabalho pedagógico não assumiu significância para os estu-
dantes questionados (as aulas eram bem vagas).

O que dizem os alunos sobre as trilhas de aprofundamento e os pro-
cessos de resistência pedagógica deles e dos professores?

Para o estudante 1: “A trilha Mundos do Trabalho possui diversos pontos 
positivos. Entre eles, destaco o aprofundamento em Ciências Políticas. Parti-
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cularmente, foi a disciplina da trilha que eu mais gostei. Também vale lembrar 
que os filósofos abordados (Hobbes, Locke e Rousseau) renderam aulas muito 
proveitosas.”

Para o estudante 2: “Alguns professores se dedicavam nas aulas. Am-
pliaram nossos conhecimentos. Na disciplina de Filosofia, aprendemos a fa-
zer pesquisas acadêmicas e aprofundamos conhecimentos. Novas perspectivas 
foram oportunizadas pela trilha de aprofundamento. Tivemos o estímulo do 
pensamento crítico.”

Já para o estudante 3: “Tive a oportunidade de conhecer novos campos do 
conhecimento. Aprendi a fazer pesquisas e a escrever trabalhos com uma lin-
guagem acadêmica. Expandi minha compreensão nas Ciências Humanas. Fui 
estimulado ao pensamento crítico no trato de determinados assuntos.”

Conclusão

Se, em diversos momentos, as Trilhas de Aprofundamento acumularam 
dificuldades, inconsistências e evidentes problemas de ordem estrutural, con-
clui-se que, em alguns momentos, a escola foi constituída por professores- 
-pesquisadores, como aponta Andreis (2012; 2013). Estes discutiam a ação e 
as práticas rotineiras, conforme Tripp (2005), dialogando com a universidade 
sobre o que alunos e professores aprenderam, aprofundando, ampliando e 
pesquisando a autonomia perdida, identificada por Contreras (2002).

Cabe destacar que, quando bem utilizadas e estruturadas por profes-
sores-pesquisadores atentos às suas ações pedagógicas, as Trilhas de Apro-
fundamento foram espaços de enfrentamento, resistência, conhecimento e 
empoderamento crítico.

Em suma, o trabalho na escola, como espaço de constituição do ser     
professor, passa pela tarefa de escrever como uma investigação sobre a                   
própria atuação e as diversas relações com as políticas e as instituições.
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CAPÍTULO 4 

ENSINO DE HISTÓRIA, NARRATIVA E TEMPO: 
EXPERIÊNCIA NO ENSINO FUNDAMENTAL

Gusmão Freitas Amorim
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-3 

Introdução

Retomo neste espaço reflexão iniciada em 2015, por ocasião do XII Con-
gresso Nacional de Educação (Educere)1, sobre o uso da narrativa histórica 
como metodologia de ensino em determinado momento de minha experiência 
docente — sobretudo entre os anos de 2005 e 2009. Como manejei em sala de 
aula a exposição oral de conteúdos e, em particular, um dos elementos básicos 
da estrutura de qualquer narrativa, seja literária ou histórica, escrita ou oral: o 
tempo. Este que, histórico, cronológico e/ou psicológico, além de importante 
para o desenvolvimento do enredo, é fundamental para a compreensão de qual-
quer processo histórico.

Leciono desde o ano de 2002, pouco antes de ingressar na Licenciatura 
em História da Faculdade de Educação, Ciências e Letras do Sertão Central 
(FECLESC), da Universidade Estadual do Ceará (UECE), em Quixadá–CE. 
No início, envolto no “choque de realidade” ao qual se refere Maurice Tardif 
(2012), confesso o desapontamento com minha prática de ensino. A desenvol-
tura no ato de narrar, recurso metodológico mais disponível, não agradava aos 
estudantes, fato que acarretava, sobretudo, muita dispersão e indisciplina. 

1 O presente capítulo é uma releitura do relato de experiência intitulado Narrativa e tempo nas 
aulas de história de um professor do Ensino Fundamental, apresentado no Educere de 2015.
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O passo inicial da reflexão que aqui empreendo é um artigo intitulado 
O Tempo (histórico) nas aulas de História do Fundamental II, produzido na 
disciplina Pesquisa e Ensino de História do curso de Especialização em Pers-
pectivas e Abordagens da História (2009–2011)2. Nele analisei algumas de mi-
nhas aulas, com base em minha experiência, mas também dos meus planos 
diários. Tentei perceber como trabalhava especificamente com a categoria tem-
po, de fundamental importância no processo de pesquisa e ensino de história.                                   
Nesse relato de experiência, também é base a experiência acumulada desde 
então. Rememoro em especial minha prática de ensino e planos de aula entre 
2005 e 2009, enquanto professor de História nos 6º e 7º anos das escolas Re-
nascer e Demócrito Rocha — ambas de Ensino Fundamental e localizadas no 
município de Itapiúna–CE.3 

Parto do pressuposto da narrativa oral como principal recurso utilizado 
pelo ser humano para se expressar em seu dia a dia, quando quer se comuni-
car, transmitir alguma informação a alguém. Método igualmente eficiente na 
organização de qualquer história, de modo a torná-la compreensível. Como a 
historiadora Ana Maria Monteiro (2007) — mas também com base em nossa 
experiência —, acredito que a narrativa oral é também o método de ensino mais 
utilizado pelos professores de História na educação básica.

Concluo, refletindo sobre minha experiência, que, naquela ocasião — tal-
vez ainda hoje —, tinha a narrativa oral como principal recurso metodológico, 
mesmo quando dispondo e/ou utilizando outros recursos didáticos. E ainda, 
que o modo como trabalho com o tempo histórico, e estruturo minha narrativa, 
tem, notadamente, influência forte do modo positivista de conceber a História: 
uma narrativa de base cronológica com viés marcadamente político e, depen-
dendo do assunto, ainda muito eurocêntrica, sem considerar contextos locais.

2 Ministrada pelo Prof. Dr. Sander Cruz Castelo no curso de especialização ofertado pela Facul-
dade de Educação, Ciências e Letras do Sertão Central (FECLESC) — Universidade Estadual do 
Ceará (UECE).
3 Município localizado no norte do estado do Ceará, região do maciço de Baturité, a 110 km de 
Fortaleza.
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A Narrativa como Metodologia de Ensino

Ato sublime do ser social, a “arte de contar histórias” é também impor-
tantíssima para a arte do “aprender ensinar” (Alves, 2000, p. 3). Apesar das 
quebras de paradigmas no campo historiográfico ocorridas desde o início do 
século XX, é recorrente, até hoje, e, acreditamos, preponderante, o uso da nar-
rativa na Educação Básica, sobretudo no ensino de História.

A narrativa é apontada por muitos teóricos como reveladora da prática 
docente. Por meio de sua análise, podemos apreender as características centrais 
de determinados casos de ensino. Justifica-se assim, por exemplo, o fato das 
narrativas de professores se constituírem ao longo das últimas décadas, além de 
recurso metodológico muito usado, um instrumento de investigação da própria 
prática docente. 

As narrativas dão forma as nossas ideias e crenças, são a materialização 
do que pensamos e tentamos representar, seja através da fala ou da escrita. Po-
demos, por meio delas, conceber como acontece ou aconteceu a experiência 
humana. Dessa forma, torna-se natural “contar história”, visto que conhecemos 
o processo social e histórico humano através dela.

A narrativa oral é uma das formas mais comuns pelas quais os professo-
res expressam algum tipo de saber. Ela não é, neste caso, simples relato, mas 
uma forma de retórica. O discurso produzido pelo professor geralmente tem 
uma força persuasiva muito grande, pois ele tenta de todas as formas manter a 
credibilidade do que está dizendo, tornar ao máximo o que está sendo narrado 
verossímil. Atesto, nesse sentido, que as melhores experiências de sala de aula 
que já tive, foi ao conseguir envolver os estudantes em minhas narrativas.

Monteiro (2007, p. 15), investigando “como os professores de História 
mobilizam os saberes que dominam para lidar com os saberes que ensinam”, 
conclui que a “exposição oral” é ainda a forma mais comum pela qual os pro-
fessores tentam construir o conhecimento histórico na sala de aula. 
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O que, contudo, não impede que seja ainda muito criticada:

Com raízes no método socrático e na tradição escolástica, através dos 
sermões e preleções de padres católicos e pastores protestantes, este tipo 
de aula tem sido alvo de intensas e variadas críticas que denunciam seu 
caráter reprodutivista, opressivo e indutor da submissão, forma exemplar 
da educação “bancária”, do ensino tradicional, tão questionados pelas 
práticas pedagógicas emancipatórias pautadas do construtivismo (Mon-
teiro, 2007, p. 15).

Há, porém, segundo a historiadora, imensa dificuldade, senão a impossi-

bilidade, do professor de História abandonar a prática narrativa, pois esta figura 

já como um habitus da sua vida profissional. Sou testemunha destes pressupos-

tos nesses 22 anos de profissão, atesto ser ainda o método mais utilizado e o que 

mais me dá segurança para atingir meus objetivos em sala de aula.

No meu curso de graduação, Licenciatura Plena em História, o currículo 
em vigência, de 1994, trazia poucas disciplinas relacionadas ao ensino: Didá-
tica da História, Prática de Ensino I e Prática de Ensino II. Eram as únicas, e 
nestas, raramente alguém tratou da narrativa enquanto um recurso metodológi-
co. Pelo contrário, muitas vezes, a citavam apenas para criticá-la, contrapondo-
-a ao uso de novas tecnologias. Faz-se isto supondo, equivocadamente, que a 
narrativa já fora discutida à exaustão.

Conceitos Básicos no Ensino de História

Historiadores do campo do ensino de história, como Ana Maria Mon-
teiro (2007), defendem que no processo de ensinar história devem constar 
reflexões de ordem epistemológica, referências do conhecimento científico: 
tanto do conhecimento sobre os processos, o conteúdo em si, como de ques-
tões teórico-metodológicas, relacionadas à própria escrita da história. 

Joaquin Prats e Joan Santacana (2001) aprofundam esse pressuposto afir-
mando que no processo de ensino e aprendizagem da História devemos con-
siderar o próprio método de análise histórica: o levantamento prévio de in-
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formações, revisão bibliográfica e levantamento de fontes; a consideração das 
hipóteses explicativas, explicações lógicas possíveis a partir das informações 
prévias; a análise das fontes históricas, que podem afirmar ou rejeitar as hipó-
teses; a causalidade, causas dos fatos; e a explicação histórica do fato — fase 
de interpretação.

Para termos condições de auxiliar os estudantes na construção des-
te conjunto de conhecimentos necessários para a compreensão da realidade 
histórica, enquanto processo social ou narrativa, uma boa formação docente 
é fundamental. Imprescindível, portanto, ter claros quais conceitos se devem 
manejar/dominar para uma boa prática do ensino de história.

A historiadora Marlene Cainelli (2008) aponta os conceitos de História, 
assim como os das categorias Tempo e Espaço, como fundamentais no processo 
de ensino e aprendizagem da história. O que, de igual modo, o faz, explícita e/
ou implicitamente, a legislação e documentos outros dedicados à educação bá-
sica no Brasil. Como exemplo, podemos citar a competência específica de his-
tória para o ensino fundamental da Base Nacional Comum Curricular (2018):

Compreender acontecimentos históricos, relações de poder e processos e 
mecanismos de transformação e manutenção das estruturas sociais, polí-
ticas, econômicas e culturais ao longo do tempo e em diferentes espaços 
para analisar, posicionar-se e intervir no mundo contemporâneo (BRASIL, 
2018, p. 402). 

No mais, mas não menos importantes, Cainelli (2008) também faz alusão 
aos conceitos de Processo Histórico, Sujeito Histórico, Fonte Histórica, Cultu-
ra, Cidadania, Civilização, Sociedade, Poder, Economia etc., destacando com 
indispensável a própria historicidade deles. Consideremos ainda alguns concei-
tos históricos de cunho mais universal, como República, Monarquia, Constitui-
ção, Industrialização, Cidade e Família; válidos para diferentes modelos histó-
ricos. E outros que têm um caráter mais específico, como Índio e Imigração, 
ou ainda conceitos de cunho mais restrito, como Bandeirismo e Sertanismo. 
De modo geral, julgamos relevante frisar a pertinência da reflexão teórica na 
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produção e no processo de ensino de história, o aprofundamento de conceitos 
nesses processos. 

Cabe, nesse ínterim, pensando especificamente na prática do ensino de 
história, refletir se: a história que se faz e se discute na universidade seria a 
mesma levada aos estudantes do ensino fundamental e médio? Os quatro anos 
de discussão em torno da história vão com o estudante e futuro professor para 
a sua sala de aula? Há uma deturpação destes conteúdos e conceitos no sentido 
de que haja um mínimo de compreensão do aluno? Diz-se frequentemente que 
o espaço da sala de aula não comportaria o saber dito científico, isto é verdade?

Nosso objetivo, a partir de minha experiência como professor de história 
em turmas de 6º e 7º anos dos anos finais do Ensino Fundamental, é lançar luzes 
para o aprofundamento desta reflexão — consciente, evidente, da impossibili-
dade de esgotá-la neste espaço. Analiso agora alguns planos de aulas por mim 
elaborados, refletindo sobre como abordei especificamente o conceito de tem-
po, categoria fundamental para a compreensão de qualquer processo histórico.

O Tempo no Plano de Aula

Todo docente percebe na experiência de ensino a distância entre o plane-

jado e a sua prática efetiva (Zavala, 2015). Desafio de difícil solução, sobretudo 

em inicio de carreira, que nos lembra sempre que o espaço da sala de aula en-

volve o ser humano, a sociabilidade, a cultura e toda a complexidade que isso 

representa. Mas o plano diário deve ser, acredita-se, no mínimo “o desejo de 

acertar e a consciência do que é ensinar história” (Cainelli, 2008, p. 137). Abor-

daremos a questão do tempo observando nos planos como utilizamos noções 

como cronologia, periodização, processos históricos e marcos temporais.

No 6º ano, primeiro dos anos finais do Ensino Fundamental, os livros 

didáticos são geralmente introduzidos por capítulos que trabalham os concei-

tos de História, Tempo, Espaço e Fonte Histórica, elencados como os mais 
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fundamentais para a compreensão do que denominam História Ciência. Não 

fugindo a essa regra e à minha formação, também inicio o ano letivo assim e 

tenho, ao longo destes anos, dedicado cada vez mais tempo a esses conceitos 

em sala de aula.

Observando meus cadernos de planos, percebi, por exemplo, que em 

2005 e 2006 me dediquei a este tema apenas uma aula, em 2007 a duas e no 

ano de 2009 peguei o espaço de três aulas para abordar o assunto. Ao longo dos 

anos de experiência, aprendi a abordá-los de forma mais transversal, partindo 

da compreensão — hoje para mim mais lógica — de que eles devem atravessar 

toda a compreensão e prática de ensino de história.

Em 2009, os temas centrais das aulas em que trabalhei tais conceitos 
foram os seguintes: “Conceitos de História: ficção, processo vivido e conheci-
mento” (02/02/2009), “As Fontes Históricas e a importância de se estudar his-
tória” (09/02/2009) e “O Tempo, o Espaço e o Sujeito Histórico” (16/02/2009). 
Mas, na parte do plano que geralmente intitulo de resumo/aula, onde esquema-
tizo a exposição que farei, percebi desde cedo a dificuldade do trabalho com o 
conceito de tempo. A forma mais simples que encontrei de conversar com os 
alunos foi a seguinte:

• Para entender a história é preciso saber ONDE e QUANDO ocorreram os 
acontecimentos do passado.

• É preciso saber o tempo e o espaço de cada acontecimento.

• Os mecanismos de contagem do tempo desenvolveram-se a partir da                   
observação da natureza.4

Percebo, infelizmente, certa deturpação do conceito, simplificando-o 
demais, para que os estudantes conseguissem assimilá-lo: compreendendo o 
que ele é e a sua real importância para a História. Lembro que, mesmo depois 
de todo esforço, interrogando-os, poucos conseguiram fazer exposição oral 
sobre o assunto.

4 Plano de Aula do dia 16/02/2009 para o 6º ano da Escola de Ensino Infantil e Fundamental                    
Renascer.
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Importante registrar que estes estudantes, no 6º ano, em sua maioria, se-
quer liam corretamente. Falar para eles que considerem a sucessão de momen-
tos — geralmente represento isso caminhando na sala e pedindo para que eles 
tentem descrever o que acontece — e que somente observando algo no tempo 
podemos perceber mudanças e transformações, por mais simples que pareça, 
não é tarefa fácil. A tentativa de tornar concreta a abstração que envolve o con-
ceito de tempo não é uma missão tão simples.

Seguindo a lógica dessa primeira exposição, pude perceber nas aulas pos-
teriores o quanto trabalhava com a noção de tempo de forma estritamente cro-
nológica, julgando este o mais didático e perspicaz no sentido de se perceber 
mudanças ao longo de um processo. O historiador José Carlos Reis (1996, p. 
240) afirma:

A datação é indispensável porque localiza um mundo histórico entre os 
mundos históricos sucessivos. Localizando no calendário, esse mundo his-
tórico ganha alguma identidade em relação aos outros. Mas, feito isso, é 
preciso adentrar, empática e compreensivamente, o mundo humano recor-
tado, sem se proteger contra a sua instabilidade interna. Para conhecê-lo 
não basta situá-lo na sucessão, é preciso adentrar em seu interior, em sua 
especificidade, conhecer seus desvios, seus esforços, seu funcionamento 
interno instável.

É exatamente isso que tentei e tento fazer em minhas aulas. Geralmente, 
numa abordagem mais da História Política, datando cronologicamente alguns 
fatos, vou “preenchendo-os” com os pormenores que compõem o tecido his-
tórico-social. Sinto dificuldade, confesso, em fazer uma análise cultural des-
provida de uma temporalidade mais precisa, não acho suficiente dizer que algo 
caracteriza a sociedade Grega ou Romana na Antiguidade. Acho mais prudente 
e didático, para que o estudante “materialize” a informação, tirá-las de determi-
nados séculos, ou mesmo anos, em contextos determinados.

O caráter cronológico de alguns dos meus planos de aula fica mais evi-
dente ainda em um que produzi para uma turma de 6º ano no ano de 2009. No 
decorrer do resumo/aula, após localizar Roma no tempo e no espaço, e ao falar 
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um pouco de sua origem, segundo os historiadores e os próprios romanos, traço 
a seguinte cronologia de acontecimentos:

• 753 a.C. – fundação de Roma.

• 509 a.C. – povo etrusco expulso.

• República – o senado escolhia dois cônsules.

• Mulheres e escravos não participavam.

• A república é marcada pela luta entre patrícios e plebeus.

• Século IV a.C. – início do processo de expansão de Roma.

• 27 a.C. – Otávio Augusto é eleito o primeiro imperador de Roma.

• Século III – Crise e declínio do Império Romano.5

É claro o caráter cronológico da exposição, e hoje me chama a atenção o 

tempo de aula utilizado para um período tão longo e de tamanha complexidade. 

Trabalhei aqui também com muitos marcos temporais, chamando a atenção 

para estes com o intuito de dar sentido e direção lógica a minha narrativa. 

Na tentativa de ser compreendido pelos estudantes, a tendência é deixar o 

enredo o mais simples e coerente possível. Algumas vezes, nestas aulas, tinha a 

impressão de estar deturpando demais o tempo histórico em questão, em nome 

da simplificação. No entanto, não hesitava em fazê-lo em nome da mínima 

compreensão e atenção dos alunos.

Nesse empreendimento, tento não deixar de lado os pressupostos de pes-

quisadores do campo do ensino de história, como Joaquín Prats e Joan Santaca-

na (2001), que alertam para a necessidade de levar em conta: o grau de desen-

volvimento cognitivo do aluno, a faixa etária e o nível de escolaridade na hora 

de decidir o que e como ensinar história.

5 Plano de Aula do dia 21/11/2005 para um 6º ano da Escola de Ensino Fundamental Demócrito 
Rocha.
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Uma Abordagem em Moldes Positivistas?

Não me resta dúvida que a abordagem que dava ao ensino de História 
nesse período, e o tratamento dado à questão temporal, era marcado por uma 
visão mais positivistas da história. Sob a influência deste movimento, a histó-
ria é concebida em uma perspectiva de totalidade, ou seja, todo o passado da 
humanidade é organizado linearmente de forma contínua e harmoniosa. A sua 
função se resume ao levantamento dos fatos, sendo de responsabilidade de ou-
tras ciências sociais a interpretação.

Em reflexão empreendida sobre a relação entre o positivismo, a educação 
e a história ensinada no Brasil — anos depois da experiência que relatamos em 
2015, no Educere — conclui que

[...] a forma como é produzida e ensinada a História, até os dias de hoje, é 
retrato fiel, em muitos aspectos, dessa corrente de pensamento. Ao conside-
rar que o processo histórico seguido pela humanidade tem caráter linear e 
progressivo, que o historiador — ou o professor — não deve interferir com 
reflexões de cunho mais subjetivo e crítico sobre a interpretação dos fatos, 
que os documentos falam por si e que a história é feita por grandes perso-
nagens, sobretudo figuras políticas, é clara a influência positivista sobre a 
História e o ensino de História (Amorim, 2016, p. 11).

Caraterística marcante do ensino de História sob a influência desta cor-
rente filosófica, com a qual estruturava minhas falas em sala de aula, é exa-
tamente a periodização feita da forma como descrevi. Uma forma de ensinar 
que, segundo Crislane Azevedo e Maria Inês Stamatto (2010, p. 712),

[...] não estimula a busca autônoma e criativa do conhecimento histórico, 
pois impõe uma sequência preestabelecida de conteúdos. Dessa forma, não 
se favorece a liberdade na escolha dos assuntos a serem estudados. O en-
sino é marcado pela narrativa construída sobre exemplos a serem apreen-
didos, admirados e seguidos através do estudo das ações realizadas pelos 
heróis considerados construtores da nação, os governantes principalmente.

O faço por sentir a dificuldade dos estudantes em apreender uma narrati-
va que não tenha uma estrutura básica, com início, meio e fim bem definidos. 
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Como já citei, não é tarefa fácil fazer-se compreendido oralmente com quem 
ainda não domina os fundamentos da produção e interpretação textual. Percebo 
que a cronologia e o destaque de marcos temporais facilitam muito este empre-
endimento.

Outro aspecto forte da História sob moldes positivista, que identifico na 

minha prática e planos de aula, é o ordenamento dos conteúdos linearmente e 

a visão eurocêntrica deles. Ou seja, não abordo como primordiais as histórias 

locais, mesmo a nacional costumava subordinar a História dita Universal.

Tais atitudes nos leva a conceber os próprios sujeitos envolvidos no pro-

cesso de ensino e aprendizagem, alunos e o professor, como não históricos, na 

lógica de que desconsidera a ação dos grupos sociais em suas particularidades. 

Azevedo e Stamatto (2010, p. 713), neste sentido, afirmam que “[...] uma abor-

dagem curricular positivista não viabiliza a compreensão da realidade socio-

cultural da comunidade escolar posto que não há espaço para as relações entre 

presente e passado e os conteúdos históricos não têm meios para contextualiza-

ção”. Não sinto, refletindo sobre os planos, que dava espaço e importância para 

meus alunos como sujeitos históricos também, valorizando suas experiências e 

os acontecimentos de suas localidades.

No momento que releio e reflito sobre este relato de experiência apre-

sentado, aprofundo leituras sobre um ensino de história decolonial (Amorim, 

2023) — com o qual tive contato nos últimos dois anos enquanto aluno do dou-

torado em História da Universidade Federal Rural de Pernambuco. É recente 

nossa reflexão sobre o fato da história ensinada desde o século XIX ser

[...] encarada como elemento fundamental para a formação do cidadão e da 
nação pelos Estados modernos, na maior parte do tempo, com abordagens 
que elegem uma única narrativa como verdadeira e universal. Eurocêntrica, 
cronologicamente pensada e dividida em períodos (antiguidade, medievo 
e modernidade), essa foi/é a narrativa histórica dominante nos currículos 
escolares das escolas latino-americanas. Seu objetivo era/é o de comunicar 
os grandes acontecimentos construtores da chamada civilização ocidental 
(Amorim, 2023, p. 95).



73Volume II

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

No hodierno, em retrospecto, enxergo boa parte de minha trajetória como 
professor de história embebida nessas características. Colaborei, imerso na 
lógica do sistema escolar, com a reprodução de narrativas hegemônicas, que 
“criam e ajudam   a perpetuar exclusões, marginalizações e silenciamentos, ou 
seja, porta e reproduz colonialidade” (Amorim, 2023, p. 96). 

Compartilho hoje, reflexão em andamento, da prerrogativa de que essa é 
apenas uma forma de encarar e narrar o passado, entre muitas outras possíveis. 
Que a história e seu ensino têm potencialidade para auxiliar na desnaturaliza-
ção da colonialidade, de desenvolver a compreensão de que outras narrativas e 
realidades sempre são possíveis.

Considerações Finais

As conclusões às quais chego hoje ao examinar o relato de experiência 
que realizei em 2015 não são muito distintas. Continua claro, a partir da exposi-
ção de momentos de minha experiência como docente, que o recurso que mais 
utilizava, e com o qual sentia mais segurança para conduzir as minhas aulas, 
era a narrativa oral. E concebia o recurso como principal meio de envolver os 
estudantes.

Em relação ao tempo, percebi, apesar de ser uma prática corriqueira, que 
não dava atenção no plano ao diálogo entre presente e passado, por vezes utili-
zado apenas como atrativo pedagógico. Prova disso é que nem fazia menção a 
isso nos planos. Em outras palavras, tinha dificuldades de valorizar a narrativa 
dos estudantes, não dando importância Identifico equívocos suas experiências 
de vida e se compreendessem, também, como sujeitos históricos.

Outro aspecto salutar era a abordagem de cunho positivista que dava às 
minhas aulas: restringindo-me, pelo menos a partir da disposição dos planos 
de aula, a trabalhar rotineiramente com o tempo cronológico. Apenas apontava 
marcos temporais e grandes nomes que teriam sido protagonistas únicos dos 
acontecimentos históricos narrados.
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Percebo falhas nestes planos e na minha prática narrativa difíceis de                  
serem sanados. Por falhas na minha formação, mas, também, pela estrutura             
escolar na qual estamos inseridos e pelo nível de proficiência de grande parte 
dos estudantes que terminam o Ensino Fundamental, com dificuldades de escri-
ta e leitura, com um poder de estruturação e interpretação de texto insuficientes.

O presente texto, seguindo a lógica das pesquisas que têm como foco a 
narrativa docente, foi importante para reflexão em torno da minha experiência, 
sem dúvidas, me fazendo entrar em um processo de autoformação e ressigni-
ficação da minha prática como docente de história. O que, compreendo, é per-
ceptível hoje a partir de minha trajetória como docente e leituras acumuladas 
ao longo dos anos.
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CAPÍTULO 5 

Integração do Letramento Racial 
no Currículo Escolar: Reflexões e 

Práticas do Projeto “Entra na 
Roda - Lendo Mulheres Negras”

William Ribeiro Rozeno
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-4 

Introdução 

O presente relato apresenta a implementação e os resultados do proje-
to “Entra na Roda: Lendo Mulheres Negras”, realizado em 2023 no Colégio 
Estadual 31 de Março, localizado em Lizarda -Tocantins, sob a jurisdição da 
Secretaria de Educação do Estado (Seduc/TO). Desenvolvido em uma turma 
do segundo ano do Ensino Médio, no contexto das trilhas de aprofundamento 
“AMPLIFICA! A Linguagem em Movimento”, Módulo 06: Brasil, História, 

Língua Portuguesa e Identidades Tradicionais, do Novo Ensino Médio. O pro-

jeto teve como foco central a leitura e análise de obras escritas por autoras 

negras, com o objetivo de promover discussões profundas sobre temas cruciais 

como raça, identidade, pertencimento e a experiência da diáspora africana.

A proposta foi concebida com o propósito de atender às diretrizes estabe-
lecidas pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), as quais enfatizam a importância da in-
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clusão de conteúdos que abordem a história e cultura afro-brasileira e africana 
no currículo escolar. Integrando o letramento racial ao ensino, o projeto bus-
cou não apenas enriquecer o conhecimento literário dos alunos, mas também 
fomentar uma consciência crítica acerca das questões raciais que permeiam a 
sociedade brasileira.

Este relato analisa a estrutura do projeto, desde sua concepção até sua 
execução, e os impactos observados entre os alunos e a comunidade escolar. 
Além disso, destaca a relevância da iniciativa para a promoção de uma educa-
ção mais inclusiva, crítica e comprometida com a justiça social. A experiência 
descrita serve como um exemplo de como práticas pedagógicas inovadoras po-
dem ser adotadas para abordar temas essenciais, contribuindo para a formação 
integral dos estudantes e preparando-os para a cidadania ativa em um mundo 
cada vez mais diverso e interconectado.

Desdobramentos do Projeto

O projeto foi desenvolvido no Colégio Estadual 31 de Março, Lizarda, 
Tocantins (Seduc/TO), e foi implementado ao longo do ano de 2023, na turma 
23.01 - Segundo ano do Ensino Médio). A proposta envolveu a leitura de obras 
de autoras negras e a análise de suas biografias. As atividades foram organiza-
das em grupos, permitindo que os alunos escolhessem e estudassem diferentes 
livros, discutindo temas como raça, identidade e pertencimento.

Algumas das obras sugeridas incluíram:

Olhos d’Água – Conceição Evaristo

Lugar de Fala – Djamila Ribeiro

Cotas Raciais – Lívia Sant’anna Vaz

Em Busca de Mim – Viola Davis

Tudo Sobre o Amor – Bell Hooks

Mulheres, Raça e Classe – Angela Davis

Memórias da Plantação – Grada Kilomba
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Angela Davis, em Mulheres, Raça e Classe (2016), oferece uma análise 
crucial sobre como a interseccionalidade de raça, gênero e classe molda as 
experiências de mulheres negras. Essa leitura permitiu aos alunos uma compre-
ensão mais profunda dos desafios históricos enfrentados por essas mulheres, 
proporcionando um contexto enriquecedor para as discussões em sala.

Bell Hooks, em Tudo sobre o Amor: Novas Perspectivas (2017), destaca 
a importância do amor como ato político e como a descolonização do pensa-
mento pode começar pela revalorização do afeto e do cuidado nas relações hu-
manas. Esta obra inspirou reflexões sobre a importância de relações saudáveis 
e respeitosas, fundamentais no processo de educação para o respeito à diversi-
dade.

Grada Kilomba, em Memórias da Plantação (2019), nos lembra que o 
racismo é uma estrutura de poder que se perpetua através da memória e da nar-
rativa. Essa perspectiva foi fundamental para as discussões sobre a importância 
de revisitar e ressignificar as memórias e narrativas de indivíduos e grupos 
marginalizados.

Djamila Ribeiro, em Lugar de Fala (2017), reforça a importância de re-
conhecer e validar as vozes e perspectivas das mulheres negras, sublinhando 
como o lugar de fala é um espaço de poder e resistência. Essa obra permitiu aos 
alunos entenderem a importância de dar voz às experiências pessoais e coleti-
vas de mulheres negras.

Conceição Evaristo, com Olhos d’Água (2014), propicia uma imersão 
profunda nas vidas e resistências de personagens negras, cujas histórias ecoam 
experiências vividas por muitos dos alunos do projeto. A literatura de Evaristo 
ajudou os estudantes a se conectarem emocionalmente com as narrativas abor-
dadas, fortalecendo o sentido de pertencimento e identidade.

Por fim, em Cotas Raciais (2010), Lívia Sant’Anna Vaz argumenta que 
as cotas são uma medida de reparação histórica e um passo necessário para a 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Essa leitura contribuiu 
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para a compreensão das políticas afirmativas e sua importância no combate às 
desigualdades raciais.

Os alunos foram divididos em grupos para ler e pesquisar sobre cada 
autora. Além disso, o projeto foi divulgado nas redes sociais, onde o professor 
mencionou as autoras cujos trabalhos estavam sendo estudados. Algumas auto-
ras interagiram com os posts, promovendo um engajamento adicional.

Importância do Letramento Racial

O letramento racial desempenha um papel vital na educação ao propor-
cionar uma compreensão mais profunda das questões de identidade e diver-
sidade. Nilma Lino Gomes afirma que “O ensino das relações étnico-raciais 
deve ser integrado ao currículo para promover uma educação que valorize a 
diversidade cultural e combata o racismo” (GOMES, 2016, p. 30). A inclusão 
de perspectivas raciais permite que os alunos desenvolvam uma consciência 
crítica sobre as desigualdades sociais e culturais.

Ângela Cruz destaca que «O letramento racial é crucial para uma educação 
que visa o desenvolvimento de uma consciência crítica sobre a diversidade 
cultural e a luta contra o preconceito» (CRUZ, 2014, p. 87). Ibrahim Khaled 
reforça que 

“A pedagogia que integra o letramento racial deve fomentar um ambiente 
em que todos os alunos possam refletir sobre suas próprias identidades 
e as de seus colegas, promovendo uma cultura de respeito e igualdade” 
(KHALED, 2019, p. 112).

Boaventura de Souza Santos observa que “A inclusão das perspectivas 
raciais no currículo é um passo essencial para a construção de uma educação 
que não apenas reconhece, mas também celebra a diversidade” (SANTOS, 
2010, p. 175). Além disso, Paulo Freire afirma que 

“A educação deve ser um ato de conscientização e transformação, onde 
o ensino sobre questões de raça é fundamental para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária” (FREIRE, 2018, p. 61).
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	Paulo Freire destaca a importância do ensino sobre questões de raça 
como parte essencial de um processo educativo voltado para a conscientização 
e transformação social. Ele argumenta que a educação deve ir além da 
transmissão de conhecimentos, promovendo uma compreensão crítica das 
desigualdades raciais para construir uma sociedade mais justa e igualitária.

Conformidade com a BNCC e a LDB

O projeto “Entra na Roda Lendo Mulheres Negras” está alinhado com 
as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que enfatiza 
a importância de abordar temas relacionados à diversidade e ao respeito às 
identidades culturais no currículo escolar. A BNCC estabelece que a educação 
deve promover “a valorização das culturas e o respeito à diversidade étnico-
racial” (BRASIL, 2018, p. 24). 

Além disso, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
9.394/96, em seu Art. 26-A, estabelece que “Os currículos oficiais da rede 
de educação básica deverão incluir obrigatoriamente o ensino de história e 
cultura afro-brasileira e africana” (BRASIL, 1996). Essa diretriz reforça a 
importância de integrar a história e a cultura afro-brasileira no currículo, re-
conhecendo sua relevância na formação da identidade nacional e na promo-
ção de uma educação mais plural e inclusiva. Implementar tais conteúdos é 
fundamental para combater o racismo e valorizar a diversidade cultural no 
ambiente escolar.

Aderência da Escola ao Projeto e a Colaboração 
Multidisciplinar

A implementação do projeto “Entra na Roda: Lendo Mulheres Negras” 
no Colégio Estadual 31 de Março, localizado em Lizarda, Tocantins, foi mar-
cada por uma adesão significativa de toda a comunidade escolar, incluindo a 
direção, coordenação pedagógica, professores e demais profissionais da educa-
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ção. Essa adesão reflete o compromisso da escola em promover uma educação 
inclusiva e comprometida com a valorização da diversidade étnico-racial, em 
consonância com as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB).

A Importância da Colaboração entre os Profissionais da 
Educação

O sucesso do projeto deve-se, em grande parte, ao trabalho colaborativo 
entre os profissionais da educação da escola. Desde o início, a direção da escola 
desempenhou um papel fundamental, proporcionando o suporte necessário 
para a organização e implementação do projeto. A coordenação pedagógica 
foi essencial na articulação das atividades, garantindo que o projeto estivesse 
alinhado com o currículo e as necessidades educacionais dos alunos.

A adesão ao projeto por parte dos professores de diferentes disciplinas 
também foi um fator crucial. Eles não apenas incorporaram as temáticas 
abordadas no projeto em suas aulas, mas também participaram ativamente 
das discussões e reflexões sobre as obras literárias e os temas raciais. Essa 
integração interdisciplinar permitiu que o projeto transcendesse as barreiras 
das disciplinas tradicionais, tornando-se uma verdadeira prática pedagógica 
integradora.

Envolvimento da Comunidade Escolar

Além dos profissionais de educação, a participação ativa dos alunos foi 
outro pilar fundamental para o êxito do projeto. Desde o início, os estudantes 
demonstraram grande interesse em participar das atividades propostas, envol-
vendo-se nas leituras, discussões e reflexões sobre as obras literárias escolhidas. 
A criação de grupos de leitura, onde cada grupo era responsável por uma obra 
específica, permitiu que os alunos desenvolvessem não apenas suas habilidades 
de leitura e compreensão, mas também suas capacidades críticas e reflexivas 
sobre questões raciais e sociais.
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O projeto também contou com o apoio dos pais e responsáveis, que 
foram informados e incentivados a participar, seja acompanhando as leituras 
em casa, seja participando de eventos organizados pela escola. Essa parti-
cipação da comunidade escolar foi fundamental para criar um ambiente de 
apoio e incentivo ao aprendizado, reforçando a importância da temática abor-
dada pelo projeto.

Impacto na Formação Continuada dos Professores

Outro aspecto importante foi a oportunidade que o projeto ofereceu 
para a formação continuada dos professores. Ao lidar com temas complexos 
como raça, identidade e pertencimento, os docentes puderam ampliar suas 
perspectivas e adquirir novos conhecimentos, que foram posteriormente apli-
cados em suas práticas pedagógicas. A troca de experiências entre os profes-
sores durante as reuniões pedagógicas foi enriquecedora, permitindo que eles 
compartilhassem suas estratégias e desafios na implementação do projeto em 
suas respectivas disciplinas.

Além das discussões e leituras, o projeto também incluiu a produção de 
cartazes, onde os alunos expressaram suas reflexões sobre as obras lidas e os 
temas debatidos. Esses cartazes foram expostos na escola, criando um ambien-
te visualmente rico e estimulante que convidava toda a comunidade escolar a 
refletir sobre as questões de raça, identidade e pertencimento. No final do ano, 
o projeto culminou em uma apresentação conjunta com os outros módulos das 
trilhas e eletivas do Novo Ensino Médio, proporcionando um momento de inte-
gração e celebração dos conhecimentos adquiridos ao longo do semestre.

Desafios e Superações

Como em qualquer projeto educacional, a implementação do “Entra na 
Roda Lendo: Mulheres Negras” não esteve isenta de desafios. Um dos princi-
pais obstáculos foi a resistência inicial de alguns alunos, que não estavam fa-
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miliarizados com a importância do letramento racial e da inclusão das obras de 
autoras negras no currículo escolar. No entanto, através de diálogos constantes 
e a apresentação de resultados concretos das atividades, foi possível superar 
essas barreiras e conquistar o apoio necessário para a continuidade do projeto.

Outro desafio enfrentado foi a necessidade de adequar o projeto às dife-
rentes realidades e contextos dos alunos. Para isso, foi fundamental a flexibili-
zação das atividades, permitindo que cada grupo de alunos abordasse as obras 
literárias de acordo com suas próprias experiências e vivências. Esse processo 
de adaptação foi essencial para garantir que todos os alunos se sentissem inclu-
ídos e engajados no projeto.

Considerações Finais

A adesão do Colégio Estadual 31 de Março ao projeto “Entra na Roda: 
Lendo Mulheres Negras” representa um marco significativo na busca por uma 
educação mais inclusiva e consciente das questões raciais. Este projeto foi uma 
experiência enriquecedora que não apenas cumpriu com as diretrizes da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e da Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB), mas também promoveu uma discussão crítica sobre 
questões de raça e identidade.

A colaboração entre os profissionais da educação, o envolvimento da co-
munidade escolar e a superação dos desafios encontrados ao longo do caminho 
demonstram o compromisso da escola em promover uma formação cidadã e 
crítica para seus alunos. O sucesso na implementação do projeto reforça a im-
portância de integrar o letramento racial no currículo escolar, permitindo que 
os estudantes se envolvam com a literatura e as questões raciais de maneira 
significativa.

Além disso, a interação com as autoras das obras estudadas e a divulgação 
do projeto nas redes sociais ampliaram ainda mais o seu impacto. Essas ações 
mostram como práticas pedagógicas inovadoras podem contribuir para uma 
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educação mais inclusiva, engajada e conectada com a realidade dos estudantes.

A experiência adquirida com o projeto tem o potencial de inspirar outras 
instituições de ensino a adotarem práticas pedagógicas similares, contribuindo 
para a construção de um sistema educacional mais justo e equitativo. A con-
tinuidade do projeto e sua possível expansão para outras escolas e contextos 
educativos são essenciais para que a temática racial continue sendo discutida e 
valorizada no ambiente escolar.

Por fim, o projeto “Entra na Roda: Lendo Mulheres Negras” reafirma a 
importância de uma educação que transcende o ensino tradicional, incorporando 
questões sociais relevantes e promovendo o desenvolvimento integral dos estu-
dantes. A experiência vivenciada no Colégio Estadual 31 de Março serve como 
um exemplo de como a educação pode ser transformadora quando comprome-
tida com a justiça social e a valorização da diversidade. É possível ressignificar 
vidas e saberes, além de possibilitar um diálogo crítico e responsável sobre 
questões étnico-raciais, de forma que nenhum conhecimento ou cultura seja 
deixado para trás, desvalorizado e/ou menosprezado.
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CAPÍTULO 6 

MEMÓRIA E IDENTIDADE: 
PRÁTICAS DE ENSINO DE HISTÓRIA 

Moisés Henrique Kunst
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-5 

Introdução

Em nossa lida cotidiana de professores de História, deparamo-nos com 
muitas dificuldades, desde os poucos períodos dedicados à disciplina na car-
ga horária escolar até as turmas enormes em sala de aula. Entretanto, o que 
realmente nos toca como docentes, diz respeito à própria prática do ensino da 
mesma. Ou seja, nossa capacidade de fazer os alunos entenderem a História e, 
o mais importante, verem-se como sujeitos históricos.  

O que temos percebido, através dos diagnósticos avaliativos efetuados 
com os alunos, é sua presencialidade, ou seja, o seu “aqui-agora”. Nesse fe-
nômeno, os mesmos parecem viver em um eterno presente, sem nenhuma ou 
pouca conexão ao passado1. Para alguns autores, isso se deve a velocidade e o 
esquecimento, características adquiridas pela sociedade contemporânea, pois:

As constantes novidades em diferentes campos do saber, os avanços da 
tecnologia, as infinitas possibilidades de comunicação simultânea têm pro-
vocado, sobretudo nas novas gerações, uma sensação de que o mundo em 
que se vive é dotado de uma temporalidade constituída por um presente 
contínuo (Figueira e Gioia, 2012, p. 46).

1 Algo que Hobsbawm (2011, p. 13) já havia percebido, pois: “A destruição do passado – ou me-
lhor, dos mecanismos sociais que vinculam nossa experiência pessoal à das gerações passadas – é 
um dos fenômenos mais característicos do final do século XX”.
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Inserido nesse processo se dá outro fenômeno, o qual poderíamos cha-

mar de não-identificação e não-lugares. O primeiro ocorre quando o sujeito 

não se percebe como parte de sua comunidade, mesmo tendo nascido e vivi-

do nela. O segundo, quando o sujeito não percebe o seu meio, onde prédios, 

praças, monumentos não lhe dizem nada. Na maioria dos casos, é como se 

não existissem. Percebendo esse fato na prática cotidiana, sentimos a neces-

sidade de relatar neste artigo o que temos feito para auxiliar os alunos em sua 

aprendizagem.

Antes de tudo, explicitamos aqui o sentido usado para termos memória e 

identidade. A memória, em seu significado geral, pode ser caracterizada como 

“a capacidade da mente humana de fixar, reter, evocar e reconhecer impres-

sões ou fatos passados” (Grande Enciclopédia Barsa, 2004, p. 424), bem como 

significar “lembrança; reminiscência; celebridade; monumento comemorativo; 

relação; apontamento para lembrança” (Bueno, 1970, p. 798). Pollak (1992, p. 

2) afirma que “[...] a memória parece ser um fenômeno individual, algo relati-

vamente íntimo, próprio da pessoa”, mas como ele mesmo aponta, a “memória 

deve ser entendida também, ou sobretudo, como um fenômeno coletivo e so-

cial, ou seja, como um fenômeno construído coletivamente e submetido a flu-

tuações, transformações, mudanças constantes”. Dessa forma, mesmo quando 

a referência é a memória individual, ela se remete inexoravelmente à coletiva. 

Além disso, são necessários alguns elementos constitutivos para a formação da 

memória coletiva e individual:

Em primeiro lugar, são os acontecimentos vividos pessoalmente. Em se-
gundo lugar, são os acontecimentos que eu chamaria de “vividos por tabe-
la”, ou seja, acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade à qual 
a pessoa se sente pertencer. São acontecimentos dos quais a pessoa nem 
sempre participou mas que, no imaginário, tomaram tamanho relevo que, 
no fim das contas, é quase impossível que ela consiga saber se participou 
ou não [...] É perfeitamente possível que, por meio da socialização polí-
tica, ou da socialização histórica, ocorra um fenômeno de projeção ou de 
identificação com determinado passado, tão forte que podemos falar numa 
memória quase que herdada (ibid., 1992, p. 2; grifo do autor).  
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Nesse caso específico, podemos mencionar a memória “herdada” pelos 
gaúchos, em tudo o que ela representa. Esse evento torna-se ainda mais curioso 
na medida em que até mesmo pessoas que não nasceram no Rio Grande do Sul, 
sem nenhum vínculo com o seu passado, passam a adotar os costumes gaúchos 
e enaltecer uma memória coletiva da qual não fez parte. A identidade, por sua 
vez, pode ser entendida aqui no seu sentido de reconhecimento, em sua alteri-
dade. Para Pollak (1992, p. 5):

Se podemos dizer que, em todos os níveis, a memória é um fenômeno cons-
truído social e individualmente, quando se trata da memória herdada, pode-
mos também dizer que há uma ligação fenomenológica muito estreita entre 
a memória e o sentimento de identidade. Aqui o sentimento de identidade 
está sendo tomado no seu sentido mais superficial, mas que nos basta no 
momento, que é o sentido da imagem de si, para si e para os outros.

Assim, rememorar (no sentido de trazer sempre à memória, de lembrar-
-se) constrói, solidifica e fortalece o sentimento de alteridade, de diferenciação 
entre o eu e ele, mesmo que muitas vezes não se compreenda perfeitamente o 
que de fato distingue esse eu do outro. Para entendermos o fenômeno acima 
mencionado, devemos nos dar conta que vivemos, hoje, uma época em que 
a mobilização de populações é significativamente intensa, motivada não só, 
mas principalmente, por questões econômicas. A globalização e a sua fluidez 
de capital faz com que empresas optem por lugares que sejam mais vantajosos 
para obterem lucro. Nesse ínterim, as pessoas, as quais procuram melhorar suas 
próprias vidas, tendem a seguir esse fluxo.

	As consequências advindas dessa modernidade líquida, para usar uma 
expressão de Bauman (2001), cujas fronteiras internacionais e internas de cada 
nação são tênues, ainda são difíceis de mensurar. Entretanto, um fato pode ser 
facilmente constatado: a enorme fluidez (matrícula x transferências) de alunos 
nas escolas, devido ao fato de estarem acompanhando suas famílias na busca 
inquietante por trabalho. Esse tipo de fenômeno também poderá influir em sua 
construção como pessoa inserida em uma sociedade, em sua identidade, cau-
sando o que mencionamos anteriormente de não-identificação (devido às cons-
tantes mudanças) e, como decorrência disso, o surgimento de não-lugares. 
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Este artigo possui como referencial teórico a história cultural por estar 
intimamente relacionado com a própria vida dos sujeitos. Metodologicamen-
te, baseia-se na abordagem qualitativa de pesquisa e prática, através de diag-
nósticos avaliativos iniciais e finais, grupos de debates e saída de campo com 
turmas de sextos anos da Escola Estadual de Ensino Médio 10 de Setembro 
da cidade de Dois Irmãos no Rio Grande do Sul. Procedeu-se, igualmente, à 
revisão bibliográfica exploratória sobre o assunto, verificando o que já havia 
e o que está sendo feito para trabalhar esse assunto de forma satisfatória no 
Brasil.

Da Teoria à Prática: Experiências no Ensino de História 

O pensar e repensar as práticas de ensino, independente da área, sempre 
deve ser levado em conta por todo educador sério. Nunca é tarde lembrar as 
palavras de Paulo Freire (2002, p. 25), de que “[...] quem forma se forma e 
re-forma ao formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado”. Pen-
sando nisso, procuramos verificar na literatura acadêmica como educadores 
estão pensando e repensando suas práticas de ensino de História nas escolas. 
Definimos, assim, nossos delimitadores apenas aos termos memória e identida-
de. Aqui, abordaremos algumas experiências produzidas.

Temos inicialmente o artigo História Oral, Memória e Identidade: Uma 
proposta de Aprendizagem a Partir da Utilização de Metodologias Ativas. Esse 
estudo descreve as experiências que estão sendo desenvolvidas em uma escola 
do sertão do Ceará desde meados de 2013 com alunos do Ensino Médio. Atra-
vés da metodologia de entrevistas, os mesmos são convidados a conversarem 
com moradores mais velhos de seus bairros com o intuito de trabalharem a 
História Oral. Segundo Souza e Júnior (2021, p. 87):

Utilizamos como meio para atrair a atenção e o gosto do alunado para a 
disciplina de História a entrevista oral, para proporcionar maior envolvi-
mento e engajamento do aluno no processo de construção do conhecimento 
histórico. Tratamos, por meio dessas entrevistas, de temas relacionados à 
história das comunidades nas quais os alunos estão inseridos.



90

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Volume II

	Como os autores deixam bem destacado, o objetivo desta metodologia 
abrange a tentativa de se desvincular de uma forma tradicional de ensinar His-
tória, herdeira do positivismo. Os alunos, assim, partem de suas próprias ex-
periências e vivências sociais e culturais, por morarem naqueles locais, o que 
lhes incute sentimento de pertencimento. Através da escuta do outro, praticam 
a alteridade e adquirem respeito pelas vivências dos mais velhos.

	Outra experiência bem interessante está vinculada ao projeto de inter-
venção executada em uma escola do município de Corbélia no Paraná com 
alunos do 9º ano do Ensino Fundamental em 2014, cujo documento descritivo 
se chama História, Memória e Identidade: Despertar a Consciência Históri-
ca e o Sentimento de Pertencimento. Como descrito no documento, o projeto 
propõe:

A proposta de discussão sobre o estudo da história local com objetivos 
de despertar a consciência histórica e um sentimento de pertencimento 
aos alunos [e que] será realizada através de leituras, questionamentos e 
reflexões sobre a história, memória, identidade e patrimônio, com visita a 
lugares de memória, pesquisas no laboratório de informática, entrevistas 
com familiares e membros da sociedade, palestras, análises de textos, fo-
tos, vídeos, documentos, produções de narrativas históricas, elaboração de 
mapas, organização de mostra cultural e produção de um livro de memória 
(Bergamo, 2014, p. 7).

Essa é outra tentativa de desvincular o ensino de História do puro conteu-
dismo. Sua preocupação está intimamente relacionada com a questão de incutir 
no aluno o gosto pelo estudo da História (especialmente a local), uma vez que 
“para grande parte dos alunos, estudar História é “estudar o passado”, estudar 
aquilo que já é superado. Para outros, estuda-se para fazer a prova e passar na 
disciplina [...]” (ibid., 2014, p. 7). A proposta do projeto abrange várias estra-
tégias de ensino e pesquisa, visando especialmente que os alunos entendam-se 
como sujeitos históricos e, dessa forma, protagonistas da história de suas comu-
nidades. Digno de menção, o fato que a proposta do projeto prevê a construção 
de um livro de memória e, por ser um projeto de intervenção, o documento 
é um primor no quesito metodológico, servindo como ótima ferramenta para 
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outras escolas e professores que pretenderem igualmente partirem para outras 
abordagens no ensino de História.

	O artigo O enfoque da memória e identidade no ensino de História, por 
sua vez, propõe-se, majoritariamente, mostrar alguns direcionamentos, focan-
do na memória social como ferramenta para trabalhar o ensino de História, 
criticando o tradicional ensino conteudista e positivista. Santos (2021, p. 1) 
enfatiza que a História, ao sofrer modificações ao longo dos anos, deixou de 
ser considerada meramente como uma “ciência do passado”, e dessa forma, 
ao trabalharmos conceitos como memória e identidade, permitimo-nos novas 
possibilidades de ensino, as quais fogem do velho método de estudar dados e 
datas. A crítica, assim, parte do fato que em um passado, não muito distante, os 
livros didáticos, ao serem generalizantes, acabavam por omitir a historicidade 
dos vários grupos sociais e suas memórias. 

	Os artigos A valorização dos saberes cotidianos em escolas litorâneas do 
Estado de Alagoas e O relato de história de vida à luz do pensamento de Walter 
Benjamin: contribuições aos estudos de identidade, por sua vez, são voltados à 
área da psicologia. O primeiro foca nos saberes cotidianos de alunos de quatro 
escolas de ensino fundamental de Alagoas. Para Bezerra e Oliveira (2011, p. 
5) os saberes científicos desses, mas principalmente os cotidianos, são muito 
importantes, pois:

Originalmente, as vidas cotidianas [das] crianças e jovens são co-produzi-
das socialmente a partir de uma matriz histórico-cultural que lhes permite 
compartilhar espaços físicos e simbólicos que conferem sentido e identi-
dade aos seus modos de ser, fazer e pensar. [Assim] a valorização destes 
modos de vida é fundamental para a manutenção de suas subjetividades e 
de sua identidade cultural [...]. 

	A partir da pesquisa realizada pelos autores, constatou-se que ainda resis-
te o estereótipo daqueles professores que se limitam a considerar como modus 
operandi a disciplinarização e a manutenção da ordem em sala de aula, não le-
vando em consideração os processos que levam, através de múltiplas maneiras, 
a permitir a construção daquelas formas de ser, pensar e agir. Por isso, os auto-
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res consideram que os conhecimentos cotidianos são pouco utilizados em sala 
de aula, perdendo, assim, a oportunidade de dar sentido ao ensino dos alunos. 

	O segundo, fazendo parte da Psicologia Social Crítica, aborda, a partir 
de conceituações de Walter Benjamin, a importância metodológica da História 
Oral e das narrativas de vida. Essa abordagem passa a ter relevância especial-
mente após estudos revelarem que essas narrativas se destacam por possibili-
tarem ao sujeito, através daquilo que narra, manifestar em sua subjetividade a 
própria pluralidade social. Além disso, mais um fator se faz presente nessa in-
terpelação: a narrativa, ao permitir e possibilitar o protagonismo do sujeito, não 
se atém, entretanto, às contextualizações tão pertinentes nesse tipo de estudo, a 
saber, a ciência histórica. Isso, entretanto, não a invalida, porque ambas se re-
troalimentam, ou seja, temos “de um lado, a história dura e material, como uma 
longa narrativa (ciência histórica), de outro, a requintada e espiritual, aquela 
que é capaz de restituir a memória e a lembrança dos acontecimentos” (Veiga e 
Alves, 2020, p. 03). 

	De qualquer forma, cabe àquele que está coligindo a informação, através 
da escuta, não se ater apenas à notícia ou relato narrado, mas sim à experiência 
em si. Isso, no que diz respeito à prática pedagógica com alunos, é o que parece 
tocar mais, pois, como falamos no início, esses também são sujeitos que fazem, 
vivem e irão poder contar suas memórias. 

Memória e Identidade: Significando e Ressignificando a 
História  através  da  Prática  Pedagógica 

Ao repensar nossa prática pedagógica na disciplina de História, percebe-
mos que, situados em uma cidade com um patrimônio histórico considerável 
como é Dois Irmãos, possuímos uma ferramenta valiosa de trabalho. Assim, 
temos praticado formas ativas de aprendizado para a disciplina de História com 
turmas de 6º anos do Ensino Fundamental (duas turmas em cada ano) por dois 
anos seguidos (2023 e 2024) e, as observações e conclusões têm sido interes-
santes e esclarecedoras. 
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Umas de nossas práticas mais exitosas têm sido saídas de campo pela 
cidade. Optamos por uma saída que perpassa pela avenida principal devido ao 
fato da escola se situar no centro da mesma e, onde estão praticamente todos 
os imóveis tombados como patrimônio histórico, sendo três igrejas, dois ce-
mitérios, o museu municipal e várias casas herdadas da imigração alemã, com 
construções em estilo neocolonial2 e enxaimel3. O modus operandi metodoló-
gico pensado segue o seguinte roteiro: 1 - Diagnóstico avaliativo inicial acerca 
do que foi visto no ano anterior (primeiras semanas de aula); 2 – Rodas de 
conversas (verificar saberes); 3 – Reuniões com pais (explicação da proposta 
de trabalho); 4 – Trabalho com conceitos de memória, identidade, fontes his-
tóricas, sujeitos históricos, história de vida, etc; 5 – Saídas de campo (visando 
experiência qualitativo-holística e interdisciplinar); 6 – Verificação de saberes 
adquiridos e ou ampliados; 7 – Avaliação diagnóstica final.

	Na avaliação diagnóstica inicial, é feito um levantamento preliminar dos 
conhecimentos vistos no ano anterior (praticamente uma retomada do 5º ano). 
É interessante que as temáticas elencadas pelos alunos são diversas e variadas, 
entretanto, percebe-se que as lembranças são inconstantes e irregulares. Isso 
significa que apenas uma pequena parcela dos mesmos participa, citando os 
conteúdos lembrados do ano anterior.  Uma vez feito o levantamento, procede-
-se a rodas de conversa acerca dos assuntos abordados. Constatamos que nas 
turmas, as quais possuem uma média de 25 alunos ou mais, quase a metade não 
consegue se lembrar do que aprendera no ano anterior. Aparentemente, os alu-
nos são quase incapazes de conseguir explicar algum dos tópicos elencados, e 
o que se descobriu foi que poucos alunos conseguem ir além de uma explicação 
genérica sobre os conceitos abordados. 

2 Estilo arquitetônico vigente especialmente a partir da primeira e segunda década do século XX e 
que visava resgatar as origens portuguesas na arquitetura nacional. Apesar disso, não foi um movi-
mento genuinamente brasileiro, mas sim latino americano como um todo.
3 O estilo de construção enxaimel se caracteriza pelo emprego de caibros e vigas que dão estrutu-
ra à parede e que é posteriormente preenchida com palha e barro. Não são utilizados pregos, mas 
sim pinos de encaixes. O estilo empregado pelos alemães no Brasil remonta à tradição medieval 
europeia.
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	Temos percebido que os conteúdos programáticos aplicados pelos pro-
fessores durante o 5º ano parecem ser sempre bem extensos, devido à quanti-
dade e variedade de assuntos abordados. Neste processo de seguir o conteúdo 
programático e suas variadas formas de aplicação deixa-se antever algumas fa-
lhas. Uma se refere à própria capacidade de se conseguir dar conta do conteúdo 
durante o ano letivo. A segunda diz respeito à forma como se tenta concluir esse 
vasto programa. Normalmente, o mesmo é feito com muita cópia de conteúdo 
do quadro ou textos para leitura (impressões), sem problematização, debate e 
outras formas de participação mais ativa. Claro está, que esse procedimento 
é compreensível, mas temos aqui, como prática, a famosa cópia para decorar 
conteúdos para a prova. 

	Normalmente, há uma confusão entre os termos decorar e memorizar, 
onde muitos acreditam se tratar da mesma coisa. O ato de decorar significa que 
o aluno apenas memoriza mecanicamente a informação, mas terá dificuldades 
em transformá-la em algo útil ao acionar sua mente. A memória, para além do 
significado geral que demos anteriormente, por outro lado, está intrinsecamente 
ligada à aprendizagem, pois com a memorização é possível ao aluno buscar na 
mente e associar as várias informações dando-lhe sentido. Nesse aspecto que 
Steiner (2005, p. 46) procede com sua crítica à escrita, pois para ele, a mesma 
“[...] induz ao esquecimento, a uma atrofia das artes da memória [uma vez que 
é ela que] possibilita toda a aprendizagem”. Assim, engessamos nossa capaci-
dade de pensar devido a palavra escrita. Ele não pretende, entretanto, condenar 
a escrita em si. Schopenhauer, por sua vez, já alertava que a leitura e o estudo 
podiam ser arbitrários4. Para ele, o pensamento deveria ser estimulado constan-
temente, ou seja, somente ler não traria nada de positivo ao aprendizado, pois:

[...] o excesso de leitura tira do espírito toda a elasticidade, da mesma ma-
neira que uma pressão contínua tira a elasticidade de uma mola. O meio 
mais seguro para não possuir nenhum pensamento próprio é pegar um livro 
nas mãos a cada minuto livre. [...] Os eruditos são aqueles que leram coisas 
nos livros, mas os pensadores, os gênios, os fachos de luz e promotores da 
espécie humana são aqueles que as leram diretamente no livro do mundo 
(Schopenhauer, 2007, p. 41).

4 No sentido de ler por ler.
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	Ler o livro do mundo! Ao trabalharmos com os alunos percebemos que 
toda sua leitura não lhes é muito útil, porque não apresenta significado prático 
para sua própria existência. Não conseguem, ao estudar os temas propostos pe-
los professores, ler o mundo, ou seja, perceberem que eles mesmos são frutos 
da história estudada. Levando-se em consideração que as turmas são bastante 
heterogêneas, ou seja, compostas de alunos não mais somente da cidade de 
Dois Irmãos e de sua herança germânica, mas de várias regiões do estado e até 
mesmo fora dele, bem como de outros países5, não podemos nos furtar de con-
siderar uma situação de multicultura. Falar da imigração alemã, por exemplo, 
em uma turma onde há a existência de alunos multiétnicos sem contextualizar 
todo o processo de imigração ocorrido no Brasil é infrutífero para um bom de-
sempenho educacional.

Em relatos de alunos, ficou perceptível o choque cultural sofrido pelo 
contato com a cultura da cidade. Isso propiciou em muitos casos uma indife-
rença e afastamento da própria sociedade, fazendo com que muitos alunos se 
sentissem constantemente estrangeiros, ou deslocados, gerando o que deno-
minamos anteriormente de não-identificação. É muito difícil para esses indi-
víduos conseguirem, assim, entenderem ou se inserirem na cultura praticada 
localmente. Especialmente, porque não há memória a se memorar, o que não 
proporciona identidade. 

	Ao abordar com os alunos conceitos de memória, identidade, fontes his-
tóricas, sujeitos históricos, dentre outros, temos percebido a dificuldade de tra-
balhar isso com os mesmos, talvez devido à sua pouca idade e forte carga de 
abstratismo. Para se ter uma ideia, mesmo uma simples linha do tempo de-
manda muita paciência. Muitas crianças começam a sua linha em um evento 
como viajar para determinado lugar, por exemplo, ignorando o seu próprio 
nascimento como um evento. De qualquer forma, os alunos são incentivados 
a procurarem seus pais, avós e etcétera, para reunirem informações sobre suas 
origens.

5 Especialmente venezuelanos.
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	Esse aspecto é muito interessante, pois aqui se percebe grande interesse 
dos alunos. Uma vez que trabalhamos o conceito de sujeito histórico, procuran-
do fazê-los entender que eles mesmos fazem história e são parte dela. As crian-
ças geralmente trazem relatos de suas famílias, demonstrando que a oralidade 
ainda se faz presente nas mesmas6. Procura-se, assim, contextualizar os relatos 
de vida resgatados com os grandes eventos da história. Temos o exemplo de 
uma criança que relatou que seus avós haviam se mudado para a cidade de Dois 
Irmãos em busca de emprego. Procurou-se saber a época que isso aconteceu e, 
a partir desse dado, procuramos contextualizar o período dentro da história do 
Rio Grande do Sul e do Brasil, além de fazê-los perceber que nesse processo 
os mesmos também foram importantes para o progresso da cidade. Abordamos, 
assim, os motivos econômicos, as faltas de oportunidade na cidade de origem, 
o êxodo rural, os costumes, entre outros, que levaram os avós desse aluno a se 
mudarem. Nesse quesito, estamos dando ênfase à história local. Com as saídas 
de campo, o próprio desenvolvimento da cidade é percebido a partir da cons-
ciência de seu passado, como anotou um aluno: “Nos locais visitados percebe-
mos qual foi o caminho e decisões dos nossos antepassados tomaram para que 
hoje nossa cidade fosse como é”. Mais adiante que: “Esta saida me fez entender 
como o passado influenciou nossa cidade hoje. Entendemos o porque as coisas 
ser como são”.

	Com a saída de campo, trabalhamos os conceitos de fontes históricas 
(documentos, livros, objetos) e de patrimônio histórico. Ao visitarmos igrejas, 
casas coloniais, cemitérios e o museu, fornecemos a eles aquilo que podemos 
chamar de materialidade. Ora, trabalhar a discriminação de protestantes no 
Brasil Império em sala de aula, apenas através de textos, na maioria dos casos 
não traz resultados positivos. Entretanto, ao levá-los a uma igreja protestante, 
onde eles podem ver com seus olhos o prédio, a sua construção arquitetônica, 
descobrirem que as igrejas destas denominações religiosas não podiam ter tor-

6 Percebemos, entretanto, que apesar de existir, não é muito praticada. Este fenômeno parece dizer 
respeito ao advento das redes sociais e celulares, onde a conversa em casa praticamente desapare-
ceu em muitos casos.
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res, admirar seus vitrais contando o Evangelho, poder tocar nos hinários, per-
ceber um púlpito ou, se deslumbrar com um órgão de tubos, vale muitas vezes 
mais que várias aulas em sala.  

	Além disso, a saída de campo dessa espécie propicia a interdisciplinari-
dade, onde é possível trabalhar arte, geografia, ensino religioso, história e, se 
for com turmas mais adiantadas, matemática e física. No cemitério, pode-se 
trabalhar desde a arquitetura das lápides, doenças que mais acometiam a popu-
lação no passado, conceitos de vida e morte, classes sociais, conflitos sociais 
entre diversos outros assuntos. A esse respeito, um aluno escreveu que: 

Aprendemos que muitas estátuas e imagens encontradas no cemitério são 
demonstrações dos sentimentos através da arte. Foi o momento muito mar-
cante aprendizado pois atendencia desse tipo de cemitério é desaparecer 
por questões de espaço e ambientais.

Outro explicou as diferenças de lápides: “Também existem varios tipos de 
lapides e elas contam a historia, elas são um tipo de status que diferenciavam 
de ricos e pobres”. A habilidade de fazer relações a partir de conhecimentos 
pré-adquiridos também são perceptíveis. Uma aluna explica - à sua maneira - a 
existência de um teto abobadado no interior da igreja: “[...] também entramos 
na Igreja Evangélica Luterana (da Alemanha) e vimos um ensino deixado pelos 
mesopotâmicos que é a abóboda usada no altar da igreja”.

No museu, a materialidade igualmente se faz muito presente, pois os 
alunos, ao verem objetos antigos, podem verificar como a civilização evoluiu, 
e assim compreender que o seu presente é fruto da evolução tecnológica do pas-
sado. Um aluno, ao relatar o que mais gostou no museu, mencionou que “[...] 
também vimos selular [...]”, em um claro entendimento de não ligação com 
essa evolução tecnológica. 

No que diz respeito às edificações, percebeu-se entre os alunos aquilo que 
denominamos como não-lugares. Isso quer dizer que a maioria dos alunos nun-
ca havia reparado determinadas construções dentro da área central da cidade, 
como relatou uma aluna: “Nesta saída de campo conheci histórias que nunca 
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havia escutado, casas históricas que nunca havia notado e estilos de casas 
antigas”. Outra, em demonstração que a história local não tem sido aprovei-
tada adequadamente pelos professores, afirmou que: “Eu aprendi que até com 
lugares que parecem não explicar nada as vezes podem contar uma história 
super importante. Aprendi também que Dois Irmãos tem uma história muito 
interessante”.

Alguns prédios tombados foram destacados por eles, não por ser um edi-
fício histórico, mas porque eles conheciam determinada loja ou estabelecimen-
to comercial localizado no mesmo. Alguns alunos questionaram o porquê de 
somente a fachada de alguns prédios serem originais, enquanto outros ainda 
estavam íntegros na sua construção. Assim, nesse quesito, trabalhamos o con-
ceito de tombamento histórico. Trabalhamos igualmente as características ar-
quitetônicas e a contextualização histórica de construção daqueles estilos. Para 
aqueles alunos que não possuem nenhum tipo de memória em relação àquelas 
construções ou àquele local, é normal que na maioria das vezes as mesmas pas-
sarão despercebidas. 

	Por conseguinte, nossa prática se justifica, uma vez que, apesar da per-
cepção que a “memória coletiva não se confunde com a história” (Duvignaud 
in Halbwachs, 1990, p. 15), a própria saída de campo para visitação desses 
locais restará para os alunos como memória de um período de suas vidas. Será 
de fato parte da memória coletiva de um grupo de alunos que estudaram juntos 
em um determinado período. Entretanto, essa memória representa não apenas 
lembranças de um “passeio” com o professor, mas sim uma memória de apren-
dizado. Talvez, seja nesse sentido que Halbwachs (1990, p. 60) afirma que “não 
é na história aprendida, é na história vivida que se apoia nossa memória”. Ain-
da segundo ele:

Por história é preciso entender então não uma sucessão cronológica de 
acontecimentos e de datas, mas tudo aquilo que faz com que um período se 
distinga dos outros, e cujos livros e narrativas não nos apresentam em geral 
senão um quadro bem esquemático e incompleto (ibid., 1990, p. 60).
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	Esse é o objetivo de aulas mais práticas. Levar os alunos aos locais 

onde a história foi feita. Através da visitação de um túmulo de um colono que 

morreu em confronto com os Muckers7, é possível fazê-los reviver o momen-

to histórico, que não se restringe apenas a datas frias em um manual escolar, 

como relatou um aluno sobre um túmulo encontrado no cemitério:

No cimitério da Igreja tem o túmulo de Jacob Schmidt que está escrito em 
alemão dizendo que ele foi assasinado em julho de 1874 pelos Mucker, 
uma seita que mais ou menos se excluiram da sociedade e queriam seguir a 
religião deles quietos, os Mucker ficavam lá em cima do morro Ferrabráz.

A questão cultural, onde a língua alemã é sua maior expressão na cida-

de, e que causa muito estranhamento para muitos moradores de outras regiões 

também é percebida: “As lápides mais antigas, estão escritas em alemão pois, 

até a metade dos anos 60, a língua predominante era o alemão”. Da mesma 

forma, verificar como as casas evoluíram no tempo, na forma, nas cores, nos 

materiais de construção possibilita ao aluno entender como e porquê um pe-

ríodo de distingue do outro, como segue as observações de uma aluna:

A casa enxaimel, onde hoje funciona a pizzaria Rech, foi construída por 
imigrantes alemães. Neste tipo de construção não se usa pregos, apenas 
pinos de madeira e encaixes [...] Nesta casa tinha um buraco no chão que 
servia como geladeira. O nome deste buraco era cisterna susbterrânia. O 
estilo enxaimel era muito utilizado na Alemanha, como o povo que coloni-
zou esta região era do Hunsrüch, eles trouxeram de lá as características da 
construção e adaptaram com os materiais existentes nesta região. 

	Através dos diagnósticos avaliativos finais, que são geralmente realiza-
dos por meio de um relatório de saída de campo, bem como rodas de conversas 
entre os alunos, é possível verificar o que os mesmos conseguiram aprender de 
um modo significativo. No que diz respeito aos relatórios, percebe-se que estes, 
muitas vezes, fazem confusões com as informações passadas pelo professor, 
selecionando aquelas que lhe fazem mais sentido ou são mais fáceis de reter o 

7 A Revolta dos Mucker foi um movimento messiânico de descendentes de alemães ocorrido no 
Vale do Rio dos Sinos, mais especificadamente em Sapiranga/RS, entre os anos de 1872 e 1874.
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significado8. Já nas rodas de conversa, através da oralidade, saem-se melhor, 
conseguindo explicar o que viram e aprenderam de uma forma mais coeren-
te, remetendo-nos dessa forma, ao que vimos sobre o pensamento de Schope-
nhauer e Steiner.

Considerações Finais

Como afirmamos anteriormente, trabalhar a disciplina de História com 
crianças nas escolas nem sempre é uma tarefa fácil. Há a necessidade premente 
de mantê-las alertas e interessadas no estudo. Visando isso, percebemos, outros-
sim, que além disso, há a questão de o estudo da História não lhes fazer sentido. 
Para grande parte dos alunos, a mesma é algo que aconteceu com os outros. 
Assim, talvez o principal ponto no que diz respeito à memória tanto individual 
quanto coletiva, é que de alguma forma quase não há essa memória. Pelo me-
nos no que diz respeito a esses alunos. Não há memória, porque não há o que 
memorar. E não há o que memorar, porque há um profundo desconhecimento 
sobre o passado e seu próprio meio (ambiente, cultural, social, religioso).

Pensando nisso, objetivamos tentar trazer e fazer sentido ao estudo dessa 
área de conhecimento para com nossos alunos. Deixamos claro que com isso 
não pretendemos “inventar a roda”. Antes, pelo contrário, acreditamos que, 
com propostas simples, mas enfáticas, conseguiremos reavivar o interesse dos 
alunos pelas questões históricas. Devido ao espaço, não é possível transcrever 
tudo o que os alunos relataram em seus escritos de saída de campo. Entretanto, 
acreditamos que conseguimos dar uma ideia, mesmo que pálida, de que com 
esse tipo de atividade é possível gerar bons frutos. Vários alunos, realmente 
empolgados com a atividade, voltaram com suas famílias para o museu, por 
exemplo. Isso demonstra que também é possível fazer um processo inverso: 
uma família de capital cultural pobre, cujo aluno leva para dentro de casa o 
interesse pela cultura do saber.

8 Solicita-se que os alunos levem uma caderneta de anotações ou usem os celulares para gravar as 
explicações do professor. 



101Volume II

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Assim, como essa atividade propicia um aprofundamento sobre assun-
tos abordados anteriormente em sala de aula, ajuda naqueles que serão abor-
dados futuramente, pois proporcionam os elos de ligação entre os vários pe-
ríodos históricos, ajudando no entendimento das relações entre os mesmos. 
Acreditamos que o processo de construção da identidade do cidadão passa 
pela construção de sua memória e de seus pares. Isso só será possível, entre-
tanto, através do conhecimento de seu meio, de sua história local, enfim, da 
sociedade em que vive. Cabe a nós professores, proporcionar aos alunos esse 
momento, indicando-lhes o caminho. 
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CAPÍTULO 7 

A RESSIGNIFICAÇÃO DO PAPEL SOCIAL
DA ESCOLA PÓS-ENSINO REMOTO: 

DIÁLOGOS A PARTIR DA LENTE SOCIOLÓGICA
Israel de Sousa Ribeiro 
Luana Vieira de Sousa 

Doi: 10.48209/978-65-5417-356-6 

Resumo: O artigo propõe uma reflexão e problematização sobre o papel social da 
escola após o período de ensino remoto em função da pandemia da COVID-19, 
fazendo uso do pensamento sociológico para subsidiar seus pressupostos teóricos. 
O estudo se desenvolve a partir do seguinte problema: qual a ressignificação do 
papel social da escola após o ensino remoto? O objetivo consiste em analisar as 
transformações do papel social da escola, considerando as influências do contexto 
pandêmico e suas consequências para o processo educacional. O trabalho justifica-
-se pela necessidade de compreender as mudanças no âmbito escolar, que têm sido 
profundamente impactado pelas novas demandas sociais e tecnológicas. Metodo-
logicamente o trabalho está inserido numa abordagem qualitativa, desenvolvida 
por meio da pesquisa bibliográfica e documental, tendo como base uma revisão de 
literatura fundamentada em autores que tratam da temática em discussão. Teorica-
mente alicerçado em autores como Bourdieu (1999), Durkheim (2014), Gramsci 
(1979) e Saviani (2000), o estudo sinaliza que a ressignificação do papel social da 
escola deve partir de uma avaliação crítica do contexto escolar, desvelando sua 
importância na luta contra as desigualdades escolares.

Palavras-chave: Papel social da escola; COVID-19; Ensino Remoto.
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Introdução

As instituições escolares são espaços de socialização e propagação do 
conhecimento muito comuns na sociedade contemporânea. Os espaços escola-
res foram construídos e disseminados ao longo do tempo com a finalidade de 
difundir o saber acumulado, vinculados a um ideal de sociedade. Em virtude 
dessa realidade, o papel social da escola não permanece estático, mas é alterado 
constantemente, em face das mudanças que decorrem da esfera social.

De acordo com as prerrogativas legais, definidas pela Constituição Fede-
ral e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/1996), observa-se 
que as práticas educativas desenvolvidas nos espaços escolares estão intima-
mente vinculadas as práticas sociais, haja vista que a educação contempla

“[...] os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na con-
vivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos 
movimentos sociais, organizações da sociedade civil e nas manifestações 
culturais” (Brasil, 2020, p. 8).

Partindo desse pressuposto, a educação tem sua origem nas demandas so-

ciais e envolve os diversos sujeitos que constituem a sociedade. LDB demarca 

que a educação é dever não só do estado, mas da família

“[...] inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tendo como finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(Brasil, 2020, p. 8). 

Nesse sentido, a instituição escolar adquire um papel social caracterizado 

pela promoção da educação sistematizada, responsável pela difusão do conhe-

cimento legado pela humanidade, no intento de preparar os sujeitos para sua 

atuação autônoma nas práticas sociais. 

Nesta perspectiva, Gramsci (1979, p. 9), afirma que “a escola é o ins-

trumento para elaborar os intelectuais de diversos níveis”. Defensor da escola 

unitária, Gramsci idealizou
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 “um tipo único de escola preparatória que conduzisse o jovem até os um-
brais da escolha profissional, formando-o entrementes como pessoa capaz 
de pensar, de estudar, de dirigir ou de controlar quem dirige” (Gramsci, 
1979, p. 136). A entidade escolar seria, portanto, responsável pela forma-
ção geral dos sujeitos, a fim de inseri-los nas práticas sociais.

Dessarte, nas últimas décadas as instituições escolares têm enfrentado 

sucessivas crises no tocante ao cumprimento de seu papel social. As inovações 

tecnológicas e o processo de globalização introduziram nos espaços escolares 

um avanço significativo do conhecimento. Os reflexos dessas mudanças têm 

se caracterizado como aspectos que afetam profundamente o papel social da 

escola, já que as mudanças sociais impõem novos parâmetros às práticas edu-

cativas. 

Acelerando as mudanças sociais, o advento repentino da pandemia da 

COVID-19, instaurou no cenário mundial em 2019, novos modos de viver e 

de se organizar, o que implicou na reconfiguração das relações sociais, dentro 

e fora dos estabelecimentos de ensino. O espaço escolar, por sua vez, que já 

enfrentava dificuldades na efetivação do ensino em virtude da velocidade da 

disseminação de informações, passou a enfrentar novos desafios com o distan-

ciamento social. 

Em face desse contexto, este estudo se desenvolve a partir do seguinte 

problema: qual a ressignificação do papel social da escola no período pós-ensi-

no remoto? O objetivo é analisar as transformações no papel social da escola, 

considerando as influências do contexto pandêmico e suas consequências para 

o processo educacional. A justificativa, reside na importância de compreender 

essas mudanças, especialmente em um cenário em que novas demandas sociais 

e tecnológicas desafiaram o contexto escolar. 

Desse modo, as reflexões que deram forma a problemática desta pesquisa 
visam fomentar discussões que deem conta da análise acerca da condução dos 
processos de ensino-aprendizagem pós-pandemia da COVID-19. Para tanto, o 
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estudo se utilizou das contribuições sociológicas para repensar o papel social 
das instituições de ensino, propondo a imperiosa necessidade de ressignificação 
de suas práticas escolares, sem desconsiderar a complexidade socioeducacional 
contemporânea.

Metodologia

A pesquisa caracteriza-se por uma abordagem qualitativa, cuja essência 
reside na compreensão aprofundada das características sociais em seus contex-
tos naturais. Segundo Minayo (2012), uma pesquisa qualitativa busca captar a 
complexidade das relações humanas, suas subjetividades e interpretações do 
mundo, privilegiando a análise de significados e experiências sociais, que per-
mitem uma visão mais holística sobre o tema estudado. Neste cenário investi-
gativo, a abordagem qualitativa nos permite compreender as ressignificações 
do papel social da escola no período pós-ensino remoto, a partir de uma análise 
teórica e crítica.

A revisão bibliográfica foi utilizada para o desenvolvimento desta pes-
quisa, uma vez que segundo Gil (2002), esse tipo de revisão é fundamental 
para explorar o conhecimento já produzido sobre determinado tema, oferecen-
do uma base sólida para a construção teórica e para a análise crítica. Nessa dire-
ção, é possível entender que a revisão bibliográfica permite o aprofundamento 
em publicações acadêmicas e em obras de autores reconhecidos, possibilitando 
que o pesquisador dialogue com diferentes correntes teóricas, além de identifi-
car lacunas e oportunidades de novas contribuições no campo estudado. Neste 
estudo, foram utilizadas obras de teóricos como Bourdieu (1999), Durkheim 
(2014), Gramsci (1979) e Saviani (2000), no intento de construir uma base teó-
rica consistente, capaz de discutir as transformações no papel social da escola, 
tendo em vista os múltiplos aspectos decorrentes dela.

A pesquisa também conta com uma abordagem documental, que segundo 
Lüdke e André (1986), consiste na análise de documentos que não foram pro-
duzidos com a finalidade de servir à pesquisa, mas que oferecem informações 
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relevantes sobre o objeto de estudo. Esse tipo de análise documental comple-
menta a revisão bibliográfica ao fornecer dados e evidências concretas sobre a 
prática educacional e o contexto social em que a escola ópera, especialmente no 
período pós-pandêmico. Documentos como diretrizes educacionais, relatórios 
institucionais e legislações foram examinados para embasar as discussões.

Outro ponto importante na condução da pesquisa foi o rigor metodológi-
co, uma característica essencial nas pesquisas qualitativas, conforme apontado 
por Creswell (2014). O autor destaca que a validade em pesquisas qualitativas 
decorre de uma triangulação de dados, na qual diferentes fontes de informa-
ção são comparadas para fortalecer a comparação das interpretações. Assim, 
ao combinar a revisão bibliográfica com a análise documental, busca-se uma 
interpretação mais ampla e consistente das ressignificações do papel da escola, 
garantindo uma leitura crítica das mudanças ocorridas no contexto educacional 
pós-ensino remoto.

Como uma característica inerente à pesquisa qualitativa, as interpreta-

ções e análises são, em parte, influenciadas pelo referencial teórico escolhido. 

Nesse sentido, este estudo baseia-se em autores clássicos da sociologia e da 

pedagogia, como Bourdieu, que discute o papel da escola na reprodução social, 

e Gramsci, que problematiza a função educativa no contexto das lutas de classe 

e hegemonia cultural. Esses teóricos fornecem o suporte necessário para que a 

análise crítica proposta neste artigo seja conduzida de maneira rigorosa e fun-

damentada.

É importante ressaltar que uma metodologia com abordagem qualitativa, 
combinada com uma revisão bibliográfica e documental, permite não apenas 
uma investigação mais profunda e detalhada, mas também oferece a flexibilida-
de necessária para explorar as múltiplas dimensões do estudo. Segundo Bogdan 
e Biklen (1994), essa flexibilidade é uma das grandes vantagens da pesquisa 
qualitativa, pois possibilita que o pesquisador ajuste o foco do estudo conforme 
novas questões emergem ao longo do processo de análise.
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O papel social da escola 

O papel social da escola ainda tem sido visto de forma arcaica, sem con-

siderar as relações construídas através de experiências proporcionadas pelas 

interações sociais, vinculadas as demais instituições da sociedade, com inte-

resses, conhecimentos e necessidades que podem ser compartilhadas. Contudo, 

observa-se que a constituição do ser social ocorre na inter-relação dos sujeitos 

através dos grupos sociais dos quais eles fazem parte, pois o homem não é só 

um integrante da sociedade, mas sobretudo, é um produto dela.

Uma instituição escolar que não se percebe como espaço social e focaliza 

suas atividades de maneira meramente técnica e descomprometida com as de-

mandas sociais, não terá muito a oferecer aos sujeitos nela inseridos. A escola 

necessita se perceber como mediadora de conflitos, entidade que está aberta as 

mudanças, que prepara os sujeitos no intuito de contribuir com o progresso so-

cial, rejeitando, portanto, visões alienantes e incutir nos alunos atitudes éticas, 

valores sólidos, respeito a pluralidade de ideias, bem como o respeito a diver-

sidade humana.

Na ótica de Lück (2010, p. 29):

Uma organização social, tal como a escola, é constituída por uma varie-
dade de forças que se influenciam reciprocamente, definindo, segundo as 
tendências assumidas, uma personalidade. Esse campo de forças é sobre-
maneira determinado pelo modo como as pessoas agem e reagem, a partir 
de valores, crenças, mitos e modos convencionais de percepção. 

Evidencia-se com isso que a escola não é uma instituição neutra, uma vez 
que é formada por diversos agentes sociais, sendo constituída por uma diver-
sidade de sujeitos. Nesse sentido, entender o conceito de campos é fundamen-
tal para ampliar nossa percepção em relação ao contexto escolar. Para tanto, 
Bourdieu (2003, p. 179) define campos como “[...] sistema de desvio de níveis 
diferentes e nada, nem nas instituições ou nos agentes, nem nos actos ou nos 
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discursos que eles produzem, têm sentido senão relacionalmente, por meio do 
jogo das oposições e das distinções”. 

Em decorrência dessa definição, cabe inferir que a instituição escolar, 
enquanto organização social, é um campo sociocultural interativo, com a pre-
sença de forças conflituosas, que precisa atuar na formação de alunos críticos, 
conscientes dos seus direitos e deveres, por meio de práticas educativas que 
ofereçam conhecimentos pertinentes ao viver social do alunado, pois nem uma 
prática escolar deve ser operacionalizada de forma desvinculada das vivências 
sociais de seus alunos. 

Numa perspectiva atual, ao tratar do contexto do ensino remoto emergen-

cial, sabe-se que ele implantou nos estabelecimentos de ensino a necessidade 

de reconfiguração das práticas escolares, ampliando com isso o papel social da 

escola, já que o caráter emergencial de ensino, implica em diversos fatores que 

dificultam o acesso a aprendizagem. Por um lado, não dá pra ignorar as difi-

culdades de lidar com uma situação inusitada como a gerada pela pandemia do 

Covid-19, que exige mais do que os estabelecimentos de ensino tem a oferecer, 

mas por outro, não podemos desconsiderar a necessidade do empenho coletivo 

e emergente que essas instituições precisam tomar para não incutir nos alunos 

o caráter reprodutor do sistema educativo e acabar reforçando a ideia de escola 

enquanto aparelho ideológico de Estado, inculcando nos alunos a ideologia do-

minante em vigor (Althusser, 1983).

Diante dessa conjuntura, a medida em que a escola passa a reproduzir 
alguma submissão ideológico-política ela se torna um aparelho ideológico por 
excelência, tendo em vista que é “[...] pela aprendizagem de alguns saberes 
contidos na inculcação maciça da ideologia da classe dominante que, em gran-
de parte, são reproduzidas as relações de produção de uma formação social ca-
pitalista [...]” (Althusser, 1983, p. 80). Assim, torna-se imprescindível verificar 
a qual lógica a instituição escolar está vinculada, isto é, se ela atende os anseios 
capitalistas ou buscará estratégias para a emancipação social dos alunos. 
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Não podemos negar que as instituições escolares públicas de ensino ne-
cessitam de análises quanto a efetivação de suas práticas educativas ofertadas 
no contexto do ensino remoto emergencial. É necessário investigar se a desi-
gualdade social não tem encontrado uma extensão dentro do âmbito educativo, 
pois mesmo que o papel social da escola tenha sido ampliado com a pandemia 
da Covid-19, é importante ressaltar que o acesso e a permanência ao ensino 
público de qualidade são direitos previstos em lei e devem ser assegurados. 
Dessa forma, as práticas educativas escolares oferecidas serão verdadeiros ter-
mômetros demonstrativos de como o processo de ensino-aprendizagem tem se 
delineado.

No intento de cumprir seu papel social, a escola necessita romper com 
os padrões de desempenho que avaliam os alunos de forma arbitrária. Quando 
as instituições de ensino adotam práticas educativas fundamentadas na meri-
tocracia como modelo de igualdade de oportunidades, acabam escamoteando 
as diferenças sociais que geram a competitividade desenfreada, como se todos 
tivessem acesso aos mesmos conhecimentos de modo igualitário, naturalizando 
as desigualdades, que potencializam o processo desumanizador dos sujeitos.

Na verdade, quando adotamos o ideal de competição justa e formalmente 
pura, os “vencidos”, os alunos que fracassam, não são mais vistos como 
vítimas de uma injustiça social e sim como responsáveis por seu fracasso, 
pois a escola lhes deu, a priori, todas as chances para ter sucesso como os 
outros. A partir daí, esses alunos tendem a perder sua autoestima, sendo 
afetados por seu fracasso e, como reação, podem recusar a escola, perder a 
motivação e tornar-se violentos. A seu ver, a escola meritocrática atraiu-os 
para uma competição da qual foram excluídos; eles acreditaram na vitória e 
na igualdade de oportunidades e descobrem suas fraquezas, sem o consolo 
de poder atribuir o fato às desigualdades sociais, das quais não são mais 
diretamente vítimas (Dubet, 2004, p. 543).

Por isso, há a necessidade da escola assumir o compromisso assíduo 

com a educação integral dos alunos que adentram na instituição de ensino, 

marcados pela desigualdade social, é emergente. Esses alunos estão inseridos 

em contextos familiares vulneráveis, que não oferecem os estímulos essen-
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ciais para o avanço nas atividades escolares. Tratar esses alunos de forma 

igualitária, desconsiderando a realidade vivida por eles, corresponde a con-

tribuir com a ampliação de suas dificuldades cognitivas e fazer da escola um 

ambiente que dilata as desigualdades sociais, produzindo com isso as desi-

gualdades escolares, que são passaportes para a evasão escolar com todas as 

consequências decorrentes dela. 

Nessa perspectiva, a escola, através de suas práticas, não deve criar 
contradições e conflitos, mas precisa revelar todos eles, tirando os sujeitos da 
inconsciência, cumprindo sua função emancipadora (Gadotti, 2001). Dessa 
forma, em face da real necessidade de reconfiguração das práticas escolares, 
estima-se que as instituições de ensino discutam e repensem o fazer educati-
vo, de forma que a aprendizagem de qualidade se concretize, evitando assim, 
que suas ações educativas contribuam para a manutenção das desigualdades 
estruturais vigentes.

Panorama  educacional  contemporâneo

As práticas escolares têm sofrido mudanças contínuas e significativas, 
implicando na assimilação de habilidades que exigem o contato com as inova-
ções tecnológicas, caracterizadas pelo forte estímulo a apropriação dos códigos 
linguísticos e cibernéticos. O incentivo à adaptação das novas tecnologias tem 
sido fomentado nos mais diferentes contextos sociais, assim como nas insti-
tuições escolares, desde a educação infantil, sob os mecanismos subjacentes à 
globalização. 

Não são raros os desafios que a escola precisa enfrentar quando é 
direcionada a reformular suas práticas educativas para atender as demandas 
advindas dos contextos sociais globalizados. Nesse sentido, ao tratar dos as-
pectos que envolvem a globalização é necessário esclarecer como ele se ma-
nifesta, em quais contextos ela se faz presente, sem desconsiderar suas carac-
terísticas:



112

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Volume II

Baseia-se na convicção de que a organização, o funcionamento e a mu-
dança da vida social, em sentido amplo, compreendendo evidentemente a 
globalização, são ocasionados pela técnica e, neste caso, pela eletrônica. 
Em pouco tempo, as províncias, nações e regiões, bem como culturas e 
civilizações, são atravessadas e articuladas pelos sistemas de informação, 
comunicação e fabulação agilizados pela eletrônica. Na aldeia global, além 
das mercadorias convencionais, sob formas antigas e atuais, empacotam-
-se e vendem-se as informações. Estas são fabricadas como mercadorias e 
comercializadas em escala mundial. As informações, os entretenimentos e 
as idéias são produzidos, comercializados e consumidos como mercadorias 
(Ianni, 2001, p. 16).

A globalização, sem dúvidas, gerou mudanças expressivas a nível mun-
dial desde seu surgimento. Todavia, mesmo a ideia de acesso as inovações tec-
nológicas sendo rapidamente difundida no âmbito educacional, na maioria das 
escolas públicas brasileiras os meios tecnológicos são introduzidos lentamente, 
sem a devida formação específica para o manuseio adequado das novas tecno-
logias. Em decorrência disso, alguns fatores prejudiciais a educação deixam de 
ser revelados quando se trata dos aspectos vinculados a globalização: a trans-
formação da educação em mercadoria, que reforça as desigualdades escolares 
dentro das instituições de ensino, além do tratamento que é dado aos alunos 
numa tendência homogeneizadora, camuflando com isso as disparidades de sa-
beres que há entre eles. 

Para além das mudanças geradas pela globalização a Portaria nº 343, de 
17 de março de 2020, criada pelo Ministério da Educação (MEC) dispôs “so-
bre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto 
durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus Covid-19” (Brasil, 2020), 
estabelecendo assim, a garantia do ensino remoto. A portaria determinou que 
não houvesse prazo definido para que esta forma de ensino seja interrompida, 
contudo orienta que o ensino remoto permaneça enquanto durar o período epi-
demiológico no país, sinalizando a necessidade de replanejamento das ativida-
des escolares para que as aulas não fossem interrompidas e o acesso à educação 
fosse garantido.  
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Em face dessa realidade, as instituições de ensino passaram a realizar 
suas aulas através de plataformas digitais, com a utilização das TDICs.  No en-
tanto, há que se considerar muitas variáveis quanto ao formato de ensino ado-
tado: será se ele foi acessível a todos os alunos? O novo estilo de ensino atende 
as necessidades educativas do alunado? Como os professores desenvolveram 
suas práticas educativas, já que não passaram por uma formação específica para 
isso? Alunos e professores sentiram falta do ambiente escolar? Como a gestão 
escolar geriu as demandas inerentes ao ensino? Tais perguntas podem desvelar 
se a exclusão digital dos agentes escolares não ocorreu motivada pelas seguin-
tes razões:

Primeiro não tem acesso à rede de computadores. Segundo, tem acesso ao 
sistema de comunicação, mas com uma capacidade técnica muito baixa. 
Terceiro é estar conectado à rede e não saber qual o acesso usar, qual a in-
formação buscar, como combinar uma informação com outra e como a uti-
lizar para a vida. Esta é a mais grave porque amplia, aprofunda a exclusão 
mais séria de toda a História; é a exclusão da educação e da cultura porque 
o mundo digital se incrementa extraordinariamente (Castells, 2005).

É consensual que as mudanças no campo da educação são inevitáveis, 
pois acredita-se que “A promoção de uma educação de qualidade depende de 
mudanças profundas na sociedade, nos sistemas educacionais e na escola”. 
(Kramer; Moreira, 2007, p. 1046). Todavia, as mudanças geradas pela pande-
mia da Covid-19 pressupôs o redirecionamento da realidade educacional, de-
monstrando a necessidade de reconfiguração das práticas educativas escolares 
desenvolvidas virtualmente para atender o parecer do Ministério da Educação. 

No entanto, é importante ressaltar que o Plano Nacional de Educação 
(PNE) em vigência desde 2014, com validade até 2024, já previa em uma de 
suas metas o apoio ao desenvolvimento tecnológico, constituindo-se como uma 
das políticas públicas de apoio ao ensino. Sua sétima meta estabelece orienta-
ções que contemplam as tecnologias educativas:

Incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias 
educacionais para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino mé-
dio e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria 
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do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos 
e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos 
educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos 
sistemas de ensino em que forem aplicadas. (Brasil, 2014). 

Ao estabelecer a utilização de diferentes métodos de ensino e fazer re-
ferência a inserção das ferramentas digitais como elementos que promovem 
melhorias na aprendizagem, o PNE, enquanto documento que oferece parâme-
tros para a educação nacional, desvela seu interesse pela difusão do acesso as 
tecnologias educacionais como estratégia de ampliação das possibilidades de 
ensino. Embora a meta tenha sido estabelecida, não seria sábio ignorar que as 
dificuldades para sua operacionalização tomam proporções diferenciadas em 
cada região do país, resultando em desdobramentos que inviabilizam o acesso 
ao ambiente escolar. 

Outro documento contemporâneo que prevê a introdução da tecnologia 
no campo educacional é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que vê 
a tecnologia educacional como item indispensável às novas práticas educati-
vas, indicando sua implementação em todas as escolas, como descreve a sua 
5ª Competência Geral: Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de in-
formação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
práticas sociais para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir 
conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida 
pessoal e coletiva dos alunos (Brasil, 2018). 

Entretanto, sabe-se que efetivamente a apropriação dos dispositivos tec-
nológicos dentro do espaço escolar público é marcada por uma série de desa-
fios, haja vista que os equipamentos nem sempre são suficientes para atender o 
quantitativo de alunos e profissionais que necessitam fazer uso das ferramen-
tas tecnológicas. Outro aspecto agravante é que os profissionais da educação 
possuem pouca familiaridade com as tecnologias da informação, o que acaba 
dificultando a efetivação das diretrizes elencadas pela BNCC. Aprofundando 
as discussões acerca da base nacional comum curricular, as análises críticas 
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feitas em torno de suas propostas de ensino tendem a revelar que sua essência 
vincula-se a parâmetros que acentuam as desigualdades escolares, reforçando 
os ideais mercadológicos da economia neoliberal na educação, em detrimento 
da formação integral dos sujeitos.

Nessa perspectiva, a adoção do Ensino Remoto Emergencial, decorrente 
da impossibilidade de realização de aulas presenciais, em virtude da pandemia 
da Covid-19, necessita de elucidações, a começar pela sua base conceitual, 
a fim de que não incorramos no equívoco de confundi-lo com a Educação a 
Distância (EaD), já que esta modalidade de ensino possui legislação específica 
e precede o formato de ensino remoto emergencial. A EaD foi regulamentada 
pelo Decreto nº 5622, de 19 de dezembro de 2005: 

Art. 1º - Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a EAD como modalida-
de educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos processos de 
ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo 
atividades educacionais em lugares ou tempos diversos (Brasil, 2005).

Conforme o exposto, a Educação à Distância consiste em uma modalida-
de de ensino, caracterizada pela realização das aulas entre alunos e professores 
separados geográfica e temporariamente, através da utilização das Tecnologias 
da Informação e Comunicação. A implantação da Educação à Distância na 
Educação Básica é assegurada por lei transversalizando as seguintes modalida-
des de ensino: Educação de Jovens e Adultos, Educação Profissional Técnica 
de Nível Médio e Educação especial. É válido lembrar que no Ensino Médio é 
permitida a modalidade do ensino à distância, assim como no Ensino Funda-
mental, porém nesta etapa do ensino, especificamente, a EaD adquire caráter 
complementar dos estudos.  

Nesse sentido, o contexto emergente instaurado nas escolas públicas bra-
sileiras deve ser subsidiado por análises profundas no que tange ao ensino re-
moto emergencial, evitando a exclusão escolar, tão presente nas instituições 
públicas de ensino do país, superando a lógica em torno do capital econômico 
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e trazendo para o cenário educacional a discussão a respeito da diferença de ca-
pital cultural entre os estudantes, sendo este um fator condicionante ao ensino, 
já que o êxito escolar é diretamente proporcional ao capital cultural que cada 
aluno possui.

[...] os poderes sociais fundamentais são: em primeiro lugar o capital eco-
nômico, em suas diversas formas; em segundo lugar o capital cultural, ou 
melhor, o capital informacional também em suas diversas formas; em ter-
ceiro lugar, duas formas de capital que estão altamente correlacionadas: o 
capital social, que consiste de recursos baseados em contatos e participação 
em grupos e o capital simbólico que é a forma que os diferentes tipos de ca-
pital toma uma vez percebidos e reconhecidos como legítimos. (Bourdieu, 
1987. p. 4).

Aliada a essa realidade, sabemos que não são poucos os agentes das 
práticas educativas escolares que têm enfrentado dificuldades no exercício 
da docência. Paralelo a isto, se tornou comum o relato de professores que 
afirmam não saber lidar com essa realidade. Essa situação desponta a neces-
sidade de formação permanente dos profissionais da educação, revelando que 
“[...] a formação não se constrói por acumulação (de cursos, de conhecimen-
tos ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de reflexibilidade crítica 
sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade pessoal” 
(Nóvoa, 1995, p. 25).

Interligada a formação do professor, cabe as instituições de ensino a refle-
xão sobre como lidar com os desafios atuais, buscando metodologias acessíveis 
a todos os alunos, com propostas de ensino adequadas, a fim de evitar a evasão 
escolar, criando alternativas de extinção e redução das desigualdades. Conso-
ante a essa perspectiva sinalizamos um imperativo emergente em contextos 
escolares tão adversos e incertos quanto estes de nossos dias, a democratização 
do ensino público, que deve ser subscrito pela necessidade de auxiliar os “[...] 
alunos a se expressarem bem, a se comunicarem de diversas formas, a desen-
volverem o gosto pelo estudo, a dominarem o saber escolar; é ajudá-los na for-
mação de sua personalidade social, na sua organização enquanto coletividade” 
(Libâneo, 2006, p. 12).
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Ressaltamos que a prática educativa escolar não pode perder de vista os 
mecanismos de acesso ao conhecimento. Ainda que a realidade imposta pelo 
momento pandêmico seja desafiadora e pressuponha novas diretrizes para a 
concretização do ensino, é fundamental a reflexão sobre como tornar o conhe-
cimento acessível e propício a aprendizagem, já que o contexto familiar dos 
alunos nem sempre oferece condições favoráveis a apreensão do conhecimento 
e, com as aulas remotas poucas são as famílias que estão aptas a auxiliar os 
filhos nas atividades escolares, o que levanta obstáculos para apreensão do co-
nhecimento. 

Portanto, “A escola tem assim uma responsabilidade pedagógica e polí-
tica considerável perante estas crianças que muitas vezes só têm o tempo gasto 
dentro dos muros da escola para entrar na cultura escolar e apropriá-la” (Lahire, 
2011, p. 17). Com o ensino remoto emergencial as dificuldades foram agrava-
das e, consequentemente, a responsabilidade da escola também tende a ampliar, 
principalmente no tocante a não compactuar com a reprodução das desigual-
dades sociais, tão comuns nos estabelecimentos de ensino. Entende-se assim, 
que “Tratar de forma perfeitamente igual crianças desigualmente dotadas cul-
turalmente devido aos processos de socialização familiar socialmente diferen-
ciados, é contribuir em definitivo para reproduzir a ordem desigual das coisas” 
(Lahire, 2011, p. 17).  

A complexidade do novo contexto educacional 

As mudanças vivenciadas nas práticas escolares no contexto do ensino 
remoto nos remetem as perspectivas de mudanças no âmbito escolar, uma vez 
que precisamos passar por uma transição paradigmática, que transita para uma 
nova forma de conhecimento (Santos, 2002). Necessitamos de um tipo de co-
nhecimento que emana da invenção social que se constituirá como conheci-
mento de cunho emancipatório, dando origem a uma tecitura social insurreta, 
que olhará para os problemas de modo a considerá-los como tais, a ponto de 
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buscar soluções para a superação dessa realidade atentando-se para a condição 
de todos os povos. 

Nessa perspectiva, como uma possível alternativa resolutiva da proble-
mática discutida neste estudo, é necessário trilhar o caminho da “ecologia dos 
saberes”, caminho que estabelece o diálogo entre a diversidade de saberes úteis 
para o avanço das lutas sociais, contrapondo-se a invisibilidade dos alunos 
inferiorizados, ampliando assim, as possibilidades de apreensão dos saberes. 
Os múltiplos problemas inerentes as instituições de ensino na atualidade de-
vem ser analisados amplamente para que as práticas escolares não mascarem a 
realidade educacional. 

A escola deve ressignificar suas ações educativas através de uma ruptura 
com tudo aquilo que gera as diferenças sociais, pressupondo “Um termo evoca-
dor que convida a sonhar, deliberar e agir, mas que ultrapassa os limites institu-
cionais estabelecidos”. (Castells, 2018, p. 8). Como se observa, as decisões dos 
agentes de ensino podem ser elementos cruciais para a mudança educacional 
que almejamos. É necessário fazer uso das tecnologias no intuito de pôr em 
“[...] prática o enorme caudal de informação e conhecimento de que dispomos 
para gerir nossos problemas. Resolvendo o que vai surgindo a cada instante. 
E reconstruindo de baixo para cima o tecido de nossas vidas, no pessoal e no 
social. (Castells, 2018, p. 147-148).

As instituições de ensino necessitam repensar suas práticas, assim como 
a concepção  de sujeito que lhe é conferida. A pandemia da Covid-19, seguida 
da exigência do isolamento social implantaram nos espaços escolares novas de-
mandas sócio pedagógicas, conclamando os sujeitos da ação educativa quanto a 
necessidade de terem “[...] sentidos afiados e olhos abertos para novos horizon-
tes além das experiências imediatas, a fim de que possamos explorar condições 
humanas até então relativamente invisíveis” (Bauman; May, 2010, p. 22-23).

Para além disso, com o momento pandêmico, que reconfigurou as prá-
ticas escolares, estabelecendo o formato do ensino remoto, torna-se indispen-
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sável considerar que “[...] um pensamento   unificador   abre-se de si mesmo 
para o contexto dos contextos:  o contexto planetário”. (Morin, 2000, p. 25). 
Em decorrência da complexidade do contexto socioeducacional atual, há certa 
emergência quanto a necessidade de uma reforma do pensamento, a fim de que 
o conhecimento seja construído com base na complexidade inerente a ele, que 
pode ser viabilizado [...] “pela capacidade de contextualizar e englobar” (Mo-
rin, 2000, p. 15), desvinculando-se de práticas isoladas das práticas sociais. 

Nesse sentido, o cenário educacional brasileiro não deve prescindir da 
análise crítica acerca do ensino remoto emergencial, uma vez que os processos 
analíticos podem se constituir como fontes relevantes de mudança, rompendo 
com a fragmentação do conhecimento, na tentativa de superar a lacuna entre o 
pensamento e a ação quando se buscam mudanças reais para o campo educa-
tivo. “Essa é a função de uma teoria efetivamente crítica. Propiciar a mudança 
concreta a partir da crítica e da renovação das ideias e das avaliações morais 
que motivam nossa ação e nosso comportamento” (Souza, 2018, p. 272). 

Portanto, a complexidade do ensino remoto instaurou no âmbito edu-
cacional precisa levar à ressignificação do papel social da escola, de modo 
que a sala de aula seja concebida como espaço emancipatório que ofereça aos 
alunos a oportunidade de mobilidade social, afinal, é preciso ratificar que cada 
educando não é 

“[...] apenas objeto da história, mas seu sujeito igualmente, no mundo da 
história, da cultura, da política, constato não para me adaptar, mas para 
mudar” (Freire, 2018, p. 75).

Considerações Finais

Ao longo deste estudo, analisou-se como o contexto pós-pandêmico   
provocou significativas ressignificações no papel social da escola. A crise 
global de saúde não apresentou apenas adaptações tecnológicas para a conti-
nuidade do ensino, mas também desvelou as múltiplas funções que a escola 
desempenha na sociedade. Além de ser um espaço de transmissão de conheci-
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mento, a escola emergiu como um ponto de apoio emocional, social e psico-

lógico, especialmente em um momento em que muitas famílias enfrentaram 

desafios relacionados à saúde mental, insegurança alimentar e desestrutura-

ção do cotidiano. Nesse sentido, o papel social da escola foi expandido, tor-

nando-se mais complexo e multifacetado.

As transformações vividas, em meio e pós-pandemia, exigiram uma refle-
xão crítica sobre a função da escola, que não se limita mais ao papel instrucio-
nal. Conforme exposto ao longo do texto, autores como Bourdieu, Durkheim e 
Gramsci nos ajudam a entender que a escola, enquanto instituição social, deve 
estar intimamente comprometida com a transformação social. No cenário pós-
-pandêmico, esse compromisso foi profundamente ampliado, o que exige que a 
escola ressignifique a formação integral dos sujeitos, tanto no âmbito cognitivo 
quanto no social e emocional. A escola passa a atuar como um espaço de pro-
teção da coletividade e da cidadania, lidando com questões como desigualdade 
social, inclusão digital e apoio à saúde mental.

Além disso, o período de ensino remoto e as novas dinâmicas introdu-
zidas pelo uso de tecnologias no ambiente educacional suscitaram discussões 
sobre o futuro da educação. A incorporação de ferramentas digitais e plata-
formas de ensino à distância evidenciou tanto as potencialidades quanto as 
limitações dessas tecnologias. A escola, no entanto, continua a ser insubsti-
tuível como um espaço de convivência, socialização e construção coletiva de 
saberes. Portanto, é imperativo que as políticas educacionais levem em con-
sideração essas mudanças e ofereçam suporte adequado para que as escolas 
possam exercer plenamente seu papel social.

Diante dessas ressignificações, é possível afirmar que a escola, no ce-
nário pós-pandêmico, deve ser um espaço central de inovação pedagógica, ao 
mesmo tempo em que terá que se adaptar às novas exigências sociais. Para 
tanto, deve ser vista não apenas como instituição que responde a demandas 
imediatas, mas como espaço que antecipa e prepara os indivíduos para lidar 
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com desafios futuros. A pandemia mostrou que a educação vai além do ensino 
formal, estendendo-se ao cuidado e ao apoio integral ao aluno e à comunida-
de escolar.

Os dados obtidos nesta pesquisa revelam que as ressignificações do pa-
pel social da escola reforçam sua relevância em tempos de incertezas globais. 
A escola, deve reinventar-se, adaptar-se e transformar-se, mantém-se como 
uma instituição fundamental para a construção de uma sociedade mais equi-
tativa e solidária. Ao integrar novas funções sociais e tecnológicas, a escola 
reafirma seu compromisso com a formação de sujeitos críticos, capazes de 
enfrentar os desafios contemporâneos e contribuir para a construção de um 
futuro mais justo e inclusivo, comprometido com a erradicação das desigual-
dades escolares e sociais.
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CAPÍTULO 8 

NARRATIVAS DE ADOLESCENTES IMIGRANTES 
SOBRE ACOLHIMENTO NO AMBIENTE ESCOLAR

Feiruque de Jesus dos Santos
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-7 

Considerações Iniciais

O presente capítulo se propõe analisar as narrativas de adolescentes imi-
grantes e refugiados sobre acolhimento no ambiente escolar. Metodologica-
mente, partimos da narrativa de dois estudantes imigrantes matriculados numa 
escola da rede estadual de educação de Santa Catarina, localizada no município 
de São Miguel do Oeste, sobre como se percebem em relação à escola, e da ar-
ticulação bibliográfica com o campo da Educação das Relações Étnico-Raciais.

As narrativas foram produzidas a partir de uma atividade proposta pelo 
professor/pesquisador no Componente Curricular de Ensino Religioso, em que 
os estudantes deveriam escrever uma carta endereçada a si mesmos no futuro. 
Deste modo, partimos da importância das narrativas estudantis enquanto fonte 
de pesquisa e reflexão sobre o currículo e a prática docente. Para bell hooks 
(2020, p. 89), o ato de narrar-se e contar histórias em sala de aula “é uma das 
maneiras que temos para começar o processo de construção de comunidade, 
dentro e fora da sala de aula.” Assim, compreendemos que, ao falarem de si, 
estudantes pertencentes à grupos sociais minoritários podem construir para si 
um lugar no qual tornam-se sujeitos.
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Para bell hooks (2020) a sala de aula se constitui como lugar privilegia-
do em que podemos compor práticas pedagógicas emancipadoras, ao mesmo 
tempo em que é também lugar de exclusão e reprodução da ideologia domi-
nante. Deste modo, sendo a sala de aula composta por sujeitos pertencentes a 
diferentes espaços socioculturais, logo é imprescindível que o professor pense 
a sua prática pedagógica de forma crítica, visando a participação democrática e 
emancipadora dos educandos.

O currículo escolar é um texto racializado, constituído de discursos que 
enaltecem determinados sujeitos e grupos sociais, em detrimento de outros. 
Silva (2016, p. 101), entende o currículo de forma ampla, como:

[...] o livro didático e paradidático, as lições orais, as lições curriculares 
oficiais, os rituais escolares, as datas festivas e comemorativas – está 
recheado de narrativas nacionais, étnicas e raciais. Em geral, essas 
narrativas celebram os mitos de origem nacional, confirmam o privilégio 
das identidades dominantes e tratam as identidades dominadas como 
exóticas ou folclóricas.

Deste modo, consideramos importante a construção de um currículo 
que acolha e celebre as diferenças, que conceba a diversidade étnico-racial e 
cultural como uma oportunidade pedagógica e não como um problema a ser 
solucionado, contingenciado e interditado (Candau, 2016).

Atualmente São Miguel do Oeste conta com cerca de 2.800 imigrantes 
refugiados cadastrados no Serviço de Assistência Social. No entanto, esse nú-
mero varia constantemente, uma vez que a própria dinâmica migratória é atra-
vessada pela partida e chegada iminente destes sujeitos. A migração forçada 
faz com que o migrante perca os vínculos com os lugares, com o seu país de 
origem. O que resta, em muitos casos, é a sua história, a capacidade de narrar 
seus percursos, suas trajetórias, seus deslocamentos.

De acordo com o Relatório Anual OBMigra 2023, entre 2013 e 2022 a 
participação de mulheres migrante teve um aumento expressivo. Deste modo, 
com o aumento do número de mulheres nos fluxos migratórios, aumentou-se 
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o número de menores de 15 anos, de 6,5% para 12,2%. Além disso, houve 
também o aumento no número de imigrantes latino-americanos, enquanto imi-
grantes provenientes do continente europeu perderam protagonismo na última 
década (Oliveira, 2023). 

Diante desta realidade, considera-se importantes o debate e a constru-
ção de políticas públicas, sobretudo, no âmbito educacional, para acolher es-
tas crianças e adolescentes imigrantes que chegam às escolas estaduais de 
Santa Catarina e a São Miguel do Oeste. É necessário, em primeiro lugar, 
rompermos com os estereótipos e o preconceito em torno destes sujeitos, a 
fim de oferecer-lhes condições dignas de serem inseridos no contexto escolar 
brasileiro.

As discussões deste capítulo convidam o leitor, sobretudo, professores 
e professoras da educação básica, a pensarem formas de acolhimento aos es-
tudantes em condição de imigração forçada. É urgente construirmos diálogos 
inovadores, capazes de fazer emergir de forma criativa espaços de acolhimento 
que valorizem as diferenças culturais e étnico-raciais e que promovam a vida e 
a pluralidade de existências acima de tudo.

Narrativas de Estudantes Imigrantes sobre Acolhimento     
no  Ambiente  Escolar

Diante do aumento da chegada de crianças e adolescentes imigrantes ao 
Brasil e a necessidade de inserir estes sujeitos no sistema de ensino nacional, 
foi publicada a Resolução Nº1, de 13 de novembro de 2020, que dispõe sobre o 
direito de matrícula de crianças e adolescentes migrantes, refugiados, apátridas 
e solicitantes de refúgio no sistema público de ensino brasileiro. A normativa 
é um avanço importante na garantia de matrícula de crianças e adolescentes 
imigrantes no sistema público de ensino, uma vez que flexibiliza a exigência 
de documentação comprobatória de escolaridade anterior. Muitas dessas crian-
ças e adolescentes saem às pressas de suas pátrias, levando consigo pouco ou 
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quase nenhum bem pessoal, a não ser a sua vida. Partir, nestes casos, é sempre 
um apelo a própria vida. Dentre as disposições que a Resolução nº 1 de 13 de 
novembro de 2020 estabelece, estão:

Art. 6ºAs escolas devem organizar procedimentos para o acolhimento dos 
estudantes migrantes, com base nas seguintes diretrizes:

I - não discriminação;

II – prevenção ao bullying, racismo e xenofobia;

III- não segregação entre alunos brasileiros e não-brasileiros, mediante a 
formação de classes comuns;

IV- capacitação de professores e funcionários sobre práticas de inclusão de 
alunos não-brasileiros;

V- prática de atividades que valorizem a cultura dos alunos não-brasileiros; e 

VI- oferta de ensino de português como língua de acolhimento, visando a 
inserção social àqueles que detiverem pouco ou nenhum conhecimento da 
língua portuguesa. (Brasil, 2020).

Apesar das exigências da resolução quanto aos procedimentos para a 
matrícula e inserção desses estudantes no ambiente escolar novo, ainda existem 
barreiras reais que impedem o acolhimento dessas crianças e adolescentes 
em situação de imigração forçada. A primeira grande barreira está no próprio 
desconhecimento dos professores e das redes de ensino a respeito da Resolução, 
seguido da falta de formação inicial e continuada no campo da Educação das 
Relações Étnico-Raciais e Educação Intercultural. Estas crianças e adolescentes 
são inseridas nas salas de aula de um dia para o outro, sem qualquer procedimento 
para a sua adaptação à nova realidade escolar.

Neste sentido, conforme Santiago, Castro e Lopes (2024, p. 21):

é fundamental termos em mente que o processo de acolhimento das crian-
ças migrantes venezuelanas envolve a compreensão de que a migração é 
um fenômeno complexo que afeta diferentes aspectos da vida das crianças, 
sendo fundamental considerar suas singularidades, suas redes e as forças 
que levaram elas a deixar seu país de origem. As migrações contemporâ-
neas nos colocam grandes desafios não somente no campo da educação 
básica, mas também no âmbito da formação de professores e professoras. 
Dentre eles, destacamos a necessidade de pensarmos e construirmos uma 
formação docente inicial e continuada para essa sociodiversidade. 
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Deste modo, “temos que ir além de uma pedagogia precária, caracteriza-
da por improvisações constantes, em direção a uma pedagogia do acolhimento 
e da hospitalidade para as pessoas migrantes em nossas escolas” (Silva; Polto-
zi; Torres, 2023, p. 12).

Dito isto, este trabalho surge a partir de uma atividade realizada pelo 
professor/pesquisador em uma aula de Ensino Religioso, em que os estudantes 
precisavam escrever uma carta endereçada para si mesmos sobre como se per-
cebiam em relação a si e à escola. O conteúdo produzido pelos estudantes atra-
vés de seus relatos possibilitou pensarmos no tema do acolhimento a estudantes 
imigrantes/refugiados no ambiente escolar desde a perspectiva destes sujeitos. 
Além disso, foi possível compreender as diferentes dinâmicas que envolvem 
esse acolhimento, sobretudo, às que dizem respeito à raça, gênero e procedên-
cia nacional.

O fenômeno migratório é, na maioria das vezes, visto a partir da perspec-
tiva dos adultos, das relações econômicas e trabalhistas. Os menores de idade, 
por sua vez, acabam passando despercebidos nas discussões sobre migração. 
Segundo Oliveira e Tonhati (2022), a ausência de dados sobre a participação 
de crianças nos processos migratórios acaba tornando este grupo invisível nas 
discussões que visam o estabelecimento de políticas públicas para a população 
de migrantes no país.

há uma limitação de dados estatísticos sobre as crianças imigrantes e 
refugiadas no país, em geral e particularmente, faltam dados referentes 
à inserção escolar, atendimentos e cuidados com relação à saúde dessas 
crianças em níveis estaduais e municipais. (Oliveira; Tonhati, 2022, p. 10).

Para Santiago, Castro e Lopes (2024, p. 5), “algumas categorias de infân-
cia e suas vivências são sistematicamente menosprezadas pelos pesquisadores 
em seus trabalhos, tais como a infância indígena, ribeirinha, quilombola, negra, 
migrante e refugiada”. Assim, compreendemos ser importante a escuta destes 
sujeitos, o que narram a respeito da sua participação nos processos migratórios, 
sobretudo, no acesso aos direitos humanos fundamentais no país de acolhida. 
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Consoante a Santos e Vicenzi (2024), a escrita nos torna sujeitos, narrar sobre 
nós mesmos, sobre a nossa realidade, permite com que possamos construir co-
nhecimento desde nossas perspectivas.

O primeiro relato é de Jasmine1(2024), de nacionalidade venezuelana:

No começo, eu e minha irmã estudávamos na outra sala, mas eles não 
gostavam muito de nós. Não queriam fazer trabalho conosco. Agora, que 
mudamos de turma, está bem melhor. Temos amigas, a gente ri de um 
monte de coisa e se dá bem com a turma.

O relato acima descreve bem como alguns estudantes imigrantes se 
sentem, sobretudo, meninas, ao adentrarem um ambiente escolar novo. No 
relato, Jasmine descreve a relação que ela e sua irmã tinham com a primeira 
turma, isto é, marcada pela distância e o preconceito. Provavelmente, um dos 
desafios iniciais está no próprio idioma, que acaba sendo inicialmente um dos 
elementos limitadores da construção de vínculos entre estudantes brasileiros 
e imigrantes.

No entanto, o relato revela nas suas entrelinhas o silenciamento destes 
corpos no ambiente escolar, uma vez que os professores e professoras não se 
dão conta dos dilemas vividos por estas estudantes no ambiente escolar. Dentre 
os traumas da migração estão a perda dos laços com o país de origem e o senti-
mento de solidão, de não se sentirem encaixadas, excluídas. Segundo Kilomba 
(2019, p. 207), o trauma se constitui no “choque terrível da separação e da dor 
violenta de se privar do elo com a comunidade, tanto dentro como fora do con-
tinente, são experiências de ruptura.”

Na maioria das vezes nós, professores da educação básica, caímos no 

erro de achar que a criança e o adolescente são sujeitos passivos, ou que pos-

suem uma certa facilidade de se adaptarem facilmente ao ambiente escolar. No 

entanto, esta visão adultocêntrica invisibiliza as experiências vividas por estes 

estudantes na sala de aula, tornando o seu trauma ainda maior.

1 Optamos por nomear os estudantes com nome de flores, a fim de manter o sigilo sobre suas iden-
tidades.
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Neste sentido, é importante desenvolvermos o olhar crítico para essas 
realidades que perpassam o ambiente escolar. É necessário construirmos redes 
de apoio, espaços de escuta e reflexão sobre a nossa prática pedagógica em sala 
de aula. Além do mais é preciso discutirmos estratégias de rompermos com os 
preconceitos entorno destes sujeitos. A escola ainda é um espaço de reprodução 
da cultura dominante, branca e eurocêntrica, o que acaba privilegiando uma 
prática docente baseada no silenciamento de certos sujeitos e na promoção de 
uma única perspectiva sobre o mundo.

A estudante Dália (2024), também de nacionalidade venezuelana, narra:

Minha turma é legal. Gosto da escola e dos professores. Mas, não gosto 
quando tem trabalhos em grupos, porque nunca me escolhem. Eu me sinto 
só e fico pensando se eles não gostam de mim.

Assim como no relato de Jasmine, Dália relata sentir dificuldades em 
fazer trabalhos em grupos na sua turma. A sala de aula é um espaço constituído 
por relações de poder baseadas nas relações entre raça e classe, raça e 
cultura, raça e procedência nacional. Em muitos casos, como já mencionado 
anteriormente, a dificuldade com o idioma por parte dos professores, ou mesmo 
a falsa ideia de que as crianças e adolescentes possuem maior facilidade de se 
envolverem, possibilita a construção de zonas segregadas em sala de aula, nas 
quais estudantes negros, pertencentes a classes sociais vulneráveis, portadores 
de necessidades especiais e estrangeiros ocupam um lugar invisível.

percebemos que a trajetória da infância e da criança brasileira e de outras 
nacionalidades se encontra permeada pelo conflito, pelo emaranhado polí-
tico, cultural, social e econômico. É nítido o conflito de classes, a hegemo-
nia do discurso burguês e classista sobre a realidade e história das crianças 
e infância durante os períodos históricos. Num universo de disputas de me-
mória, distorções dos fatos históricos e apagamento de grupos sociais mar-
ginalizados, no caso das crianças migrantes, inseridos num processo até 
mesmo de ocultação da realidade, as infâncias tornam-se um território de 
disputa e nelas, muitas vezes emergem diferentes formas de espacialização 
de suas vidas. (Santiago; Castro; Lopes, 2024, p. 6).

Neste caso, é importante que a escola esteja atenta aos desafios enfrenta-
dos por crianças e adolescentes imigrantes para serem acolhidos no ambiente 
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escolar novo. É necessário investirmos fortemente na formação inicial e con-
tinuada de professores para lidar com a diversidade étnico-racial e cultural no 
interior da escola, de modo a promover práticas pedagógicas que reconheçam e 
valorizem cada sujeito em sua individualidade.

O Ato educativo para com o outro é uma das garantias do encontro como 
afeto, como aconchego e como diálogo com a diferença. A escola, a educa-
ção, por sua condição plural (mesmo muitas vezes sendo negada) pode ser 
esse lugar em que vidas outras se emergem e com isso se festejem a pos-
sibilidade da renovação do existir em partilhas. (Santiago; Castro; Lopes, 
2024, p.21).

Ainda existem grandes desafios ao acolhimento de crianças imigrantes 
em escolas brasileiras. Neste sentido, uma das ações indispensáveis ao 
acolhimento destes estudantes deveria passar pela oferta de atividades 
extraclasse na escola, em que estas crianças e adolescentes pudessem aprender 
o português, fortalecer seu vínculo com a instituição escolar e, ao mesmo 
tempo, manter vivas sua cultura e língua.

Em muitos contextos a escola é o ente público mais próximo destas 
crianças em situação de vulnerabilidade social. Assim, é necessário pensar no 
acolhimento não apenas como uma ação burocrática, como em muitos casos, 
vista como uma obrigação, mas como um espaço fecundo de oportunidades 
e promoção da vida. A escola dever constituir-se como lugar de promoção da 
vida e dos direitos da criança e do adolescente, salvaguardando seu direito à 
educação de qualidade.

Conclusão

O presente trabalho objetivou analisar as narrativas de adolescentes imi-
grantes e refugiados sobre acolhimento no ambiente escolar. Metodologica-
mente partimos da análise das narrativas de dois estudantes imigrantes matricu-
lados numa escola da rede estadual de educação de Santa Catarina, sobre como 
se percebem em relação à escola, e da articulação bibliográfica com o campo 
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da Educação das Relações Étnico-Raciais.

As narrativas foram produzidas a partir de uma atividade proposta pelo 
professor/pesquisador, no componente curricular de Ensino Religioso. Os rela-
tos dos estudantes rompem com a narrativa migratória desde a perspectiva das 
pesquisas no campo da economia e do mundo de trabalho. As narrativas pro-
duzidas pelos/pelas estudantes demonstraram a necessidade de construirmos 
estratégias para acolhermos essa população com dignidade em nossas escolas. 
Existem várias barreiras para este acolhimento, como o idioma e a desconstru-
ção do nosso currículo hegemônico.

A partir das discussões levantadas consideramos importante lutarmos por 
uma escola plural, diversa e que reconheça cada vez mais as diferenças. É ne-
cessário abrirmos espaços para que crianças e adolescentes pertencentes à gru-
pos minoritários possam narrar suas histórias e constituir-se enquanto sujeitos. 
É preciso, ainda, investimento na formação inicial e continuada de professores 
e professoras para a Educação das Relações Étnico-Raciais e Educação Antir-
racista. Por fim, precisamos defender a escola como lugar plural e de constru-
ção de uma nova sociedade, menos desigual, racista e xenófoba.
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CAPÍTULO 9 

“ENERGIA RENOVÁVEL OU NÃO-RENOVÁVEL?”: 
PESQUISA-AÇÃO COMO ESTRATÉGIA DE 

ENSINO EM CIÊNCIAS DA NATUREZA
Jéssica Lorrane Souza Silva

Doi: 10.48209/978-65-5417-356-9 

Introdução

O presente relato é resultado de um projeto de ensino realizado com estu-

dantes da 2ª série do Ensino Médio de uma escola pública do estado de Goiás 

no ano de 2023, aplicado na disciplina Trilha de Aprofundamento em Ciências 

da Natureza ministrada como parte obrigatória do currículo do “Novo Ensino 

Médio”.

Entre os anos de 2017 e 2018, a Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Di-

retrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), havendo atualizações 

através da Resolução CNE/CEB nº 3, de 21 de novembro de 2018; Resolu-

ção CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018; e, Portaria nº 1.432, de 28 de 

dezembro de 2018, que alteraram o currículo e ampliaram a carga horária da 

Formação Geral Básica para (máxima) 1.800 horas e a carga horária dos Itine-

rários Formativos para (mínima) 1.200 horas. Os itinerários formativos foram 

organizados em quatro eixos estruturantes: Investigação Científica, Processos 

Criativos, Mediação e Intervenção Sociocultural e Empreendedorismo.
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No Estado de Goiás, com a publicação do Documento Curricular para 

Goiás – Etapa Ensino Médio (DC-GOEM) – Itinerários formativos, os itine-

rários formativos foram divididos em Projeto de Vida, Eletivas e Trilhas de 

Aprofundamento (GOIÁS, 2022). 

Uma das premissas do Novo Ensino Médio aponta que os Itinerários For-
mativos devem oferecer escolhas para que aos/às estudantes possam apro-
fundar seus estudos em temas de seu interesse, não apenas em relação ao 
mundo do trabalho ou no aprofundamento das áreas do conhecimento, mas 
em espaços que o coloquem como indivíduo que atua e transforma seus 
projetos de vida e a comunidade ao seu redor (GOIÁS, 2022, p. 7).

Desse modo, ao final da 1ª série do Ensino Médio no ano de 2022, os 
estudantes puderam optar qual área do conhecimento1 desejariam aprofundar 
no ano e série seguinte. A maioria dos estudantes, considerando as dificulda-
des de aprendizagem e aptidões que gostariam de desenvolver, selecionaram 
a área de Matemática e Ciências da Natureza. É importante salientar que a 
escolha das trilhas de aprofundamento varia conforme a instituição de ensino.

Conforme o DC-GOEM – Itinerário Formativo, os conteúdos de Ciências 
da Natureza abordados ao longo do ano letivo deveriam estar ligado ao tema 
“Energia que nos Move” (GOIÁS, 2022):

 A presente Trilha Formativa tem a intenção de discutir, do ponto de vista 
científico, sobre a produção de energia nas realidades local, regional, na-
cional e mundial. Para isso, a proposta inicial é criar interesse no estudo das 
Ciências da Natureza pelos/as estudantes e ainda desenvolver habilidades 
de investigação científica a respeito de termas relacionados a essa área, de 
forma que possam apresentar iniciativa e planejamento para, em seguida, 
comunicar os resultados obtidos. Dando prosseguimento ao Itinerário, o/a 
estudante irá aprofundar-se no conceito de energia desde sua perspectiva 
histórica até concepções presentes na Mecânica, na Termologia e no Ele-
tromagnetismo. Em seguida, apresentamos as várias matrizes energéticas 
presentes no Brasil e no mundo. A intenção é proporcionar que o/a estudan-
te reflita criticamente a respeito das soluções de geração de energia que são 
utilizadas levando-se em consideração as características sociais, econômi-
cas, culturais, ambientais e políticas (GOIÁS, 2022, p. 113). 

1 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) divide as áreas do conhecimento em quatro para o 
Ensino Médio: Linguagens e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, Ciências da Natu-
reza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e Sociais Aplicadas (BRASIL, 2018).
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	Em vista disso, como professora da disciplina que seria ministrada                
pela primeira vez na escola desde a implementação do “Novo Ensino Mé-
dio”, propus realizar um trabalho pedagógico utilizando como metodologia 
princípios da pesquisa-ação proposta por Thiollent (1986) que a define como 

[...] um tipo de pesquisa social com base empírica que é concebida e rea-
lizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um 
problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representa-
tivos da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo ou 
participativo (THIOLLENT, 1986, p. 14).

	A implementação do “Novo Ensino Médio” trouxe novas exigências 
quanto à atuação do professor e estudante em sala de aula, sugerindo práticas 
para as aulas de modo a promover o protagonismo juvenil.

	A pesquisa-ação deve desenvolver uma ação por parte das pessoas im-
plicadas no problema sob observação. A ação realizada deve ser não-trivial, ou 
seja, uma ação problemática merecendo investigação para ser elaborada e con-
duzida. O autor enfatiza que na pesquisa-ação “os pesquisadores desempenham 
um papel ativo no equacionamento dos problemas encontrados, no acompa-
nhamento e na avaliação das ações desencadeadas em função dos problemas” 
(THIOLLENT, 1986, p. 15). 

A pesquisa-ação, como metodologia, inicia com a identificação do pro-
blema, depois com o levantamento dos dados necessários e a análise e signifi-
cação dos dados levantados. Em seguida, são identificadas as necessidades de 
mudança e possíveis soluções para os problemas encontrados para que ocorra 
uma ação, possibilitando a transformação da problemática inicial encontrada 
(ALMEIDA; PERUCCHI; FREIRE, 2019).

	Nosso ponto de partida, o problema coletivo da escola, foi o déficit na 
aprendizagem com relação a interpretação e leitura de gráficos/tabelas pelos 
estudantes, dado constatado através dos resultados de avaliações externas. As-
sim, busquei desenvolver um projeto de ensino, em parceria com a professora 
de matemática, para que propuséssemos aos estudantes vivenciar a pesquisa 
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científica, visando construir gráficos com dados coletados por eles e ainda in-
terpretá-los.

Assim, ao longo do ano letivo e sob orientação, os alunos realizaram um 
estudo aprofundado do tema “energia renovável e não renovável” conforme 
currículo. Posteriormente, identificaram um problema na comunidade escolar 
quanto à aprendizagem desse tema, coletaram e trataram os dados, construindo 
os gráficos que informavam os resultados da pesquisa, e, por fim, realizaram a 
ação de compartilhar os resultados com a comunidade escolar.

Desenvolvimento do Projeto de Ensino

A prática pedagógica relatada no presente trabalho é parte da 

implementação de um projeto de ensino realizado na disciplina de Trilha de 

Aprofundamento em Ciências da Natureza, em uma turma de 20 estudantes 

da 2ª série do Ensino Médio, no Centro de Ensino em Período Integral Rui 

Barbosa, em Rialma – Goiás, no ano de 2023.

Embora tenham ocorrido adaptações conforme o contexto escolar, é im-

portante salientar que as aulas da disciplina se basearam nas orientações apre-

sentadas no DCGO-EM – Itinerários Formativos (GOIÁS, 2022). O projeto 

de ensino, elaborado em conjunto com a disciplina de Matemática, teve como 

base um desafio na aprendizagem dos estudantes, a dificuldade em interpretar 

gráficos e tabelas, conforme relatório apresentado pelo grupo gestor. 

Nesse contexto, planejei e elaborei o projeto de ensino juntamente com 

a professora de matemática, considerando as atividades primordiais que deve-

riam ser realizadas ao longo do desenvolvimento do projeto, como estudo de 

textos científicos e análise de dados estatísticos, a realização de pesquisa pelos 

estudantes, coleta de dados para construção de gráficos e culminância dos re-

sultados. As atividades pensadas basearam-se nos princípios da pesquisa-ação 

(THIOLLENT, 1986).
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No primeiro semestre do ano letivo, as aulas da disciplina foram dedica-
das ao estudo da pesquisa científica, métodos de pesquisa, formas de coleta de 
dados. Além disso, durante as aulas também realizamos o estudo dos diferentes 
tipos de energia perante a física, conforme DCGO-EM – Itinerários Formativos 
(GOIÁS, 2022).

No segundo semestre, combinamos o estudo do tema das aulas de Tri-
lha de Aprofundamento das Ciências da Natureza, ainda conforme o currículo 
(GOIÁS, 2022), com o início ao desenvolvimento do projeto de ensino.

Em matemática, a professora realizou aulas sobre interpretação de gráfico 
através de listas de exercícios, construção de gráficos e cálculos de percentual 
em matemática com atividades práticas e problemas hipotéticos (Imagem 1).

Imagem 1 - Atividades dos estudantes sobre construção de gráfico

 

Fonte: A autora (2023)

Em Trilhas de Aprofundamento em Ciências da Natureza foram estuda-
dos os temas: Matrizes energéticas no mundo; Energia renovável e não reno-
vável; Utilização das matrizes energéticas; e, Consumo de energia elétrica. Ao 
apresentar o tema proposto pelo currículo, os estudantes inicialmente exibiram 
resistência e desânimo, afirmando ser um tema recorrente no ano anterior e que, 
portanto, já haviam aprendido o necessário.
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Contudo, durante as aulas busquei adotar diferentes recursos, como reso-

lução de exercícios envolvendo interpretação de tabelas e gráficos com dados 

científicos, análise e leitura de diferentes tipos textuais e uso de vídeos relacio-

nados ao tema. Além de, trazer um novo olhar e novas reflexões sobre a im-

portância de estudar e conhecer sobre as matrizes energéticas no mundo, seus 

impactos causados, sejam eles a curto ou longo prazo.

Ao final do ciclo de estudos, os estudantes foram instigados a pensar e 

delimitar um problema de pesquisa que se relacionasse com o tema estudado e 

refletisse também no nosso contexto escolar. Nesse momento, como incentivo à 

participação e como ponto de partida da reflexão sobre o tema, relembrei sobre 

a resistência que apresentaram no início do semestre quando souberam a temá-

tica que seria estudada. Questionei quais conhecimentos eles adquiriram após 

as aulas e se consideraram relevante um estudo aprofundado do tema.

Após reflexões e debates, determinaram que muitos colegas e pessoas da 

comunidade escolar nem sempre compreendiam os diferentes tipos de fontes 

de energia. Sob esse viés, decidimos traçar o perfil da comunidade escolar refe-

rente aos conhecimentos acerca das fontes de energia. E, a partir dos resultados 

da pesquisa, seria desenvolvida uma ação buscando demonstrar os resultados e 

informar as pessoas sobre o tema.

Logo, sob minha orientação, os estudantes elaboraram um questionário 

para realizar uma entrevista com diferentes agentes da comunidade escolar, 

como funcionários, alunos, ex-alunos e responsáveis dos estudantes matricu-

lados.

No questionário, inicialmente, há um trecho que apresenta a objetivo 

da pesquisa e os responsáveis, além de enfatizar que os entrevistados podem 

recusar-se a participar em qualquer momento da pesquisa. Essa última parte 

foi inserida como resultado de uma aula sobre a responsabilidade ética do 

pesquisador. 
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Quanto às questões, as três primeiras teve como objetivo traçar o per-
fil das pessoas participantes. As outras questões procuraram identificar se as 
pessoas sabiam diferenciar energia renovável da energia não-renovável, se 
reconheciam que em nossa cidade a principal fonte de energia é a hidrelétri-
ca, se conseguiam diferenciar quais fontes eram mais ou menos poluentes. 
Algumas questões possuíram respostas que poderiam gerar dúvidas, sugestão 
dos próprios estudantes-pesquisadores para que as pessoas refletissem antes 
de responder.

Cada discente ficou responsável por entrevistar até duas pessoas da co-
munidade escolar, buscando seguir as orientações recebidas em sala, como res-
peito ao anonimato do participante e postura imparcial quanto às respostas.

Após o período de uma semana, os estudantes realizaram 32 entrevistas, 
que apesar de uma amostra pequena, permitiu cumprir com o propósito de aná-
lise dos dados coletados e traçar um perfil sobre como as pessoas compreendem 
o tema. 

Para realizarmos a análise dos dados em grupo, três estudantes se encar-
regaram de analisar e separar os questionários conforme a categoria. Ao mesmo 
tempo, outra estudante registrava no quadro as categorias e números referen-
tes para que os demais colegas pudessem registrar em seus cadernos, para, 
posteriormente, realizarmos a interpretação dos resultados e construção dos 
gráficos. É importante ressaltar que, no momento de análise dos questionários, 
os estudantes já estavam mais envolvidos no processo da pesquisa, realizando 
comentários a cada categoria e buscando interpretar os números e resultados 
encontrados.

As questões do questionário foram distribuídas na turma, de modo indi-
vidual ou em dupla, os estudantes foram orientados a confeccionar um gráfico 
apresentando o resultado (Imagem 2), registrando os dados coletados e escre-
vendo uma conclusão à que chegaram a partir da análise (Imagem 3). Os grá-
ficos foram confeccionados utilizando folha A3, régua, compasso, lápis de cor, 
caneta hidrocor, caneta e borracha.



141Volume II

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Imagem 2 – Estudantes participantes da pesquisa confeccionando os gráficos

Fonte: A autora (2023)

	Com os gráficos prontos e colados na parede, fizemos uma discussão 
sobre cada um, compreendendo os resultados que obtivemos. Cada dupla regis-
trou em escrito o que esperávamos com a questão e quais conclusões tivemos 
(Imagem 3).

Imagem 3 – Rascunhos da análise dos gráficos feita pelos estudantes

Fonte: A autora (2023)

	Como parte final da pesquisa-ação, realizamos a intervenção com a                   
comunidade, no evento Feira de Ciências da escola, duas alunas representantes 
da turma apresentaram a pesquisa e os resultados para os visitantes (Imagem 4).



142

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

Volume II

Imagem 4 – Apresentação da pesquisa na Feira de Ciências 

Fonte: A autora (2023)

	No tópico a seguir, serão apresentados os resultados da pesquisa e dis-
cussão sobre os dados coletados. Todos os gráficos incluídos no texto foram 
elaborados pelos estudantes-pesquisadores.

Resultados e Discussão da Pesquisa-Ação

Estudar sobre matrizes energéticas é essencial, visto que, a crescente e 
constante demanda por recursos naturais acarretam diversos problemas am-
bientais. Infelizmente, os reflexos desses problemas tem sido percebidos com 
as mudanças climáticas, causadas em grande parte pela emissão de gases pro-
venientes da queima de combustíveis fósseis, colocando em evidência, e até 
gerando, a crise energética (GEHRKE; GORETTI; ÁVILA, 2021).

Em reconhecimento à essa relevância, a realização da pesquisa-ação 
buscou levar os estudantes a compreenderem os impactos das diferentes fon-
tes de energia e envolver a comunidade escolar para reflexão do tema.

A pesquisa contou com a participação de 32 pessoas entrevistadas, sendo 
que, 19 eram do gênero feminino, 12 pessoas do gênero masculino e 1 pessoa do 
gênero não-binário. Conforme Gráfico 1, a maioria dos participantes (40,6%) 
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possuíam entre 15 e 17 anos de idade; 15,6% entre 18 e 20 anos; 18,7% tinham 
entre 12 e 14 anos; e, 25% das pessoas participantes da entrevista possuíam 
acima de 21 anos de idade.

Gráfico 1: Faixa Etária

Fonte: A autora (2023)

No que diz respeito ao cargo/função dos participantes da pesquisa              
(Gráfico 2), a maioria eram estudantes, mas também participaram professo-
res, funcionários do administrativo e pessoas da comunidade.

Gráfico 2: Cargo/Função

Fonte: A autora (2023)
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A matriz energética representa o conjunto de fontes de energia utilizadas 
para movimentar automóveis, preparar as refeições e gerar eletricidade. As fon-
tes de energia não renovável são aquelas que utilizam recursos naturais que não 
se regeneram, podendo demorar milhões de anos para se formar. Já as fontes 
de energia renováveis usam recursos que se regeneram naturalmente e não se 
esgotam, pois estão em constante reabastecimento (EPE, 2024).

De acordo com o Gráfico 3, a maioria (56,25%) das pessoas entrevistadas 
afirmaram saber a diferença entre os tipos de fontes de energia, ainda assim 
43,75% não sabem a diferença, ou tem dúvidas. Essa informação nos desper-
tou preocupação, pois, considerando que a maioria dos entrevistados foram 
estudantes, nos revela que talvez o ensino de ciências/geografia tenha déficits 
quanto ao tema. 

Gráfico 3: Você sabe a diferença de energia renovável e não renovável?

Fonte: A autora (2023)

Atualmente o consumo mundial de energias acontece principalmente               
por matrizes não renováveis (petróleo, gás natural e o carvão mineral), porém, 
ainda que o consumo de energia proveniente de fontes não renováveis no Brasil 
seja maior que o de fontes renováveis, o nosso país faz parte do grupo de pa-
íses em que a produção de eletricidade é maciçamente proveniente de usinas 
hidrelétricas, tipo de fonte renovável (EPE, 2024; SEBRAE, 2023). 
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Com base nesse fato, propomos perguntas que visavam saber se as pesso-
as sabem a principal fonte de energia elétrica utilizada em nossa cidade (Grá-
fico 5); se as pessoas reconhecem quais fontes causam maior poluição ao am-
biente (Gráfico 6); e, qual tipo de fonte de energia que é mais utilizada no Brasil 
(Gráfico 7).

Gráfico 5: Cite a principal fonte de energia elétrica utilizada em nossa cidade

Fonte: A autora (2023)

	Nossa cidade, assim como as cidades vizinhas, são abastecidas com 

energia elétrica pela Companhia Hidroelétrica São Patrício – CHESP, que foi 

inaugurada em 1955. Nossos dados mostraram que a maioria das pessoas tem 

consciência quanto à fonte de energia utilizada, porém, algumas pessoas ainda 

não fazem ideia, pois foram citadas fontes de energia do tipo solar e eólica, e 

algumas pessoas sequer sabiam (Gráfico 5). 

A queima de combustíveis fósseis para consumo de energia é responsável 

por 80% das emissões de dióxido de carbono (CO2), metano (CH4) e óxido ni-
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troso (N2O), os principais gases do efeito estufa (ALMEIDA, 2023). Com base 

nisso, esperávamos que ao responder qual fonte de energia mais polui, fossem 

selecionadas apenas fontes de energia não renováveis, principalmente a fóssil, 

mas os resultados (Gráfico 6) nos mostraram que as pessoas ainda possuem 

pouco conhecimento sobre a energia nuclear, sendo a principal citada. 

A energia nuclear é considerada uma fonte de energia limpa, pois emite 

poucos gases de efeito estufa em comparação com o carvão, petróleo e gás – 

fontes de energia de origem fóssil. Assim como as energias de fonte renová-

vel, que apesar de causarem impactos, poluem menos que as de origem fóssil              

(EPE, 2024).

Gráfico 6: Para você, qual a fonte de energia que mais polui?

Fonte: A autora (2023)

	Como citado anteriormente, o Brasil, em relação à média mundial, é o 
país que mais utiliza fontes renováveis para geração de energia. Diante disso, 
nossa pesquisa nos revelou que a maioria das pessoas entrevistadas acreditam 
ser esse o tipo mais utilizado (Gráfico 7). A questão elaborada pelos estudantes 
não deixou claro se a utilização era para consumo ou produção de energia, as-
sim, a análise considerou o contexto geral de uso.
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Gráfico 7: No Brasil, qual tipo de fontes de energia que são mais utilizadas?

Fonte: A autora (2023)

Outra questão abordada no questionário buscou compreender se as                
pessoas pretendiam adotar o uso de fontes renováveis em casa, tal como solar 
ou eólica. A energia solar ainda é uma fonte de investimento particular, mas 
que tem crescido nos últimos anos. Já a energia eólica, considerando que nos-
sa cidade se localiza no interior do Estado de Goiás, não apresenta potencial 
de uso desse tipo de energia. Pois a quantidade de ventos que incide sobre a 
região é insuficiente para que se atinja viabilidade econômica voltada à pro-
dução de energia elétrica (SEBRAE, 2019). 

Nossos dados mostram que a maioria das pessoas responderam que pre-
tendem adotar uso de fontes renováveis (Gráfico 8). Esperávamos que os en-
trevistados argumentassem sobre a impossibilidade do uso de energia eólica na 
cidade ou ao alto custo da energia solar, contudo, os entrevistadores afirmaram 
que poucos comentaram sobre esses detalhes. 
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Gráfico 8: Você pretende, ou tem vontade, de adotar o uso de fontes 
renováveis em sua casa? Tal como solar ou eólica.

Fonte: A autora (2023)

	A próxima questão procurou analisar se os entrevistados adotam algu-
ma prática individual para reduzir a emissão de poluentes pelo uso de com-
bustíveis fósseis. O resultado obtido revelou que a maioria das pessoas não 
adotam nenhuma prática (Gráfico 9). Os estudantes-pesquisadores se senti-
ram alarmados com o resultado, revelando preocupação com relação à emis-
são de gases poluentes. Entretanto, ao mesmo tempo, argumentaram que tal 
resultado pode estar atrelado ao relevo da cidade, que não é totalmente plano, 
dificultando o uso de bicicletas.

Gráfico 9: Você adota alguma prática individual para reduzir a emissão 
de poluentes pelo uso de combustíveis fósseis?

Fonte: A autora (2023)
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	Por fim, procuramos saber qual, ou quais, fontes os entrevistados conside-
ram causar menos impacto ambiental. Esperávamos que apenas as fontes renová-
veis (solar, eólica, biomassa, geotérmica e hidrelétrica) fossem assinaladas como 
respostas, no entanto, as fontes de origem fóssil e nuclear ainda apareceram nos 
resultados (Gráfico 10). Ainda assim, 45% dos entrevistados demonstraram saber 
que a fonte menos poluente é a proveniente de energia solar.

Gráfico 10: Qual, ou quais, fontes causam menos impacto ambiental?

Fonte: A autora (2023)

	Ao fim do projeto, duas estudantes representaram a turma apresentando       
a pesquisa em no evento escolar aberto à comunidade. Nesse evento procura-
ram, além de divulgar os dados, mas também formar os visitantes explicando 
cada tópico abordado ao longo da pesquisa realizada.
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Considerações Finais

	A razão pela qual implementei esse projeto de ensino adveio do baixo 

percentual de acerto em habilidades relacionadas a gráficos e tabelas, que in-

cluíam a interpretação das informações apresentadas. Ao longo do projeto, con-

seguimos auxiliar os estudantes a identificar defasagens na aprendizagem rela-

cionadas à matemática, como as operações básicas e regras de três. 

Compreender a importância de um dado representado em um gráfico e 

a forma como são coletados/confeccionados foi essencial aos estudantes para 

facilitar a interpretação e análise. Ao fim do projeto, a aplicação de exercícios 

envolvendo gráficos e tabelas demonstraram que os estudantes estavam mais 

aptos, levando menos tempo na resolução e realizando menos perguntas quanto 

à interpretação.

Além disso, adotar a pesquisa-ação como metodologia desenvolveu ou-

tras habilidades nos estudantes, como melhora na oralidade, maior interação 

entre os estudantes e criticidade nas análises relacionados ao tema. Vale salien-

tar que, na ação desenvolvida ao fim do projeto pelas estudantes representantes 

do grupo, rendeu a elas reconhecimento pela comunidade escolar e visitantes 

do evento, sendo premiadas com o primeiro lugar na Feira de Ciências.

A pesquisa-ação como estratégia de ensino em ciências da natureza 

possibilitou cumprir com o objetivo de melhorar a aprendizagem dos estu-

dantes, desenvolver habilidades sociais e estimular o protagonismo juvenil. 

Entretanto, a metodologia da pesquisa-ação requer maior sistematização no 

equacionamento dos problemas encontrados, no acompanhamento e na ava-

liação das ações desencadeadas em função dos problemas, pois ao envolver 

um grupo grande no processo pode dificultar a identificar se os problemas 

foram de fato resolvidos.
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CAPÍTULO 10 

Sarau: integrando manifestações 
artísticas na construção de saberes 

Douglas Silva Fernandes
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-X 

Resumo: A proposta de realização do sarau como forma de conduzir alguns conhe-
cimentos acerca da arte e suas modalidades na disciplina de Língua Portuguesa foi 
feita para as turmas do 4º ano ao 8º ano do Ensino Fundamental. A Literatura como 
área de conhecimento que se relaciona diretamente com a disciplina de Língua Por-
tuguesa, e que muitas vezes só é encarada como suporte para leitura e interpretações 
de textos literários, necessita de um “olhar inspirador”, tal expressão foi utilizada 
durante o projeto com a finalidade de reafirmar os objetivos:
Reconhecer gêneros literários pela sua forma e principalmente elaborar textos que 
apresentam suas características;
Conhecer autores e autoras importantes da literatura brasileira especificamente do 
período modernista, fomentando a leitura e escrita do gênero biografia;
Elaborar e encenar textos teatrais;
Desenvolver entonação na leitura dramática de poesias e poemas; Relacionar conte-
údos gramaticais com a música e paródias.
Dentre os objetivos citados, o principal intuito foi possibilitar o engajamento e prota-
gonismo dos alunos por meio da liberdade de escolha da modalidade artística na qual 
mais se identificava, assim como no processo de produção dos textos, dessa forma 
o projeto pode ser considerado plural, pois houve interação com diversas manifesta-
ções artísticas.
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Introdução

“[..] Os nomes dos poetas populares 
Deveriam estar na boca do povo 
No contexto de uma sala de aula
Não estarem esses nomes me dá pena

A escola devia ensinar 
Pro aluno não me achar um bobo
Sem saber que os nomes que eu louvo 
São vates de muitas qualidades. 
O aluno devia bater palma[...]”

Antônio Vieira

A proposta do projeto desenvolvido na escola surgiu da necessidade dos 

alunos conhecerem o campo da literatura, envolvendo a arte da palavra e suas 

diversas manifestações artísticas como na música, pintura, teatro e dança como 

forma de aprender.

A ideia do Sarau além de acompanhar a necessidade mencionada, tem 

como principal objetivo a participação efetiva dos estudantes, a escolha da mo-

dalidade artística apresentada no sarau não limita o estudante, possibilitando 

assim, maior contato com assuntos que englobam as atividades propostas no 

projeto, por exemplo, quando o aluno pesquisa “autores e autoras modernistas” 

acessará diversas biografias e obras fazendo com que o aluno leia para conse-

guir escolher, mesmo que brevemente há interação.

Já a proposta que impõe determinado autor ou autora impede tal contato, 

nesse sentido, o projeto propiciou autonomia para os educandos, os resultados 

foram excelentes. O ‘’olhar inspirador”, termo apresentado e utilizado no curso 

do projeto refere-se ao conceito de criatividade no processo de seleção de tex-

tos e leituras, assim foi orientando para que os alunos pudessem se inspirar em 

leituras dramáticas e declamação de poesias disponibilizadas na internet, um 

ambiente em que todos estão familiarizados. Para exemplificar a proposta foi 
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exibido um vídeo na plataforma YouTube no qual a atriz Drica Moraes recita o 

poema Cantiga de amor, de Carlos Drummond de Andrade.

A leitura foi indispensável no projeto, visto que além de compreender os 

textos, os alunos dramatizaram leituras, enfatizando a importância de uma boa 

entonação e seus impactos para quem ouve, transmitindo a mensagem do autor 

na sua totalidade, evidenciando por meio da voz sentimentos que a literatura 

acolhe.

O sarau apresenta caráter político, a literatura como arte da palavra é es-

paço para retratar problemas sociais, históricos, emocionais etc. O aluno que 

está diante de diferentes textos precisa assimilar seus conhecimentos adquiridos 

em outras disciplinas para que haja compreensão, ou seja, o próprio indivíduo 

que entra em contato com a literatura percebe a relação existente e concretiza a 

ideia de interdisciplinaridade.

Desenvolvimento

Num primeiro momento, foi apresentado a ideia inicial do projeto à 
escola que apoiou a proposta. Todas as atividades foram desenvolvidas no 
período oposto de aula, 1 (uma) vez por semana os estudantes do 4º ao 8º ano 
receberam as orientações para participarem do projeto.

Turma: 4º ano

Foi apresentada a proposta junto do conceito de Sarau, já que alguns alu-
nos ainda não conheciam, depois da apresentação os alunos formaram grupos e 
escolheram o teatro para desenvolveram as atividades, para trabalharmos o gê-
nero textual teatro foi explanado as características, os alunos assimilaram com 
o conteúdo que trabalharam da apostila, logo após, foi solicitado aos alunos que 
escrevessem um texto teatral, em consenso a turma escolheu escrever uma peça 
intitulada Uma Aventura de Páscoa, depois de trabalharmos a escrita, os textos 
foram corrigidos e agrupados, houve a reescrita de duas versões depois da cor-
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reção, uma correção feita pelos próprios colegas (trocaram os textos entre si) e 
a outra pelo professor.

Com a peça de teatro pronta, os alunos se organizaram para a encenação, 
escolheram um diretor, personagens e cenário. Os ensaios ocorreram na quadra 
escolar, após os ensaios o sarau foi marcado e outras apresentações surgiram, 
como contação de histórias, piadas e declamação de poesias.

No dia do sarau, os alunos ficaram responsáveis de caracterizar a sala, 
organizarem o ambiente para receber outras turmas e funcionários da escola 
para assistirem às apresentações. Depois da apresentação individual, os alunos 
encenaram a peça teatral, para finalizar organizaram um lanche compartilhado.

Turma: 5º ano

Os alunos do 5º ano também não sabiam o conceito de Sarau, depois de 
apresentar os tipos de apresentações que ocorrem em um sarau, a turma se di-
vidiu em grupos, escolheram a leitura dramatizada, teatro e escrita de poesias. 
Depois de definido o que cada estudante faria, começamos com a leitura drama-
tizada, foi entregue o poema do autor Carlos Drummond de Andrade e exibido 
o vídeo da atriz Drica Moraes para exemplificar a diferença e importância da 
leitura dramática, foram selecionados outros textos e vídeos da cantora Maria 
Bethânia lendo poemas de Fernando Pessoa.

Para trabalharmos o teatro, depois de algumas conversas, os alunos op-
taram o conto A cinderela para organizarem a apresentação do teatro desde o 
roteiro até o figurino, os ensaios ocorreram no período oposto de aula e para 
a escrita de poesias retomamos o gênero trabalhado na apostila sobre a poesia 
visual.

No dia do sarau, os alunos ficaram responsáveis pela organização do am-
biente e capricharam na decoração da sala, aproveitaram dos recursos da ilumi-
nação, deixando a sala quase escura com algumas luzes de led no momento das 
leituras dramáticas, as pessoas que assistiram (comunidade escolar) elogiaram 
o empenho e criatividade dos alunos.
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Turma 6º ano:

Nessa turma, depois de apresentada a proposta do projeto aos alunos hou-

ve bastante comprometimento por parte dos educandos, definiram que o sarau 

teria teatro, dança e leitura dramática. No teatro, a sala foi dividida em dois 

grupos, um dos grupos fizeram a releitura da história clássica de Chapeuzinho 

vermelho, tornando-se chapeuzinho amarelo, onde a vovó mata o lobo, o outro 

grupo escreveu um texto teatral com o intuito de mostrar a importância da ami-

zade. Um aluno também decidiu trazer sua tartaruga para apresentar um poema 

dedicado ao animal.

As leituras dramáticas ocorreram de forma individual, foram seleciona-

dos textos infanto juvenis pelos alunos. Além da dança, uma aluna ensaiou a 

coreografia do gênero musical K-pop. Houve participação de todos os estudan-

tes na organização do sarau, a turma do 3º ano do ensino fundamental e alguns 

professores foram convidados para assistir, as crianças ficaram encantadas com 

a releitura do clássico encenado no teatro.

Turma: 7º ano

As atividades que os alunos do 7º ano desenvolveram que atenderam a 

proposta do projeto teve como público-alvo as turmas da Educação Infantil, os 

alunos escreveram contos infantis sobre diversos assuntos, dentre eles o respei-

to ao próximo foi o que mais rendeu histórias, depois de corrigidos, os textos 

foram reescritos.

A proposta antes do sarau com todas as apresentações foi para que os alu-

nos contassem suas histórias infantis para os alunos da Educação Infantil, antes 

da apresentação final houve um ensaio e seleção de alguns fantoches para que 

a contação de histórias fosse atrativa, uma das histórias foi O Safari Mágico, as 

crianças receberam frutas para compreenderem e entrarem na história cheia de 

aventuras, já que alguns animais desse safari gostavam de frutas como banana 

e maçã.
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O sarau foi organizado pelos alunos e teve como atração escolhida a lei-
tura de poemas sobre sentimentos, visto que numa aula anterior a escolha do 
tema, haviam desenvolvido algumas habilidades socioemocionais e sentimen-
tos como a alegria e raiva foram discutidos.

Turma: 8º ano

Com os alunos do 8º ano foi proposto que pesquisassem a vida e obra de 
autores e autoras modernistas brasileiros, tais como Cecília Meireles, Vinicius 
de Moraes, Mário de Andrade, João Cabral de Melo Neto, Monteiro Lobato 
entre outros. Foi trabalhado o gênero biografia e o gênero cartaz, os alunos 
confeccionaram cartazes com a biografia de alguns nomes do modernismo bra-
sileiro. Para trabalhar algumas obras dos autores selecionados foi solicitado 
aos alunos que buscassem livros físicos e virtuais para realizarem leituras e aos 
autores que fossem poetas que interpretassem suas poesias por meio da leitura 
dramática.

Além da vida e obra de grandes autores, os alunos trouxeram músicas de 
diferentes estilos para analisarem regras gramaticais, fomentando assim a prá-
tica de letramento, levando a aquisição de conhecimento da sala de aula para 
outros contextos.

Resultados

Na conclusão do projeto além da avaliação realizada por meio da nota, 
foi evidente o envolvimento das turmas com o projeto, alguns alunos quiseram 
conhecer outros autores, conhecer livros, saber de plataformas que disponibili-
zassem livros que foram mencionados durante os encontros, diante tais obser-
vações constata-se que os objetivos foram contemplados na sua totalidade.

Os outros alunos que assistiram às apresentações das turmas ficaram em-
polgadas em conhecer histórias e seus autores, já que a maioria foi de autoria 
dos próprios alunos. A dificuldade em incentivar a leitura nas aulas de Língua 
Portuguesa diminuiu drasticamente, já que não houve imposição na seleção de 
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obras, os alunos buscaram aquilo que mais se identificavam, tornando a experi-
ência instigante, dessa forma a leitura deixou de ser uma obrigação e tornou um 
hábito prazeroso para alguns alunos que perceberam a leitura como ferramenta 
para aquisição de conhecimento não só curricular, mas de mundo.

Acompanhada da leitura a escrita também foi influenciada com o projeto, 
uma aluna do 3º ano do ensino fundamental, depois de assistir as apresentações 
e saber que os próprios alunos haviam escritos seus textos para apresentar no 
sarau, decidiu escrever um livro intitulado O mundo do coração que está em 
fase inicial no processo de editoração para ser publicado.

De modo geral, os alunos que foram envolvidos no projeto foram avalia-
dos com os critérios de avaliação acerca da leitura, escrita e apresentação final, 
mas claro que o empenho colocado nas atividades nenhuma nota é capaz de 
mensurar, a experiência obtida foi excepcional.

Conclusão

Durante o desenvolvimento das atividades do projeto foi considerado o 

empenho e criatividade dos alunos na escolha das apresentações, temas, autores 

(as), além do trabalho em equipe, já que algumas atividades foram realizadas 

em grupo, o maior desafio antes da efetivação da proposta era envolver os alu-

nos no período oposto de aula, apesar da relação estabelecida com os conteúdos 

aplicados em sala de aula o receio era de que o projeto não fosse atrativo no 

início, mas pelo contrário, houve um envolvimento integral de todas as etapas 

do projeto, além dos objetivos estabelecidos no projeto a efetivação foi maior 

que o esperado.

No entanto, é válido considerar que alguns alunos só se sentiram em-

polgados a partir da atividade que envolvia a própria criação deles nos textos 

e quando perceberam que iriam tirar a história do papel, como por exemplo a 

atividade do texto teatral, no qual os alunos escreveram a peça e encenaram.
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Contudo, o alcance dos objetivos do projeto revelou que apesar da im-

portância da arte como um forma de ensinar, ela é fundamental para a vida, é 

usada como ferramenta de empoderamento, como no caso da escritora Carolina 

de Jesus, é imponente, ninguém sai o mesmo depois de ler um texto literário, a 

obra sempre revela ou esconde algo, para reforçar a observação, a célebre frase 

de Ferreira Gullar: “A arte existe porque a vida não basta.” .
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CAPÍTULO 11 

Educação de Jovens e Adultos em Nova 
Iguaçú: Uma trajetória Formativa 

Wanderson da Silva Santi
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-V 

Resumo: Esse trabalho é resultado de uma pesquisa de Doutorado em andamento 
cujo objeto de estudo é percepção dos professores regentes, orientadores pedagógicos, 
orientadores educacionais e diretores da Educação de Jovens e Adultos nas escolas 
municipais de Nova Iguaçu, Baixada Fluminense, estado do Rio de Janeiro em 
sete unidades escolares do município. O objetivo central da tese é compreender a 
correlação entre a trajetória dos/as docentes e uma determinada concepção de ensino 
nessa modalidade. Partimos da hipótese de que os processos formativos dos/as 
professores/as impactam diretamente a concepção de ensino oferecida na EJA, uma 
modalidade marcada pela exclusão e pelo acesso desigual aos processos educativos. 
Desta forma, a nossa pesquisa que tem o cunho qualitativo e o caráter bibliográfico 
e documental terá como foco as unidades escolares de Nova Iguaçu com o maior 
número de matrículas na EJA. Assim, a fim de que haja o entendimento de como 
chegamos ao tempo presente, elaboramos, um detalhamento da organização das 
escolas municipais de Nova Iguaçu que oferecem a EJA com destaque para as sete 
escolas que representam o nosso trabalho de campo. 

Palavras-Chave: Educação de Jovens e Adultos. Trajetórias docentes. Concepções 
de ensino. Rede pública municipal de Nova Iguaçu. Baixada Fluminense, estado do 
Rio de Janeiro. 
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Introdução

Minha trajetória formativa e profissional como professor é resultado de 
inúmeras experiências e interesses por entender as dimensões sócio-históricas 
que envolvem processos de socialização e, ao mesmo tempo, minha constitui-
ção como pessoa e a compreensão sobre minha relação entre formação huma-
na, conhecimento científico e o potencial da educação para o desvelamento das 
questões sociais. 

Desde cedo, a identificação com a área docente fez do magistério um 
caminho que perpassou o ensino médio na realização do curso de formação de 
professores/as, possibilitando uma aproximação com teóricos críticos da socie-
dade e fortalecendo minhas convicções e desejo de continuação da formação 
em nível superior na área de História.

Figura 1: Denise Romão, professora que foi minha referência no Ensino 
Médio (2006).

Fonte: Acervo pessoal do pesquisador.
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Assim, o interesse por práticas pedagógicas criativas, impulsionadoras 
da autonomia e emancipação intelectual, foi compondo construções episte-
mológicas relevantes durante toda a minha graduação em História. Não por 
acaso, a correlação entre os entraves sociais vividos pessoalmente, na con-
dição de um jovem estudante pobre da Baixada Fluminense, foram marcas 
que produziram a constatação do significado da educação nas relações que se 
construíam nos espaços formativos.

Figura 2: Estudantes da EJA (2018).

Fonte: Acervo pessoal do pesquisador.

Mais tarde, o ingresso no serviço público como professor do município 
do Rio de Janeiro em 2011 e na Prefeitura de Nova Iguaçu em 2012 trouxeram 
vivências cotidianas na escola pública que ultrapassam todo um imaginário so-
bre o que significa o público, as relações estabelecidas no interior da instituição 
e o significado de uma práxis pedagógica que não se finda no estabelecimento 
de um currículo oficial. 

Na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), realizei o trabalho 
monográfico sobre as narrativas dos/as estudantes e os desafios postos a eles/as 
durante o processo de escolarização, pensando o ensino de história não apenas 
como uma disciplina estanque, descolada dos dilemas sociais mas, principal-
mente, o elo para significar o que somos, a sociedade que construímos e um 
sentido ensino de história significativo.
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A estruturação da EJA dentro da Secretaria de Educação de Nova Iguaçu, 

organizada e gerenciada a nível institucional nos permitirá traçar um retrato 

sobre a sua estrutura e o seu funcionamento dentro do contexto municipal. É 

importante ressaltar que, até o momento, não existe um documento oficial que 

registre de forma abrangente a trajetória da EJA em Nova Iguaçu.1 A ausência 

de um registro histórico consolidado dessa modalidade educacional no municí-

pio torna ainda mais necessária essa pesquisa. Através deste estudo, buscamos 

preencher essa lacuna ao traçar a evolução da EJA em Nova Iguaçu, identifi-

cando marcos importantes, desafios superados e estratégias educacionais que 

contribuíram para a construção dessa trajetória única. Dessa forma, pretende-

mos contribuir para a compreensão e valorização da EJA como parte integral 

do sistema educacional de Nova Iguaçu.

O documento que serve como base e ampara a EJA nesta municipalidade 

é a Resolução 002/15, datada de 23 de janeiro de 2015, que trata do Regimento 

Escolar. Essa resolução desempenha um papel na definição das diretrizes, nor-

mas e regulamentos que governam o funcionamento da EJA. Ele assegura que a 

modalidade seja implementada de acordo com os padrões e regulamentos esta-

belecidos pela secretaria, como ocorre com a definição de um currículo mínimo 

a ser seguido pelas escolas e a formação e qualificação dos/as professores/as, 

que se encontram disponíveis. 

Os padrões e regulamentos estabelecidos pela SEMED/NI (Secretaria 
Municipal de Educação de Nova Iguaçu) são fundamentais para compreender a 
Resolução 002, de 2015. Essa resolução visa garantir a qualidade da educação 
oferecida nas escolas municipais, estabelecendo diretrizes e normas para o fun-

cionamento dessas instituições.

A SME/NI desempenha um papel crucial na gestão educacional do muni-

cípio, sendo responsável por estabelecer as políticas e diretrizes que sustentam 

o sistema de ensino. Para garantir a efetividade dessas políticas, é necessário 

1 Foi realizada uma busca pelos documentos por parte do pesquisador junto à SEMED/NI. 
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estabelecer padrões e regulamentos que orientem as ações das escolas e demais 

instituições educacionais.

Uma das principais diretrizes da Resolução 002/2015 é a promoção da 
igualdade de oportunidades no acesso à educação. Para isso, a SEMED/NI esta-
belece critérios para a matrícula dos/as alunos/as, buscando garantir que todos 
tenham acesso à escola. Além disso, são estabelecidos padrões mínimos de 
infraestrutura e recursos pedagógicos, visando garantir um ambiente adequado 
e propício ao aprendizado.

Outro aspecto abordado na resolução é a formação e valorização dos/as 

profissionais da educação. A SEMED/NI estabelece critérios para a contrata-

ção e remuneração dos/as professores/as, bem como para a oferta de formação 

continuada. Essas medidas visam garantir a qualidade do ensino, valorizando 

os/as profissionais da área e proporcionando condições para o aprimoramento 

constante de suas práticas pedagógicas.

A resolução também aborda a importância da participação da comunida-

de escolar na gestão educacional. A SEMED/NI estabelece mecanismos para a 

participação dos/as responsáveis, alunos/as e demais membros da comunidade 

nas decisões relacionadas à escola. Essa participação é fundamental para o for-

talecimento da educação, pois permite que as demandas e necessidades locais 

sejam consideradas na elaboração das políticas públicas educacionais.

Além disso, a resolução estabelece diretrizes para a avaliação dos/as alu-

nos/as, buscando garantir uma avaliação justa e coerente com os objetivos edu-

cacionais. São estabelecidos critérios para a elaboração e aplicação das avalia-

ções, bem como para a definição de promoção e retenção dos/as alunos/as. Essa 

abordagem busca garantir que a avaliação seja um instrumento de aprendizado 

e desenvolvimento e não apenas um meio de classificação. Portanto, a Reso-

lução 002/15 fornece o arcabouço necessário para garantir uma determinada 

organização na oferta da modalidade. Assim, de acordo com o regimento:
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Art. 20 A EJA, baseada nas determinações da legislação específica 
em vigor, tem por objetivo geral propiciar a ampliação do campo de 
possibilidades sociais dos/as estudante, fornecendo condições e elementos 
que permitam aos mesmos aumentar a autoestima, fortalecendo a confiança 
na capacidade de aprendizagem e a valorização da educação como meio de 
desenvolvimento pessoal e social (Resolução 002, 2015, p. 15). 

Nessa direção, o Ensino Fundamental na modalidade EJA está vinculado 
aos documentos oficiais da legislação educacional (Lei de Diretrizes e Bases 
de Educação Nacional, Plano Nacional de Educação, Parecer CNB/CEB 11, 
de 2000, e Resolução CNE/CEB nº1 , de  28 de maio de 2021,  e a Resolução 
CNE/CEB 01,  de 03 de Abril de 2000) que abarcam a dívida histórico-social 
de preconceito e negação de direitos sobre a vida de jovens e adultos/as, com-
prometendo-se a vislumbrar as potencialidades, capacidades e a escolarização 
desses sujeitos. O regimento apresenta também objetivos específicos da moda-
lidade.

O período de estudos da EJA organiza-se de forma semestral. Os com-
ponentes curriculares são distribuídos entre dois e quatro tempos, a depender 
do componente. Por exemplo, as disciplinas de Educação Artística, Educação 
Física e Língua Estrangeira são oferecidas apenas em dois tempos na semana; 
as demais disciplinas – Matemática, Língua Portuguesa, Ciências, História, In-
centivo à Leitura e Produção Textual e Geografia – são contempladas com qua-
tro tempos. O Ensino Religioso é obrigatório para os estabelecimentos oficiais 
e facultativo para o/a aluno/a.

É importante trazer à tona dados atuais a respeito da EJA no âmbito da 
Baixada Fluminense, que pode ser extraído da pesquisa proveniente do Censo 
Escolar da Educação Trata-se de uma pesquisa que é realizada todos os anos 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), sendo composto, neste enfoque, de duas etapas. Inicialmente, enfatiza-
-se que a realização do Censo Escolar se dá de maneira descentralizada, através 
de uma colaboração dos entes da federação.
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Trata-se de um resultado através de monitoramento e avaliação das po-
líticas públicas, que incide sobre a definição de programas e de critérios que 
viabilizarão a atuação do Ministério da Educação (MEC), capaz de subsidiar 
o cálculo de indicadores, por exemplo, com o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB), permitindo-se, assim, a contextualização dos resul-
tados das avaliações, possibilitando, o monitoramento da trajetória dos/as estu-
dantes no ambiente escolar. 

Ao fazê-lo, observamos como as políticas educacionais e as estratégias 
são efetivamente implementadas no contexto real das salas de aula e dos corre-
dores da escola. Esta investigação nos permitiu não apenas compreender as nu-
ances da EJA na municipalidade, mas também uma compreensão sobre como a 
modalidade é vivenciada por aqueles/as que dela participam. 

A rede municipal de Nova Iguaçu conta com vinte e uma escolas de aten-
dimento à EJA, faremos análise de sete delas discriminadas por números em sua 
identificação. A escolha pelas unidades é demarcada pelos maiores quantitati-
vos de matrículas em oferta de EJA no município. Os dados iniciais coletados 
são fruto de trocas com as orientações pedagógicas das unidades, somando um 
total de duas visitas, presença em uma reunião pedagógica e visita de análise e 
observação do espaço escolar num total de duas vezes a cada unidade escolar.

O Projeto Político Pedagógico das unidades escolares sustenta a visão 
e a missão de uma instituição educacional, moldando seu propósito e direção, 
sendo necessária a participação de todos. Na EJA, essa ferramenta adquire uma 
relevância ainda maior, pois aborda as demandas específicas desse público di-
versificado. Em Nova Iguaçu, a Secretaria Municipal de Educação (SEMED/
NI) desempenha um papel ao oferecer um caminho estruturado para a constru-
ção do PPP nas escolas da EJA. 

O encaminhamento do processo de construção é efetuado pela SEMED/
NI  através do fornecimento de diretrizes e orientações gerais, estabelecendo os 
princípios e valores que darão embasamento ao referido documento, delimitan-
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do as capacitações para os/as respectivos/as gestores/as escolares, cuja etapa é 
realizada com autonomia por parte das escolas. Ao fazê-lo, não apenas ajuda a 
definir os objetivos educacionais e os valores que nortearão o ensino e a apren-
dizagem, mas também garante que esses estejam alinhados com as diretrizes 
educacionais do município. 

Ao discutir o Projeto Político Pedagógico, é necessário compreender as 
teorias e práticas por trás de sua formação. Segundo Libâneo (2012), foi com a 
disseminação das práticas de gestão participativa que se consolidou o entendi-
mento de que o PPP deveria ser pensado, discutido e formulado coletivamente, 
assim como alicerçado na instituição escolar, envolvendo toda a equipe nas 
tomadas de decisão sobre a organização e o currículo. 

Isso significa dizer que o PPP, como prática social, reflete e 
constitui-se no que os/as educadores/as produzem dentro da esco-
la, construindo-se como expressão das escolhas alternativas diante

 das contradições e embates que se apresentam no cotidiano local (SANTOS, 
2013). Segundo Vasconcelos (2004), é, portanto, um plano de sistematização 
nunca definitiva de um planejamento de participação em que se define o tipo 
de ação educativa a ser realizada. Sendo, ainda assim, instrumento teórico e 
prático que intervém na mudança da realidade e elemento de organização e 
integração. 

O PPP, portanto, é um projeto que orienta o trabalho da escola, encami-
nhando ações para o futuro com base em sua realidade atual e histórica. É um 
planejamento que prevê ações a curto, médio e longo prazo e intervém, dire-
tamente, na prática pedagógica diária. Não obstante, inclui conteúdos, avalia-
ções e funções que se estabelecem dentro da instituição escolar e entre ela e a 
comunidade. Tem importância legal, em âmbito federal, pela Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/96. (BRASIL, 1996). Por fim, 
entende-se que o PPP seja o plano de melhoria, de mudança de uma realida-
de escolar que se configura no trabalho pedagógico realizado diariamente nas 



169Volume II

Reflexões e Memórias Docentes e suas Práticas Educacionais:
experiências exitosas da educação básica ao ensino superior

aulas, na montagem do currículo, na metodologia trabalhada, nos processos 
avaliativos, na forma de participação dos/as responsáveis, nas relações inter-
pessoais, na concepção de educação que a escola defende, na coordenação pe-
dagógica praticada e na forma gestora implantada. Desse modo, todas as ações 
desenvolvidas na instituição escolar devem funcionar tendo em vista o proces-
so de ensino-aprendizagem que constitui o trabalho pedagógico concretamente 
(SANTOS, 2013). 

Figura 3: Atividade artística na Escola.

Fonte: acervo do autor da tese. Imagem não correspondente ao texto, conforme explicado 
na introdução.

Em que pese o entendimento supracitado, é necessário mencionar, neste 
particular, a respeito do quão pode ser relativizada a relevância do PPP, já que 
ele, isoladamente, em nada interfere, razão pela qual é imprescindível uma 
participação ativa de todas/as os/as autores/as envolvidos/as, de maneira a 
efetivar, na prática, a teoria abrangida pelo PPP.

Em suma, o PPP é um importante instrumento para direcionar as ações 
da escola, porém, sozinho, não é capaz de promover mudanças significativas 
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na educação. É necessário que haja uma efetiva implementação das propostas 
presentes no documento, bem como uma atuação efetiva do poder público 
municipal para garantir um ambiente propício ao desenvolvimento dos/as 
alunos/as. Somente, assim, será possível alcançar os valores reais da escola e 
promover uma educação de qualidade.

O registro reflexivo e a exposição individual das sete escolas                                      
pesquisadas foram viabilizados pelo diário de campo, que se revelou um ve-
ículo de diálogo com as unidades escolares de Nova Iguaçu, possibilitando 
uma análise reflexiva que garante uma compreensão relevante das narrativas 
da escola. 

Algumas considerações 

É importante destacar a desvalorização do piso do magistério em Nova 
Iguaçu, que de maneira direta afeta a qualidade da educação oferecida nas es-
colas públicas. O fato de o salário dos/as professores/as ser baseado no piso na-
cional do magistério demostra uma dependência do reajuste anual determinado 
pelo governo federal, sem a possibilidade de ganhos reais que interferindo na 
valorização da categoria. 

Em um cenário em que o piso salarial é apenas o valor mínimo garantido, 
sem a perspectiva de aumentos significativos que acompanhem a valorização 
do trabalho dos/as docentes, ocorre uma desmotivação no exercício da profis-
são. A falta de reajustes que considerem a inflação e o crescimento econômico 
contribui para a precarização das condições de trabalho dos/as educadores/as.
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Figura 4: Tabela salarial.

Fonte: SINDICATO DOS PROFESSORES DE NOVA IGUAÇU.

A remuneração dos/as professores/as, considerando a importância e 
complexidade da profissão, deve ser incentivada também através da formação 
continuada. O plano de carreira do magistério iguaçuano adentra num período de 
mais de dez anos sem mudanças ou propostas. É fundamental que haja um olhar 
atento e comprometido do governo municipal para garantir uma remuneração 
necessária aos/às profissionais da educação em Nova Iguaçu, promovendo 
assim a qualidade e o desenvolvimento do sistema educacional público através 
da valorização docente.
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CAPÍTULO 12 

DESAFIOS E SOLUÇÕES: FORMAÇÕES 
CONTINUADAS EM TDIC NA 

EDUCAÇÃO PÚBLICA PARANAENSE  
Kheronn Khennedy Machado

Alessandra Dutra
Doi: 10.48209/978-65-5417-356-G 

Introdução

A pandemia decorrente do novo coronavírus trouxe enormes desafios 

para sociedade e, consequentemente, para a educação. Professores e alunos 

tiveram sua rotina alterada pelas ações de distanciamento social e pelo formato 

do ensino remoto, sem necessariamente terem tido um contato anterior com 

recursos tecnológicos digitais ou formação para o uso de   tecnologias educa-

cionais como apoio ao ensino remoto.

Assim, a falta de formação e a pouca experiência do docente com os 

recursos indicados podem interferir no processo ensino aprendizagem, logo a 

deficiência na formação inicial e continuada é um obstáculo para incorporação 

de diferentes linguagens midiáticas (Arruda, 2013). 

Machado e Brandão (2020) corroboram ao analisar nos currículos de 

licenciatura a inexistência de referências de inclusão digital, somada a visão 

reducionista e instrumental das tecnologias. É importante que práticas de letra-
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mentos digitais devem estar alinhadas à formação docente como apontado por 

Mercado (2014) para que aconteçam efetivamente resultados positivos.

No entanto, para além do uso instrumental deve haver consonância dos 

conteúdos curriculares com as concepções atuais de cibercultura e inclusão di-

gital. Com a onipresença de tecnologias digitais em todas as relações sociais, 

culturais e econômicas, um dos grandes desafios é aproximar essa realidade 

para os conteúdos curriculares, fazendo com que os recursos existentes possam 

contribuir para o ensino e aprendizagem.

Entre as dez competências propostas pela Base Nacional Comum Curri-

cular (BNCC), a quinta articula justamente a construção do conhecimento com 

a Cultura Digital.

	No seu objetivo está:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva (Brasil, 2018, 
p.9).

Nota-se preocupação em alinhar as demandas contemporâneas da socie-
dade ao currículo escolar, sobretudo no que diz respeito à finalidade. Superar o 
papel de consumidor, enfatizando a criação de tecnologias, o que por consequ-
ência contribuem para os aspectos de autoria e protagonismo.

Logo, o professor tem o desafio em mediar a construção do conhecimento 
incluindo questões como a curadoria, metodologias inovadoras, pesquisa de 
novas ferramentas, tudo isso alinhadas às Tecnologias Digitais de Informação e 
Comunicação (TDIC)(Bastos; Boscarioli, 2020).

Neste sentido, o presente estudo relata uma proposta de formação con-
tinuada a professores, pedagogos e agentes educacionais (administrativos) du-
rante a pandemia, envolvendo as ferramentas digitais indicadas pela Secretaria 
Estadual de Educação do Paraná, através de vídeos tutoriais de curta duração. 
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Desenvolvimento 

A pesquisa-ação foi a metodologia escolhida dada a sua essência em “co-
nhecer” e “agir”, permitindo a aproximação das demandas em que o contexto 
desse trabalho se insere, em práticas docentes reflexivas e colaborativas (Engel, 
2000; Tripp, 2005; Monceau, 2005).

Dessa forma, buscou na dimensão da metodologia, um trabalho coletivo 
a fim de ressignificar práticas isoladas em processos integrados no contexto 
escolar (Menezes et. al., 2020), compartilhando experiências e ações positivas 
com as ferramentas digitais. 

A concepção da formação buscou fundamentação nas metodologias ativas 
propostas por Bacich e Moran (2018, p.3), modelando os requisitos e materiais 
em tempos assíncronos e “espaços de práticas frequentes (aprender fazendo)”, 
vivenciando na própria ferramenta institucionalizada.

Ainda, procurou no desenvolvimento das ações, fomentar a área do de-
senvolvimento profissional, proposta pelo Centro de Inovação para a Educação 
Brasileira (2018) para manter o desenvolvimento permanente usando tecnolo-
gias.

Tabela 1 - Competências de professores para uso das TDIC.

Fonte: CENTRO DE INOVAÇÃO PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA (2019)
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Na tabela 1 estão 4 competências associadas ao Desenvolvimento Pro-
fissional: i). O AUTODESENVOLVIMENTO (1), AUTOAVALIAÇÃO (2), 
COMPARTILHAMENTO (3) e COMUNICAÇÃO (4). 

As quatro competências estão relacionadas às características desejáveis 
na sua formação. A capacidade de o docente fazer uso de recursos digitais para 
fazer uso de comunicação ativa, promover a participação entre os pares, com-
partilhar experiências e ser capaz de usar ferramentas para avaliar sua prática, 
proporcionam o seu desenvolvimento profissional (CENTRO DE INOVAÇÃO 
PARA A EDUCAÇÃO BRASILEIRA, 2019).  Deste modo, as ações buscaram 
alcançar cada uma das competências, conforme descritas a seguir.

Sobre os procedimentos metodológicos, foram estabelecidas as seguintes 
etapas:

1) Identificação do problema e público-alvo: Quais profissionais e qual 
o nível de conhecimento de informática básica dos agentes envolvidos no pro-
cesso?

Diante disso, os profissionais da educação foram divididos em dois gru-
pos, pedagogos e agentes multiplicadores, esse último composto por professo-
res e agentes educacionais. Foi solicitada a cada uma das 30 escolas estaduais 
circunscritas do Núcleo Regional de Educação a indicação de pelo menos 1 
para cada grupo. 

A justificativa da escolha por esses profissionais se deu pela aproximação 
e contato com os discentes, já que o resultado é justamente a qualidade de inte-
ração de aulas com o uso das ferramentas digitais indicadas. 

No início de novembro foi aplicado um questionário online cobrindo as-
pectos da formação para todos os participantes.

2) Planejamento e implementação de ações: Qual ambiente, formato e 
método implementar, tendo em vista a impossibilidade de ações presenciais?

Logo, foram criadas duas salas no Google Classroom e inseridos os par-
ticipantes conforme a divisão citada anteriormente. Em casos de dúvidas ou 
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para qualquer outra comunicação foi criado também um grupo no aplicativo de 
mensagens WhatsApp.

A proposta foi elaborar uma formação autoinstrucional onde cada par-
ticipante poderia assistir somente os vídeos da ferramenta que havia alguma 
dúvida, cobrindo assim dois aspectos da competência para os professores, o 
AUTODESENVOLVIMENTO (1) e o COMPARTILHAMENTO (3). 

Para apoiar a reorganização das práticas docentes, algumas ferramentas 
foram indicadas na Resolução nº 1.522/2020 orientando entre outros itens as 
atribuições da SEED, do Núcleo Regional de Educação, direção da escola e 
professores, quais são as atividades escolares a serem validadas e ferramentas 
digitais a serem utilizadas pelo professor e aluno no momento não presencial 
(PARANÁ, 2020).

Diante disso, a tabela 2 apresenta os temas dos vídeos produzidos para a 
formação com base na Resolução.

Tabela 1 – Vídeos produzidos para a formação

Playlist 
(Temas)

Título Função

Fo
rm

aç
ão

 G
oo

gl
e 

Fo
rm

s

#01 - Configurações Básicas

 

Atividades fundamentais 
para criação, edição e 

configuração de atividades 
utilizando o Google 

Formulário

#02 - Atividades Múltiplas Escolas
#03 - Atividades com testes 

de grade
#04 - Respostas, Gráficos 

e Planilhas
#05 (Parte 1) - Inserção de 

Fórmulas e Textos Formatados
#05 (Parte 2) - Envio, impressão e 

reutilização
#06- Google Drive Operações 

Básicas
#07 - Google Documentos

#08 - GoogleForms com Google 
Documentos
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Fo

rm
aç

ão
 V

id
eo

co
nf

er
ên

ci
a

#01 - Iniciando uma Reunião com o 
Google Meet na Agenda

 

Recursos básicos de uma 
videoconferência utilizando 
a ferramenta Google Meet. 

Integração com a Agenda para 
geração de links e organização 

das aulas.

#02 - Contatos e grupos

#03 - Recursos Básicos de uma 
Videoconferência

#04 - Vídeos gravados e 
compartilhamento de links

#05 - Compartilhamento de Telas

#06 - Compartilhando Vídeos do 
Youtube

#07 - App Aula Paraná com Meet

#08 - Lista de Presença

#09 - Novos Recursos no Google 
Meet - Controle do Organizador

#10 - Redirecionando e-emails do 
Expresso para o @escola

Fonte: Autores.

3) Avaliação e acompanhamento: Como acompanhar a condução e                      
possíveis desvios de objetivo?

No aspecto da avaliação foram propostas duas atividades, uma para cada 
tema. Os professores e agentes multiplicadores (pedagogos e administrativos) 
deveriam compartilhar nas salas de aulas (Google Classroom) um relato de sua 
experiência utilizando as ferramentas. Entre os requisitos das atividades esta-
vam as características das aplicações abordadas nos vídeos de formação.

Nesse sentido, as competências AUTOAVALIAÇÃO (2) e COMUNICA-
ÇÃO (4) foram contempladas como estratégia de desenvolvimento da avalia-
ção e feedback dos cursistas.
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Resultados e Discussão

	No formulário on-line de inscrição foi realizado o primeiro levantamento 
sobre a percepção do nível de conhecimento de informática de cada participan-
te. Houve 43 devolutivas sendo 55,8% professores, 41,9% pedagogos e 2,3% 
agentes educacionais.

O resultado (figura 1) mostrou percentuais muito próximos entre os que 
assinalaram para o nível básico (50,9%) e intermediário e avançado juntos 
(49,1%). Logo, um direcionamento não foi segmentar o conteúdo por nível de 
experiência, mas organizar por tema/funcionalidade.

Figura 1 - Nível de informática básica dos participantes

Fonte: Autores.

Foram produzidos 18 vídeos organizados em 2 listas principais (temas), 

as ferramentas Google Forms e Google Meet. Houve uma atenção na elaboração 

na produção de cada vídeo levando em consideração o tempo e o tema. Cada 

vídeo tinha a duração entre 2 e 5 minutos e um assunto delimitado. Dessa 

forma, seria possível assistir os vídeos independentes da ordem na playlist e no 

momento que desejar, atribuindo assim a assincronicidade ao formato.

A figura 2 apresenta as características avaliadas da formação. A utilidade 

dos vídeos, a duração e a organização dos materiais e atividades propostas.
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Figura 2 – Itens da formação

Fonte: Autores

Dado o contexto da situação, o formato aplicado pressupõe uma capaci-

dade de aprender por conta própria, oferecendo os materiais e direcionamentos 

adequados. Nesse aspecto, Bertol (2020) colabora ao afirmar que a formação 

não significa apenas adaptação à era digital, mas dos mecanismos apropriados 

para adequações consistentes de aperfeiçoamentos das técnicas.

Assim, o resultado mostrou que os participantes avaliaram positivamen-

te os mecanismos utilizados com destaque para o item duração do tempo dos 

vídeos. Quase 70% dos participantes indicaram bom ou excelente essa caracte-

rística adotada na produção dos tutoriais.

Essa visão manteve no quesito expectativa. A figura 3 mostra o gráfico de 

respostas para a pergunta “Você acredita que esse tipo de formação com uso de 

vídeos atendeu às suas expectativas?”.
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Figura 3 – Gráfico de Respostas sobre atendimento às expectativas.

Fonte: Autores.

Em uma escala de 1 a 5 sendo 1 para não atendeu e 5 para atendeu plena-
mente, 94,3% avaliaram com 4 ou 5. Sobre a questão assíncrona da formação, 
a pergunta “Como você acompanhou a formação?” apontou que 25,6% assisti-
ram somente as funções que tinham alguma dúvida, enquanto 44,2% assistiram 
a maioria dos vídeos. A abordagem temática dos vídeos proporcionou esse as-
pecto que colabora otimizando o tempo e processos (espaço) dos profissionais 
envolvidos (Castells, 2007).

Em relação à forma de comunicação para dúvidas ou outro suporte, 37,2% 
responderam não possuir após os vídeos. Essa mesma porcentagem assinalou 
para o grupo de aplicativo WhatsApp, o que sugere também esse formato de 
comunicação assíncrona na resolução de problemas e dúvidas durante o pro-
cesso (Kaieski; Grings; Fetter, 2015).

A última pergunta foi referente ao formato na percepção do cursista, qual 
poderia ser mais efetivo. Entre as alternativas presencial, EaD e híbrido, 55,8% 
responderam híbrido, 25,6% presencial e 18,6% EaD.

Essa visão está de acordo com Moran (2017) ao afirmar que a educação 
precisa ser mais flexível, híbrida e digital, superando a rigidez nos formatos 
tradicionais. Nota-se que o encaminhamento proposto por vídeos tutoriais com 
temas bem definidos e curtos trouxe resultados satisfatórios a professores e pe-
dagogos que participaram na formação.
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Conclusão 

	O presente artigo apresentou um relato de ações de formações continu-

adas em TDIC desenvolvidas em meio a pandemia para os profissionais da 

educação. Considerando o isolamento social e as características do contexto 

emergencial, a formatação e o planejamento das ações formativas privile-

giaram atributos assíncronos e autoinstrucionais, fazendo uso acentuado de 

recursos digitais com a utilização das plataformas e aplicativos.

	Os resultados mostraram que a utilização de vídeos curtos e temáticos, 

assim como o uso de aplicativos de comunicação instantânea como Whatsapp 

na comunicação, atendeu às expectativas dos cursistas e a capacitação profis-

sional ao dirimir as dúvidas existentes na instrumentalização das ferramentas.

	Por outro lado, importante sublinhar que vários aspectos das atividades 

desenvolvidas remotamente no que diz respeito às atividades impressas para 

alunos sem acesso à internet e dispositivos digitais, embora não façam parte 

do escopo do trabalho, a formação e capacitação dos docentes na produção 

deste tipo de material e disponibilidade de mediação também são desafios e 

objetos de pesquisa para estudos posteriores.

	A formação docente com vistas à inserção de tecnologias digitais pas-

sou de um momento de alternativo ferramental para uma necessidade real.

	Finalmente, a pandemia revelou que a capacitação em letramento                   

digital ainda é um grande desafio da docência e como as redes de ensino 

precisam dar atenção a tecnologia na educação, mas que é possível o apon-

tamento de caminhos e formatos para elaboração de condições básicas, seja 

para o ensino remoto, seja para uma educação mais conectada aos valores 

contemporâneos.
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